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EDITAL

RDC Nº 01/2023 - SSPDF
 

 

OBJETO: Contratação de empresa de Engenharia e Arquitetura para construção, recuperação e ampliação de edificação que abrigará o futuro
Centro de Apoio BioPsicossocial (CAB), da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, com área de
aproximadamente 935m2 (novecentos e trinta e cinco metros quadrados), conforme informações e especificações constante no Projeto Básico.

DADOS DO RDC

MODO DE DISPUTA: ABERTO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

VALOR ESTIMADO: R$ 3.061.590,44 (três milhões e sessenta e um mil e quinhentos e noventa reais e quarenta e quatro centavos);​​

UO: 24909 - Fundo de Segurança Público do Distrito Federal - FUSPDF

PROGRAMA DE TRABALHO: 06.181.6217.4220.0010

NATUREZA DE DESPESA:  3.3.90.39  FONTE DE RECURSOS:  392

I M P O R T A N T E

 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 06/12/2023.

PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 06/12/2023.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 10:00 horas do 13/12/2023.

ABERTURA DAS PROPOSTAS ÀS: 10:00 horas do 13/12/2023.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS ÀS: 10:00 horas do 13/12/2023.

 

PROCESSO N° 00050-00012421/2023-00

O Distrito Federal, representado pela Secretaria de Estado de Segurança Pública, por intermédio da Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Excelentíssimo Senhor Secretário de Segurança Pública por meio da Portaria Nº
105 de 10 de setembro de 2020, publicada no DODF nº 182, de 24 de setembro de 2020, torna público que fará realizar licitação na modalidade REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES do tipo MENOR PREÇO, no regime de execução
indireta – EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, para a contratação de empresa para construção, recuperação e ampliação de edificação que abrigará o futuro Centro de Apoio BioPsicossocial (CAB), da Secretaria de Estado de Segurança
Pública do Distrito Federal.

O presente certame será regido pela Lei nº 12.462/2011, pelas Leis do DF nº 5.254/2013, nº 4.611/2011 e nº 6.112/2018, nº 6.308/2019 (obrigatoriedade da implantação do Programa de Integridade nas empresas que contratarem com o
DF), pela Lei Complementar nº 123/2006, pelo Decreto Federal nº 7.581/2011 (no que não conflitar com a legislação distrital), pelo Decreto Distrital nº 26.851/2006 e alterações posteriores e pelo Decreto Distrital nº 35.592/2014,
Decreto nº 39.890/2019, Portaria nº 356/2019-CGDF, além das demais normas pertinentes, observadas as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos.

Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão Especial de Licitação da SSPDF (CEL) designada para conduzir o certame mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página
eletrônica   https://www.gov.br/compras/pt-br/, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela
sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber,
examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; e encaminhar o processo devidamente instruído à
autoridade superior e propor a homologação.

O Edital estará disponível gratuitamente na página www.ssp.df.gov.br/licitacoes e no endereço eletrônico   https://www.gov.br/compras/pt-br/.

 

1. DO OBJETO:

1.1. Contratação de empresa especializada para realização de obra de construção, recuperação e ampliação de edificação que abrigará o futuro Centro de Apoio BioPsicossocial (CAB), da Secretaria de Estado de Segurança Pública do
Distrito Federal.

1.1.2. A obra objeto deste projeto básico será executada no endereço: SAM, Conjunto A, Complexo da SSP/DF, CEP: 70.620-000, Brasília/DF.

1.1.3. O objeto considera a adequação do Centro de Apoio BioPsicossocial (CAB) será composta pelos seguintes Sistemas:  

Locação e Implantação;

Construção/Demolição;

Arquitetônico Layout;

Arquitetônico Cobertura/Cortes/Fachadas;

Elétrico;

Rede Lógica, Cabeamento e CFTV;

SPDA(Sistema de Proteção contra Descartas Atmosféricas);

Combate à Incêndio;

Hidráulica;

Esgoto:

Águas Pluviais; e

Estrutural. 

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

2.1. O custo total estimada da contratação é de R$ 3.061.590,44 (três milhões e sessenta e um mil e quinhentos e noventa reais e quarenta e quatro centavos); conforme item 5.2 do Projeto Básico que segue como Anexo I ao Edital.

2.1.1.  ​O valor de referência estimado da presente contratação possuirá caráter não sigiloso (aberto), tendo em vista a necessidade de divulgação dos valores da composição dos custos da contratação de cada serviço a ser executado,
dentre outros custos que compõem o cálculo dos bens e serviços, exigidos para os serviços especializados, conforme Acórdão nº 2.622/2013 - TCU – Plenário, possibilitando que as empresas licitantes estejam munidas das informações
necessárias para elaboração de suas propostas., sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas, nos termo da §3º, do art. 6º, da Lei nº 12.462/2011.

2.2 Os recursos para os serviços de Engenharia, por serem provenientes da Secretaria Nacional de Segurança Pública, do Ministério da Justiça e Segurança Pública - SENASP/MJSP,   transitarão por meio de conta específica a ser
designada após análise e aprovação do MJSP/SENASP e respectiva liberação do recurso financeiro, via plataforma TRANSFEREGOV, do Governo Federal;

 

3. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL:

3.1.  Os documentos que integram o edital serão disponibilizados no portal ComprasGovernamentais (  https://www.gov.br/compras/pt-br/) e na página da SSPDF (www.ssp.df.gov.br/licitacoes), podendo igualmente ser obtidos
diretamente na Comissão Especial de Licitação da SSPDF (CEL), sito ao Setor de Administração Municipal - SAM Quadra “A” Bloco “A”, CEP 70620-000, Brasília - DF (ao lado da TERRACAP), somente em mídia digital, de 2ª a 6ª feira (dias
úteis), das 13h30min às 17h30min mediante requerimento da Licitante interessada à Comissão Especial de Licitação, assinada pelo seu representante legal, devendo fornecer DVD ou levar Pen-Drive.

3.2. As empresas que retiraram os documentos após a primeira publicação deste certame, portanto assinaram o recibo e o termo de responsabilidade pelo sigilo, conforme modelo constante do Anexo XI, não necessitam apresentar novo
documento,  para retirar os anexos novamente, mas deverá apresentar mídia do tipo pendrive com espaço livre de, no mínimo, 5,0 gb para copiar os arquivos.

 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:

4.1. A impugnação ao presente Edital e seus anexos deverá ser dirigida ao Presidente da Comissão de RDC, até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, de segunda a sexta, no horário de 10h00min
às 16h00min (dias úteis), mediante petição a ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail licitacoes@ssp.df.gov.br.

4.1.1. Apresentada a impugnação, a Comissão Especial de Licitação, auxiliada pela unidade requisitante, decidirá sobre a petição.

4.1.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

4.1.3. A impugnação feita tempestivamente pela Licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, devendo, por conseguinte, enviar sua PROPOSTA, até a data e hora
marcados para a abertura da sessão.

4.2. Os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos deverão ser enviados ao Presidente da Comissão Especial de Licitação, até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, de segunda a
sexta no horário de 10h00min às 17h00min, mediante petição a ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail licitacoes@ssp.df.gov.br.
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4.3.  As impugnações e esclarecimentos serão prestados pelo Presidente da Comissão Especial de Licitação diretamente aos peticionantes e serão divulgados a todos os interessados através do
site ComprasGovernamentais ( https://www.gov.br/compras/pt-br/ – no link correspondente a este edital), e do site da SSPDF (www.ssp.df.gov.br/licitacoes) antes da abertura da sessão, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo
para obtenção das informações prestadas.

 

5. DO CREDENCIAMENTO:

5.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema ComprasGovernamentais, provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI -
MPDG, por meio do sítio eletrônico   https://www.gov.br/compras/pt-br/r.

5.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto a SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber
instruções detalhadas para sua correta utilização.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do Licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao RDC, na forma eletrônica.

5.3. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a SSPDF, responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este RDC.

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME:

6.1. Poderão participar deste RDC as empresas interessadas do ramo de atividade do objeto desta licitação que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste Edital:

6.1.1. Que esteja devidamente credenciada no sistema Compras Governamentais, no endereço eletrônico   https://www.gov.br/compras/pt-br/, munida de chave de identificação e de senha;

6.1.2. Que estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto 3.722, de 09 de janeiro de 2001, publicado no D.O.U. de 10 de janeiro de 2001 e art. 4º do Decreto
Distrital nº 23.546/03; ou

6.1.3. Com cadastramento válido no SICAF e não vencido, considerando também o atendimento das exigências do item 15, deste edital.

6.2. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou participar do contrato dela decorrente:

6.2.1. Servidor público, ativo ou inativo, da SSPDF ou pertencente à PMDF, PCDF, CBMDF ou DETRAN-DF;

6.2.1.1. A vedação se aplica para as condições de proprietário, controlador, administrador, gerente ou diretor de pessoa jurídica independentemente das denominações adotadas e do nível quantitativo ou qualitativo de participação no
capital ou patrimônio. (§ 1º do Art. 1º do Decreto nº 39.860/2019)

6.2.1.2. Aplica-se, ainda, aos executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos últimos cinco anos como sócios, administradores ou não, ou responsáveis pelas entidades contratada, e ao agente público que, na condição
referida, esteja licenciado ou afastado por qualquer motivo e a qualquer título.

6.2.2. O autor do termo de referência, do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

6.2.3. As empresas:

6.2.3.1. Declaradas inidôneas por órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;

6.2.3.2. Suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a SSPDF, durante o prazo da sanção aplicada;

6.2.3.3. Impedidas de licitar e contratar com o Distrito Federal, durante o prazo da sanção aplicada;

6.2.3.4. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

6.2.3.5. Que se encontrem em processo de dissolução, liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

6.2.3.5.1. Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo competente e apresentada certidão
emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão econômica e financeira para o certame.

6.2.3.6. Submissas a concurso de credores;

6.2.3.7. Que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência);

6.2.3.8. Que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ;

6.2.3.9. Cujo estatuto ou contrato social não incluam o objeto deste Edital;

6.2.3.10. Constituídas com o mesmo objeto e por qualquer um dos sócios e/ou administradores de empresas declaradas inidôneas, após a aplicação dessa sanção e no prazo de sua vigência, nos termos do art. 43 da Lei nº 8.443/1992,
observando o contraditório e a ampla defesa a todos os interessados;

6.2.3.11. Responsável pela elaboração do termo de referência, ou do projeto básico ou executivo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto
ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

6.2.3.12. Cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de:

a) Agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou entidade da administração pública distrital; ou;

b) Agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou licitação;

6.2.3.12.1. A vedação se aplica aos contratos pertinentes a obras, serviços e aquisição de bens, inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

6.2.3.12.2. Entende-se por familiar o cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive.

6.2.3.12.3. As vedações deste item estendem-se às relações homoafetivas.

6.2.4. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em
vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

6.2.5. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar deste certame.

6.3.  Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros
impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO:

7.1 A subcontratação foi admitida considerando que o objeto envolve itens complexos, os quais geralmente não são produzidos integralmente por uma única empresa. Contemplam ainda, na sua linha de produção, mão de obra técnica
especializada, não havendo, portanto, obrigação de a empresa contratada dominar integralmente o seu processo produtivo, de instalação e/ou execução. Ademais, tratam-se de itens usualmente subcontratados no mercado local. Deste
modo, a exigência de execução dos serviços exclusivamente pela própria contratada seria atribuir uma responsabilidade incomum e em descompasso com as práticas da construção civil no Distrito Federal, o que poderia reduzir a
competitividade do certame;

7.2 Dessa forma, será permitida a subcontratação de parte dos serviços do presente objeto, mediante prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, cujo montante a ser subcontratado pode totalizar até 30% (trinta por cento) do valor
total contratado, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais da CONTRATADA perante a SSP/DF;

7.3 Nos termos dos arts. 47 e 48, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 c/c art. 27 da Lei distrital nº 4.611/2011 e art. 9º do Decreto distrital nº 35.592/2014, a licitante vencedora DEVERÁ subcontratar, compulsoriamente,
entidade(s) preferencial(ais), assim considerada(s) a(s) microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte e microempreendedor(es) individual(ais), nos exatos termos do que dispõem o art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006,
para execução de, no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo, 15% (quinze por cento) do valor do objeto contratado;

7.4 O licitante deverá indicar a(s) entidade(s) preferencial(ais), supracitada(s), que subcontratará, com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;

7.5 Do percentual de 30% (trinta por cento), permitido para subcontratações, será deduzido o percentual de subcontratação compulsória de microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte e microempreendedor(es) individual(ais);

7.6 A CONTRATADA ficará responsável por verificar a habilitação das subcontratações que realizar, sem prejuízo da fiscalização sob responsabilidade do CONTRATANTE, e será responsável pelo adimplemento integral do contrato;

7.7 No pagamento de cada etapa ou parcela, será verificada a regularidade com a seguridade social e o cumprimento das obrigações trabalhistas da contratada e da(s) subcontratada(s) em relação ao efetivo de pessoal que contratar;

7.8 No caso da(s) entidade(s) preferencial(ais) subcontratada(s), será concedido, se necessário, o direito de saneamento a que se refere a Lei distrital nº 4.611/2011;

7.9 A CONTRATADA deverá substituir a subcontratada, na parcela referente à subcontratação compulsória, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, salvo se demonstrar a inviabilidade da
substituição;

7.10 A extinção da subcontratação que se refere o item anterior deverá ser justificada e comunicada à Administração no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas;

7.11 A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação, podendo recomendar ao CONTRATANTE, justificadamente, suspensão ou glosa de pagamentos;

7.12 Não se aplica a exigência de subcontratação compulsória, nas seguintes hipóteses:

quando o licitante for entidade preferencial;

no caso de consórcio, quando pelo menos uma das empresas consorciadas for entidade preferencial, e sua respectiva participação estiver no limite previsto;

não poderá ser objeto de subcontratação os serviços principais, ou seja, estrutura (fundações, pilares, vigas, escadas, lajes, marquises, concreto, ferragens), fachadas e pisos;

7.13 Configura ilegalidade a subcontratação quando ausente previsão editalícia e contratual, por afronta aos princípios da moralidade, da eficiência, do dever geral de licitar e da supremacia do interesse público, conforme entendimento
dado pelo Plenário quando da prolação da Decisão nº 2.175/2016 - TCDF.

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO COMPULSÓRIA:

8.1. Nos termos da Lei Distrital nº 4.611/2011 e do Decreto Distrital nº 35.592/2011 (art. 9º), a Contratada deverá subcontratar, compulsoriamente, microempresa(s) ou empresa(s) de pequeno porte (MEs / EPPs) para execução de no
mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo, 15% (quinze por cento) do valor do objeto contratado, observado o limite máximo geral de subcontratação do objeto (30,00%). 

8.2. O licitante deverá indicar a(s) entidade(s) preferencial(ais), mencionada(s) no item 8.1, que subcontratará, com a descrição dos serviços a serem executados e seus respectivos valores, em atendimento ao disposto no item 10.3 deste
Edital (requisitos da Carta Proposta).

8.3. A CONTRATADA ficará responsável por verificar a habilitação das subcontratações que realizar, sem prejuízo da fiscalização sob responsabilidade da SSPDF, e será responsável pelo adimplemento integral do contrato.

8.4. Os empenhos e pagamentos da SSPDF poderão ser destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

8.5. No pagamento de cada etapa ou parcela, será verificada a regularidade com a seguridade social e o cumprimento das obrigações trabalhistas da contratada e da(s) subcontratada(s).
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8.5.1. No caso da(s) MEs / EPPs subcontratada(s), será concedido, se necessário, o direito de saneamento a que se refere a Lei Distrital nº 4.611/2011 e o Decreto Distrital nº 35.592/2011 (art. 9º, § 6º).

8.6. A empresa CONTRATADA deverá substituir a subcontratada, na parcela referente à subcontratação compulsória, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, salvo se demonstrar a inviabilidade da
substituição.

8.7. A extinção da subcontratação que se refere o item anterior deverá ser justificada e comunicada a SSPDF no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.

8.8. A empresa CONTRATADA responsabiliza-se pela compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação, podendo recomendar ao órgão contratante, justificadamente, suspensão ou glosa de pagamentos.

8.9. Não se aplica a exigência de subcontratação compulsória quando o licitante vencedor for entidade preferencial.

 

9. DO ENVIO DA PROPOSTA:

9.1. Após a divulgação do Edital os licitantes deverão encaminhar a PROPOSTA inicial no endereço eletrônico   https://www.gov.br/compras/pt-br/, consignando o valor global, bem como a descrição do objeto ofertado.

9.1.1.  As propostas serão recebidas exclusivamente por meio do sistema eletrônico  comprasnet  (    https://www.gov.br/compras/pt-br/), até a data e hora marcadas para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a fase de recebimento de propostas.

9.2. No momento do envio da proposta o Licitante deverá declarar por meio do sistema eletrônico em campo específico:

9.2.1. Que está ciente com as condições contidas no Edital e em seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

9.2.2. De que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

9.2.3. Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;

9.2.4. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5° da Constituição Federal;

9.2.5. Que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2, de 16 de setembro de 2009, da SLTI/MPOG;

9.2.6.  Cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, bem como de que está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, no caso das
Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP;

9.2.6.1. A assinalação do campo “não” na Declaração do item 9.2.6 apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.3. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão conferidas pela Comissão Especial de Licitação na fase de habilitação.

9.4. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante responderá administrativamente na forma do Decreto Distrital nº 26.851/2006.

9.5. Ao cadastrar sua proposta no sítio do sistema ComprasGovernamentais o Licitante deverá fazer a descrição detalhada do objeto. Para o detalhamento deverá ser utilizado o campo “Descrição detalhada do objeto ofertado”. Não
serão aceitas descrições da proposta do tipo “conforme edital”.

9.5.1. A licitante que registrar no campo “Descrição detalhada do objeto ofertado” qualquer informação que venha a identificar sua razão social ou nome fantasia, terá sua proposta desclassificada antes da disputa de lances.

9.6. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.7. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão
pública.

9.8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

 

10. DAS CONDIÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA:

10.1. O valor global da proposta não poderá ser superior ao valor global constante do orçamento estimado elaborado pela SSPDF.

10.1.1. Os valores unitários de cada item e subitem que compõem a proposta do licitante não poderão exceder os valores unitários indicados no orçamento estimado pela SSPDF.

10.2. Os quantitativos previstos no orçamento estimado pela Administração não poderão ser alterados pelo proponente.

10.3. As Cartas-Proposta, conforme modelo do Anexo IV ao Edital, deverão ser redigidas com clareza no idioma oficial do Brasil, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas e apresentadas com a identificação do licitante, datadas,
assinadas e rubricadas pelo responsável ou procurador do licitante devidamente credenciado, devendo delas constar os seguintes itens:

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual, Municipal e Distrital;

b) Indicação do objeto da licitação e dos serviços a serem prestados;

c) Declaração de preço global, em moeda corrente no País, em algarismo e por extenso, pela qual o licitante compromete-se a executar inteiramente os serviços, de acordo com o preconizado neste Edital e na documentação
disponibilizada pela SSPDF. Na hipótese de divergência entre o valor grafado em algarismo e por extenso, prevalecerá este último;

d) Planilhas Orçamentárias de discriminação dos serviços a serem executados, conforme modelo do Anexo II ao Edital, contendo a especificação dos serviços, unidades, quantidades, preços unitários e preços totais;

e) Demonstrativo do BDI (Bonificação e Despesas Indireta), por meio de planilha analítica das taxas e da composição dos encargos sociais sobre os preços da mão de obra;

f) Cronograma Físico-Financeiro Provisório, conforme modelo do Anexo III ao Edital, detalhando as etapas de execução dos serviços;

g) Prazo de validade da proposta, não devendo ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista para abertura da licitação;

h) Prazo global de execução de todos os serviços conforme descrito no Anexo I (Projeto Básico), contados do recebimento da Ordem de Serviço da SSPDF autorizando o início das obras;

i) Declaração expressa, de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas relativas à realização dos serviços no(s) local(is) discriminado(s) no Projeto Básico (Anexo I ao Edital), bem como de todos os tributos e encargos de
qualquer natureza que, direta ou indiretamente, incidam sobre o valor global da obra; e

j) Memórias de Cálculo que, eventualmente, se fizerem necessárias.

10.3.1. Os documentos de índole técnica deverão ser assinados, também, pelo(s) responsável(is) técnico(s).

10.4.  Em nenhuma hipótese, o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja com relação às características técnicas, marcas, modelos, prazo de entrega, prazo de garantia e preço dos serviços, equipamentos e materiais ou de
qualquer outra condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas as hipóteses destinadas a sanar apenas falhas formais, alterações essas que serão analisadas pela Comissão Especial de Licitação.

10.5. Serão corrigidos automaticamente pela Comissão Especial de Licitação quaisquer erros aritméticos, bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o preço unitário e o total do item, quando prevalecerá sempre o
primeiro.

10.6. Os dados inseridos na proposta, como correio eletrônico, número de telefone e fax, serão utilizados para a comunicação oficial entre a SSPDF e a empresa, tanto na fase licitatória quanto na fase contratual.

 

11. DA CONDUÇÃO DO CERTAME:

11.1.  Os trabalhos serão conduzidos pelo Presidente da Comissão Especial de Licitação, apoiado pelos demais membros da Comissão, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos no endereço
eletrônico   https://www.gov.br/compras/pt-br/.

11.2. A operacionalidade do sistema ComprasGovernamentais é de responsabilidade da SLTI/MPDG, junto a qual as Licitantes deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, e receber instruções detalhadas para sua
correta utilização.

11.3. A participação na licitação na forma eletrônica dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da PROPOSTA, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital.

11.4. O encaminhamento da PROPOSTA pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiras sua PROPOSTA e seus lances.

11.5. Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do RDC, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema ou de sua desconexão.

11.6. Se ocorrer a desconexão do Presidente no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

11.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do RDC Eletrônico será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos anteriormente praticados, somente após comunicação expressa do
presidente aos participantes, no sítio eletrônico   https://www.gov.br/compras/pt-br/r.

11.8. Quando a desconexão representar uma efetiva e irreparável ruptura no certame, ou quando, após uma desconexão superior a 10 minutos, não se retomar, em prazo razoável, o processo de formulação de lances, a sessão do RDC
Eletrônico será definitivamente interrompida, o que acarretará, consequentemente, a renovação do procedimento, inclusive com nova publicação do aviso.

11.9. No caso de desconexão, cada Licitante deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema.

11.10. A abertura da sessão pública deste RDC, conduzida pelo Presidente da Comissão Especial de Licitação, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio eletrônico   https://www.gov.br/compras/pt-br/.

11.11. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Comissão Especial de Licitação e os Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, via Chat, em campo próprio do sistema eletrônico. Não será aceito nenhum
outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail;

11.12. A Comissão Especial de Licitação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

11.13. Somente os Licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de lances.

 

12. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS, DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO DESEMPATE:

12.1. A abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

12.2. Aberta a sessão pública, a Comissão Especial de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham
vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações e exigências mínimas constantes no Projeto Básico (Anexo I ao Edital).

12.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

12.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

12.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

12.4. Aberta a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar lances públicos, sucessivos e com preços decrescentes, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário
e valor consignados no registro de cada lance.

12.5. Será permitida aos licitantes a apresentação de lances intermediários durante a etapa aberta. São considerados intermediários os lances:

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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12.5.1. Iguais ou inferiores ao maior já ofertado, mas superiores ao último lance dado pelo próprio licitante, quando adotado o julgamento pelo critério do maior desconto.

12.6. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da seção, sujeitando-se a Licitante desistente às sanções previstas neste Edital.

12.7. Se o Presidente da Comissão Especial de Licitação entender que o lance ofertado é inexequível, poderá, justificadamente, excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade.

12.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Presidente da Comissão Especial de Licitação.

12.9.1. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

12.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicialmente ofertada e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das
propostas.

12.11. Definido o lance classificado em primeiro lugar, após o término do tempo aleatório, e existindo diferença de pelo menos 10% entre o melhor lance e o subsequente, a Comissão Especial de Licitação/SSPDF poderá reiniciar a disputa
entre os demais INTERESSADOS, para definição das demais colocações.

12.12. Após o encerramento do tempo aleatório, a ordem de classificação será comunicada pelo sistema, automaticamente, a partir da oferta de maior desconto.

12.13. Encerrada a fase competitiva, se o melhor lance não tiver sido ofertado por empresa qualificada como ME/EPP, o sistema selecionará todas as MEs / EPPs que se encontrem em situação de empate ficto, observada a ordem de
classificação, para a convocação para o desempate.

12.14. Na forma da Lei Distrital nº 4.611/2011 e do Decreto Distrital nº 35.592/2011 (art. 4º, § 3º), consideram-se empatadas as propostas de MEs / EPPs com valor igual ou até 10% superior à de maior desconto.

12.15. Constatada a existência de empate ficto, proceder-se-á a seguinte fase de desempate:

12.16.1. O sistema convocará a ME/EPP para, no prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo sistema, encaminhar uma última oferta obrigatoriamente mais vantajosa que a proposta da primeira colocada.

12.16.2. Caso a ME/EPP não ofereça proposta mais vantajosa, o sistema convocará os licitantes ME/EPP remanescentes que porventura se enquadrem na mesma condição, seguindo-se a ordem de classificação para o exercício do mesmo
direito.

12.16.3. Na hipótese de não oferta de lance que desempate o procedimento licitatório, permanecerá a ordem de classificação anteriormente determinada.

12.16.4. A Comissão Especial de Licitação poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento do licitante como ME/EPP.

12.17. Após o desempate de que tratam os subitens 12.14 a 12.16, caso persista o empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á através dos seguintes critérios, nesta ordem:

a) Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada em ato contínuo à classificação;

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema objetivo de avaliação instituído na SSPDF;

c) Utilização de bens produzidos no Brasil;

d) Utilização de bens produzidos ou serviços prestados por empresas brasileiras;

e) Utilização de bens produzidos ou serviços prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento tecnológico no País;

f) Utilização de bens produzidos ou serviços prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação;

g) Sorteio.

 

13. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA:

13.1. Após o encerramento da fase competitiva, o Presidente da Comissão Especial de Licitação encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

13.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

 

14. DA VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

14.1. Encerrada a etapa competitiva e depois da verificação de possível empate, a Comissão Especial de Licitação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao desconto e quanto ao cumprimento das especificações do
objeto.

14.2.  O licitante classificado em primeiro lugar, após negociação, deverá enviar  no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas  a contar da requisição do Presidente da Comissão Especial de Licitação via chat, a Proposta de Preços
devidamente atualizada, em conformidade com o valor negociado ou o último lance ofertado.

14.3.  A proposta ajustada será recebida  exclusivamente por meio do sistema ComprasGovernamentais  (opção “Enviar Anexo”), respeitado o limite do sistema eletrônico de 50MB, podendo ser incluídos quantos arquivos forem
necessários.

14.3.1. Em caráter de diligência, os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Compras Governamentais poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada, a qualquer momento. Nesse caso, os
documentos deverão ser encaminhados, no prazo estabelecido pela CEL/SSPDF, para a Coordenação de Planejamento, Licitação e Compras Diretas (CLIC), sito ao Setor de Administração Municipal - SAM Quadra “A” Bloco “A”, CEP 70620-
600, Brasília - DF (ao lado da TERRACAP).

14.4. Deverão ser enviados, no prazo indicado no item 14.2, os seguintes documentos:

14.4.1. Carta-Proposta adequada ao preço ofertado, com todos os documentos e requisitos descritos no item 10.3 deste Edital;

14.4.2. Os documentos indicados no item 3.2 do Projeto Básico que segue como Anexo I ao Edital.

14.5. O não envio da proposta ajustada por meio do sistema Compras Governamentais (opção “Enviar Anexo”), com todos os requisitos ou o descumprimento das eventuais diligências determinadas pela Comissão Especial de Licitação
acarretará na desclassificação da proposta.

14.6. A Comissão Especial de Licitação poderá realizar quaisquer diligências necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas no Projeto Básico e seus anexos.

14.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e especificações do serviço ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas
apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais.

14.8. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada a proposta que:

a) Contenha vícios insanáveis;

b) Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório;

c) Contenham preços excessivos, assim entendidos quando apresentarem valores globais e unitários acima do valor máximo definido pela Administração;

d) Apresente preços manifestamente inexequíveis;

e) Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; ou

f) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, desde que insanável.

14.9. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Presidente da Comissão Especial de Licitação, após a negociação direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado.

14.10. Consideram-se inexequíveis as propostas com valor global inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do orçamento estimado pela Administração, ou

b) Valor do orçamento estimado pela SSPDF.

14.11. A Comissão Especial de Licitação, diante da incidência das previsões insertas no item 14.10, concederá ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.

14.11.1. O proponente deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições do valor global.

14.11.2. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa
na proposta.

14.12. Sempre que a proposta não for aceita, antes de ocorrer a convocação da licitante subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.

 

15. DA HABILITAÇÃO:

15.1. Encerrada a fase de propostas, a Comissão Especial de Licitação requisitará do arrematante o envio dos documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital.

15.1.1. Os documentos de habilitação que deverão ser enviados em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da requisição da Comissão Especial de Licitação, exclusivamente por meio do sistema Compras Governamentais (opção “Enviar
Anexo” do Sistema Eletrônico).

15.1.2. Os documentos de habilitação poderão, a critério da licitante, ser enviados juntamente com a proposta ajustada na forma do item 14.2.

15.1.3. Em caráter de diligência, os documentos de habilitação remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Compras Governamentais poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada, a qualquer momento. Nesse
caso, os documentos deverão ser encaminhados, no prazo estabelecido pela Comissão Especial de Licitação/SSPDF, para a Coordenação de Planejamento, Licitação e Compras Diretas (CLIC), sito ao Setor de Administração Municipal - SAM
Quadra “A” Bloco “A”, CEP 70620-600, Brasília - DF (ao lado da TERRACAP).

15.2.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Comissão Especial de Licitação verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS do Portal Transparência (www.portaldatransparencia.gov.br/);

c) Cadastro de Empresas Punidas no âmbito do Distrito Federal (STC/GDF - www.transparencia.df.gov.br/#/prestando-contas/empresa-punida);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Lista de Licitantes Declaradas Inidôneas para participar de licitações, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS).

15.2.1. Constatada a existência de sanção, a Comissão Especial de Licitação inabilitará o licitante, por falta de condição de participação.

15.2.2. Realizadas as diligências, a Comissão Especial de Licitação fará a análise dos documentos de habilitação.

15.3. DOS LICITANTES CADASTRADOS NO SICAF:

15.3.1. As licitantes devidamente cadastradas no SICAF deverão encaminhar os seguintes documentos:



a) Documentação relativa à qualificação técnica elencada nos subitens 15.8.1, 15.8.2 e 15.8.3 deste Edital. Caso o SICAF apresente parte dos documentos de qualificação técnica, deverão ser apresentados os documentos faltantes;

b) Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 09/02/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de
validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores;

c) As licitantes deverão comprovar que apresentam resultado maior que 1 (um) em qualquer um dos índices e deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor total estimado para o(s)
item(ns) cotado(s) constante do Anexo I, que deverá recair sobre o montante dos itens que pretenda concorrer;

c.1) A comprovação deverá ser feita quando da habilitação, apresentando o balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei devidamente registrados ou pelo registro
comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social, conforme regulado pelo subitem 15.7.3 deste edital;

d) Declarações prestadas diretamente no sistema, na forma do item 9.2 deste Edital.

d.1) Todas as declarações constantes do sistema Compras Governamentais serão consultadas e juntadas aos autos do processo.

15.3.2.  A licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar no demonstrativo “Consulta Situação do Fornecedor”, algum documento com validade vencida, deverá encaminhar o respectivo documento a fim de comprovar a sua
regularidade.

15.4. Os licitantes que estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, apenas no nível I, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista,
Habilitação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica:

15.5. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Documento de identificação contendo todos os dados dos responsáveis legais da proponente;

b) Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

f) Procuração por instrumento público, ou por instrumento particular com o devido reconhecimento de firma em cartório, comprovando a delegação de poderes para assinatura e rubrica dos documentos integrantes da habilitação e
propostas, quando estas não forem assinadas por diretor(es), com poderes estatutários para firmar compromisso.

15.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, independentemente da sede ou domicílio do licitante, que poderá ser obtida por meio do site www.fazenda.df.gov.br;

e) Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida Ativa da União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24
de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e às de terceiros), fornecida por meio da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

f) Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado, nos termos da Lei n.º 8.036, de 11.5.90;

g) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

15.6.1. Para todas as certidões referentes à regularidade fiscal e trabalhista, serão aceitas certidões positivas com efeitos de negativa.

15.6.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

15.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 09/02/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo
de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores;

b) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios.

b.1) As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;

b.2) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

 

i. ILG: Índice de Liquidez Geral > 1 (maior que 1)

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO > 1

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

ii. ILC: Índice de Liquidez Corrente > 1 (maior que 1)

ILC = ATIVO CIRCULANTE > 1

PASSIVO CIRCULANTE

 

iii. SG: Solvência Geral > 1 (maior que 1)

SG = ( ATIVO TOTAL ) > 1

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b.3) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

15.7.1. Serão consideradas como detentoras de capacidade econômico-financeira satisfatória as licitantes que obedecerem simultaneamente às condições do item b.2 (i, ii e iii) acima.

15.7.2. A licitante deverá apresentar os cálculos constantes do item b.2, assinado pelo seu representante legal e por um contador.

15.7.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ao mínimo estabelecido em qualquer dos índices referidos no item b.2, quando de suas habilitações, deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, através do
Balaço Patrimonial do exercício social já exigível e devidamente registrado na Junta Comercial, Patrimônio Líquido ou Capital Social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação (equivalente a R$ 314.171,09). A
comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

15.7.3.1. Em se tratando de Consórcio, fica estabelecido um acréscimo de 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para a Licitante individual (equivalente a R$ 942.513,27), admitindo-se, porém, o somatório dos valores de cada
consorciado, na proporção de sua respectiva participação.

15.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

15.8.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL:

15.8.1.1 As empresas interessadas em participar da licitação devem apresentar prova de inscrição ou registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho Arquitetura e Urbanismo (CAU);

15.8.1.2 As empresas licitantes deverão apresentar comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em características com o objeto desta licitação, por intermédio da apresentação de  Atestado(s) de
Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado;  

15.8.1.3 Considera(m)-se atividade(s) compatível(eis) o objeto desta licitação, atestado(s) que expressamente certifique(m) que o proponente já prestou serviços em percentuais adequados do quantitativo a ser contratado, estabelecido
neste documento, de acordo com o TCU, Acórdãos de Plenário nºs 1.284/2003, 2.068/2004, 2.088/2004, 2.656/2007, 2.056/2008 e 11.213/2013. Será permitido a soma de Atestados, visando comprovar o quantitativo exigido;

15.8.1.4 Os atestados a serem apresentados pelas empresas licitantes  deverão estar em língua portuguesa do Brasil, onde deverá indicar dados da entidade emissora e dos signatários do documento, além da descrição do objeto,
quantidades e prazos da prestação dos serviços;

15.8.1.5 A comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a empresa licitante poderá ser feita quando da assinatura do contrato, e não necessariamente na fase de habilitação (Decisões nºs 5.582/2010 e 1755/2017 -
TCDF);

15.8.1.6 O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica dos profissional(ais) deverá(ão) estar acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, comprovando ter(em) o(s) profissional(ais) da licitante 
executado serviços similares ao do objeto deste documento, para pessoa jurídica de direito público ou privado, que não o próprio licitante (CNPJ diferente);

15.8.1.7 O(s) Atestado(s) ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica do(s) Responsável(eis) Técnico(s) (RT) da empresa deverá(ão) conter as seguintes informações:

15.8.1.7.1 construção, adequação ou reforma de prédio público, comercial ou industrial, tendo executado demolições, estruturas (ou reforço de estruturas), instalações elétricas, instalações hidráulicas, instalações de prevenção e combate
a incêndio, sinalização de pânico e Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas e cabeamento estruturado; 

15.8.1.7.2 execução ou reforço de estrutura em concreto armado;

15.8.1.7.3 execução de fachada;

15.8.1.7.4 execução de piso com revestimento em porcelanato;

15.8.1.8 Também deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) ou certidão(ões), os seguintes dados:

15.8.1.8.1 data de início e término;

15.8.1.8.2 local de execução;

15.8.1.8.3 nome do contratante e contratada;

15.8.1.8.4 nome do(s) responsável(eis) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(ais) e número(s) de registro(s) no CREA;

15.8.1.8.5 especificações técnicas dos serviços e quantitativos executados, sendo permitido o somatório de atestados;

15.8.1.9 O responsável técnico indicado deverá ser o mesmo dos atestados de capacidade técnico-profissional apresentados;

15.8.1.10 Para o(s) responsável(eis) indicado(s) que fizer(em) parte do quadro permanente da Empresa (funcionários ou sócios), essa condição deverá ser comprovada da seguinte forma:

15.8.1.10.1 para empregado: Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) do profissional em que conste o licitante como contratante ou qualquer outro documento revestido de fé pública, como registro da empresa no CREA, em que
conste o nome do profissional como seu responsável técnico;

15.8.1.10.2 para sócio ou proprietário: cópia do Contrato Social do licitante, em que conste o profissional como sócio ou Certidão de Pessoa Jurídica do CREA;



15.8.1.10.3 a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a empresa licitante poderá se dar quando da assinatura do contrato, e não necessariamente na fase de habilitação (Decisões nºs 5.582/2010 e 1755/2017 -
TCDF);

15.8.1.10.4 se o responsável indicado for engenheiro civil contratado (contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum), deverá ser apresentada cópia autenticada do contrato ou declaração
de contratação futura do profissional, acompanhada de anuência deste;

15.8.1.10.5 é vedada a indicação de um mesmo RT (Responsável Técnico) por mais de uma empresa proponente, fato este que inabilitará as envolvidas;

15.8.1.11 A comprovação de capacidade técnica-operacional para serviços independentes pode ocorrer pela apresentação de atestados independentes (Decisão nº 6.050/2015-TCDF);

15.8.1.12 Com o intuito de tornar mais célere a análise pela Comissão de Licitação da SSP/DF, recomendamos que sejam destacados (grifados), nos atestados apresentados, os itens correspondentes às solicitações de qualificação técnica
previstas no Edital;

15.8.1.13 As empresas licitantes deverão apresentar relação específica e declaração formal da sua disponibilidade, às exigências mínimas relativas a instalações de canteiro, máquinas, equipamentos e pessoal técnico-especializado,
considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação;

15.8.1.14 A contratada deverá estar aparelhada com maquinarias, e ferramentas necessárias para o início imediato dos serviços, bem como manter pessoal habilitado em número suficiente para a perfeita execução dos serviços nos prazos
previstos, correndo por sua conta as despesas necessárias para cumprir tal exigência. São exigências mínimas para execução dos serviços:

15.8.1.14.1 Instalação de canteiro de obras;

15.8.1.14.2 Maquinaria, equipamentos e ferramentas;

15.8.1.14.3 Como caráter funcional e executivo, a empresa contratada deverá manter no mínimo os seguintes equipamentos:

01 (uma) betoneira elétrica, potência mínima 2HP (1,5KW), cap. 600 litros;

01 (um) vibrador de imersão, elétrico, potência mínima 2HP (1,5KW) com mangotes;

máquinas e equipamentos para movimentação, retirada e transporte de terra e entulho;

bancada com serra circular e motor elétrico, bancada de cortar aço com motor elétrico;

E.P.I. (equipamentos de proteção individual), obedecendo aos preceitos legais, NR 06 e NR 18 da Portaria nº 3.214/78 da Secretaria e Saúde no Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego;

15.8.1.15 Pessoal técnico:

no mínimo 01 (um) engenheiro pleno (que acompanhará os serviços diariamente);

no mínimo 1 (um) mestre de obra;

1 (um) almoxarife;

equipes de execução (próprias ou terceirizadas) em quantidade e especialização suficiente para a execução plena do objeto, na qualidade exigida.

15.8.1.16 O(s) profissional(ais) indicado(s) pela licitante para participar da execução dos serviços objeto da licitação, deverão comprovar a capacitação técnica exigida, até o momento da assinatura do contrato, admitindo-se, durante a
execução do serviço, a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração;

15.8.1.16 As exigências dos subitens 13.1.15 e 13.1.16 somente serão exigidas no momento da assinatura do contrato;

15.8.2 QUANTIFICAÇÃO DOS ATESTADOS:

15.8.2.1 A empresa licitante deverá apresentar 01 (um), ou mais, atestado(s) ou declaração de capacidade técnica em nome do licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado (que não a própria licitante ou sócio), que
comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação (Capacidade técnico-operacional). O(s) atestado(s) ou declaração(ões) apresentado(s)
deverá(ão) comprovar a execução de prédio público, comercial ou industrial com, no mínimo 30% (trinta por cento) de área construída deste projeto.

15.8.2.1.1 280m² (duzentos e oitenta metros quadrados) de área mínima construída (TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, COM IÇAMENTO, ou similar);

15.8.2.1.2 70m²  (setenta metros quadrados) ASSENTAMENTO DE DIVISÓRIA SANITÁRIA, TIPO CABINE, EM MÁRMORE BRANCO POLIDO, ou similar;

15.8.2.1.3 75m² (setenta e cinco metros quadrados) ASSENTAMENTO DE PISO DE BORRACHA ESPORTIVO, ou similar.

15.8.2.1.4 200m2 (duzentos metros quadrados) de ASSENTAMENTO DE FORRO MINERAL, ou similar;

15.8.2.1.5 200m2 (duzentos metros quadrados) de área de piso com revestimento cerâmico ou de porcelanato, ou similar;

15.8.2.1.6 250m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) de construção de edificação (incluindo fundações, superestruturas, vedações e acabamentos em geral, ou serviços similares). 

15.8.3 Os quantitativos apresentados constituem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo e correspondem a no máximo 30% (trinta por cento) do total a ser executado no futuro contrato. (Acórdão 2.924/2019 -
Plenário).

15.8.4 Será admitido o somatório de atestados para a comprovação dos quantitativos mínimos exigidos para a habilitação técnica, considerando o disposto no item II-b da Decisão nº 4.281/2013, desde que os contratos que lhe deram
origem tenham sido executados de forma concomitante (Decisões nºs  5.430/2015, 5.536/216, 6.375/2016 e 1755/2017).

 

15.9. DA HABILITAÇÃO DAS MES / EPPS:

15.9.1. As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal, econômico-financeira e técnica, sob pena de
inabilitação.

15.9.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas
as demais exigências do edital.

15.9.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

15.9.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

15.9.3.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

15.9.4. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado a SSPDF convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para
prosseguimento do certame, ou revogar a licitação.

15.10. OBSERVAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO:

15.10.1. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do
domicílio ou sede do interessado.

15.10.2. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo Órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública deste RDC, exceto a Certidão
Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial, que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias (item 15.7 – a).

15.10.3. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

15.10.3.1. A empresa que não enviar a documentação de habilitação por meio do portal Compras Governamentais (opção “Enviar Anexo”) quando solicitado pelo Presidente da Comissão Especial de Licitação, será inabilitada e estará
sujeita às penalidades previstas neste Edital.

15.10.4. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, a Comissão Especial de Licitação, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.

15.10.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

15.10.6. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

15.10.7. A Comissão Especial de Licitações diligenciará na internet visando mitigar inabilitações pela falta de apresentação de documentos de regularidade fiscal, jurídica, econômico-financeira e técnica.

 

16. DOS RECURSOS:

16.1. Haverá fase recursal única, na forma dos artigos 27 e 45 da Lei nº 12.462/2011.

16.2. Finda a fase de habilitação e declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de interpor recurso no prazo máximo de 30 (trinta) minutos.

16.2.1. A manifestação dos licitantes deve ser imediata e motivada, sob pena de preclusão.

16.2.2. As manifestações de intenção de recorrer devem ser feitas exclusivamente por meio do sistema Compras Governamentais.

16.2.2.1. As manifestações fora do sistema Compras Governamentais serão desconsideradas.

16.2.3. Nesse momento a Comissão Especial de Licitação não adentrará no mérito recursal, verificando somente as condições de admissibilidade do recurso.

16.2.4. A ausência de manifestação ou as manifestações fora do sistema acarretarão no prosseguimento do feito, estando a Comissão Especial de Licitação autorizada a encerrar a licitação.

16.3. Recebida a intenção de interpor recurso pela Comissão Especial de Licitação, a licitante deverá apresentar as razões do recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,
apresentar contrarrazões.

16.3.1. O prazo para apresentação de contrarrazões será de 5 (cinco) dias úteis e começará imediatamente após o encerramento do prazo recursal.

16.4. As razões e contrarrazões serão recebidas somente no portal ComprasGovernamentais, por meio de campo próprio do sistema. Não serão recebidas e conhecidas razões de recurso e contrarrazões enviadas diretamente à
Comissão Especial de Licitação ou por quaisquer outros meios (fax, correspondência, correio eletrônico, etc).

16.5. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão solicitar a disponibilização de acesso externo total ou parcial do processo eletrônico à Comissão Especial de Licitações, no endereço eletrônico
consignado no item 3 deste Edital.

16.6. Caberá à Comissão Especial de Licitação receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra seus atos, podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contrarrazões ou,
neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente relatado ao Subsecretário de Administração Geral da SSPDF para a decisão final no prazo de 5 (cinco) dias úteis, na forma do art. 45, § 6º, da Lei nº 12.462/2011.

16.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

16.8. O recurso contra decisão da Comissão Especial de Licitação terá efeito suspensivo.

 

17. DO ENCERRAMENTO:



17.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento, a SSPDF poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.

17.2. Exaurida a negociação o procedimento licitatório será encerrado e encaminhado ao Subsecretário de Administração Geral que poderá

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supríveis;

b) anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável;

c) revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou

d) adjudicar o objeto, homologar a licitação e encaminhar o processo para fins de empenho e assinatura do contrato.

17.3. Encerrada a licitação, a Coordenação de Planejamento, Licitação e Compras Diretas (CLIC) divulgará no site da SSPDF e na imprensa oficial os atos de adjudicação do objeto e de homologação do certame.

 

18. DO CONTRATO:

18.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato, de caráter obrigatório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento do Termo de Convocação.

18.1.1. O convocado poderá, a critério da Administração, assinar o contrato diretamente no processo eletrônico (assinatura eletrônica), cabendo à Administração, mediante prévio cadastro, a liberação para assinatura de usuário externo
no SEI.

18.1.2. O prazo para assinatura do Contrato estabelecido no item 18.1 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Coordenador de Planejamento, Licitação e Compras Diretas (CLIC) da Subsecretaria de Administração Geral da SSPDF.

18.2. O Contrato a ser assinado subordina-se ao Termo Padrão nº 09/2002, em conformidade com o Decreto 23.287 de 17/10/2002 do Distrito Federal, que segue como Anexo XI a este Edital, e terá vigência de 15 (quinze) meses, a
contar de sua assinatura.

18.2.1. A vigência contratual poderá ser prorrogada nas hipóteses previstas no artigo 57 da Lei nº 8.666/93.

18.3. Após a celebração do contrato, a licitante vencedora deverá, no prazo de 5 (cinco) dias, prorrogável por igual período, prestar uma das seguintes garantias:

a) caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004)

b) seguro-garantia; ou,

c) fiança bancária.

18.3.1. Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia acima, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

18.3.2. A garantia deverá ter validade igual ou superior a 90 dias após a vigência do contrato.

18.3.3. Caso a contratada opte pela caução em dinheiro, a empresa deverá realizar TED ou depósito para a Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, CNPJ 00.394.684/0001-53, no Banco Regional de Brasília (BRB) Agência 100;
Conta 800482-8.

18.4. Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora:

a) somente poderá ser levantada 90 (noventa) dias após a extinção do contrato, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente;

b) poderá, a critério da SSPDF, ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze)
dias corridos após o recebimento da notificação regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída;

c) ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas ou judiciais.

18.5. Nos casos de alterações contratuais que promovam acréscimos ao valor inicialmente contratado, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou renovada.

18.6. A garantia prestada deverá ser comprovada junto a Gerência de Contratos da Coordenação de Orçamento e Finanças – SUAG/SSPDF no prazo previsto no item 18.3.

18.7. O Contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no art. 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

18.8. Todo e qualquer pedido de alteração do Contrato oriundo desta licitação deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão Executora do Contrato, a quem caberá análise do pedido e encaminhamento ao Secretário de Estado de
Segurança Pública a quem caberá o deferimento ou não do pedido.

18.9.  É facultado a SSPDF, quando a Licitante adjudicatária não cumprir as condições deste Edital e seus Anexos, não apresentar a garantia de execução do Contrato, não assinar o Contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo e condições estabelecidas:

a) revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas no Art. 47 da Lei 12.462/2011 e neste edital;

b) convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do Contrato nas mesmas condições ofertadas pelo Licitante vencedor.

18.9.1. Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, a SSPDF poderá convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do Contrato nas condições ofertadas
por estes, desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos deste Edital (art. 40, parágrafo único, da Lei nº 12.462/2011).

18.10. Este Edital, seus Anexos, Projeto Básico e a Proposta apresentada pela licitante vencedora farão parte integrante do Contrato.

18.11. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

18.12. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, legais e regulamentares.

18.13. São vedadas a subcontratação total ou parcial acima dos limites estabelecidos neste Edital, a associação da contratada com outrem, a sub-rogação, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação.

18.14. Será designada uma Comissão Executora de Contrato, que terá as atribuições contidas nas Leis 12.462/2011 e 8.666/93 e no Decreto Distrital nº 32.598/2010, a quem caberá a fiscalização e acompanhamento da obra nos termos
do Edital, Projeto Básico e seus anexos.

18.15. A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do valor total inicial atualizado do Contrato que se fizerem necessários, observado o percentual máximo de 25% (vinte e cinco por
cento), salvo as supressões resultantes de acordos celebrados entre as partes, na forma do art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

18.16. Incumbirá a SSPDF providenciar a publicação resumida do instrumento de contrato e de seus eventuais termos aditivos no Diário Oficial do Distrito Federa (DODF).

 

19. DO REAJUSTE:

19.1. Os preços relativos ao futuro contrato são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com o art. 28 da Lei 9.069/95.

19.2. Ultrapassado o período citado no item 19.1, desde que inexista culpa da futura contratada pela extensão do prazo de execução contratual, os preços serão reajustados anualmente, nos termos da Lei nº 10.192/01, observada a
Decisão nº 746/2018 – TCDF, ou decisão posterior que vier a substituí-la.

19.2.1. O reajuste será contado a partir da data do orçamento estimativo da licitação, até a data do adimplemento de cada parcela ou adimplemento total e suas prorrogações, conforme o caso.

19.2.2. Os efeitos do reajuste dar-se-ão de forma automática, consoante orientação contida no parecer jurídico PRCON/PGDF nº 336/2020;

19.2.3. A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida pelo índice de acordo com a variação oficial do “Índice de Custo da Construção Civil e Obras Públicas - Edificações” ou aquele que vier a substituí-lo, apurado durante
o período, devendo a CONTRATADA para tanto, apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, com demonstração analítica.

 

20. DOS ADITAMENTOS:

20.1. As alterações do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da SSPDF, desde que não decorrentes de erros ou omissões por parte da CONTRATADA, serão processados por
meio de termo aditivo, observados os limites previstos no item 18.15 deste Edital (§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93).

20.1.1. As eventuais modificações de tratam o item 20.1, condicionam-se à elaboração de justificativa prévia, devidamente aceita pelo Secretário de Estado de Segurança Pública.

20.2. As alterações de valor contratual, decorrente do reajuste de preços, compensação ou penalização financeira prevista no contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do respectivo valor
contratado, dispensam a celebração de aditamento, podendo ser processadas por meio de apostilamento.

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

21.1. Executar os serviços em conformidade com as normas e especificações técnicas relacionadas a este Edital, Projeto básico e seus anexos.

21.2. Cumprir rigorosamente os prazos definidos por este Edital, Projeto básico e seus anexos, pelo Contrato e demais Documentos correlatos.

21.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório.

21.4. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros.

21.4.1.  A CONTRATADA, na qualidade de empregadora do pessoal em serviço, é, como tal, única e exclusiva responsável pelos salários de seus empregados, bem como por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações
tributárias, previdenciárias, trabalhistas, sociais e securitárias, inclusive pelas despesas relacionadas às rescisões e indenizações, em função do presente contrato ou dele decorrentes, não existindo, de modo algum, vínculo de qualquer
natureza entre seus empregados e a SSPDF.

21.5. Responsabilizar-se das eventuais despesas para execução do serviço, qualquer que seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) deste Ato Convocatório.

21.6. Responder de maneira absoluta e inescusável pelos serviços por ela executados, assumindo inteira, total e exclusiva responsabilidade pela qualidade técnica dos mesmos.

21.6.1. A CONTRATADA se compromete a refazer ou corrigir, às suas expensas, os serviços que, após sua entrega final, tenham sido comprovadamente executados com erro ou imperfeição técnica por culpa da CONTRATADA, nos moldes
estabelecidos pelo Código Civil.

21.6.2. Se, por culpa da CONTRATADA, os serviços, por ela executados, apresentarem omissões, falhas ou defeitos, a CONTRATADA deverá corrigi-los, sem quaisquer ônus para a SSPDF, nos prazos determinados.

21.7. Comprovar, mês a mês, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de pagamento dos empregados destinados para a prestação dos serviços.

21.8. Constitui obrigação da contratada o cumprimento integral das obrigações e exigências constantes no Projeto Básico e seus anexos (Anexo I ao Edital).

21.9. Constitui obrigação da contratada, no que couber, o respeito das normas relativas à:

21.9.1. Disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelo adimplemento das obras/serviços de engenharia contratados;

21.9.2. Mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental;

21.9.3. Utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o consumo de energia e recursos naturais;

21.9.4. Avaliação de impactos de vizinhança, na forma da legislação urbanística;

21.9.5. Proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras/serviços de engenharia contratados; e



21.9.6. Acessibilidade para o uso por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

21.10. Após o término das obras, a empresa CONTRATADA deverá atualizar todos os projetos de arquitetura e engenharia, com as alterações anotadas, efetuando as correções conforme o que foi executado (“as built”). As referidas
alterações deverão ser feitas em arquivos de desenho digital com a utilização do software Autocad, na versão acordada pela fiscalização.

 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

22.1. Indicar a Comissão Executora do Contrato, conforme as disposições das Leis 12.462/2011 e 8.666/93 e no Decreto Distrital nº 32.598/2010.

22.2. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as especificações técnicas presentes neste Edital, no Projeto Básico e seus anexos, no contrato, nas Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis.

22.3. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.

22.4. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA, todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços.

22.5. Notificar, formal e tempestivamente, salvo em situações de urgência ou emergência, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no serviço.

22.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado.

 

23. DA FISCALIZAÇÃO:

23.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por Comissão Executora do Contrato, especialmente designada pela SSPDF, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário a
regularização das faltas ou defeitos observados, além das atribuições contidas nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

23.2. Não obstante a CONTRATADA seja única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços definidos neste edital e seus anexos, a CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a mais ampla fiscalização sobre os serviços, por
intermédio de representante especificamente designado, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, podendo:

a) sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo feito em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se torne necessária;

b) exigir a substituição de qualquer empregado ou preposto da contratada que, a seu critério, venha a prejudicar o bom andamento dos serviços;

c) determinar a reexecução dos serviços realizados com falha, erro ou negligência, lavrando termo de ocorrência do evento.

23.3. No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, o direito de acesso ao local de execução dos trabalhos, bem como, a todos os elementos de informações relacionados aos serviços,
quando julgados necessários pela SSPDF.

 

24. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

24.1. Executado o contrato, o recebimento provisório do objeto deverá ser motivado pela CONTRATADA por meio de comunicação escrita devidamente protocolada junto à Comissão Executora do Contrato, ao término dos serviços.

24.2. Os serviços concluídos poderão ser recebidos PROVISORIAMENTE pela Comissão Executora do Contrato, mediante a lavratura de um TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, após realização de vistoria e constatação de que os
serviços contratados foram integralmente concluídos.

24.2.1. A Comissão Executora do Contrato terá um prazo de 15 (quinze) dias, após a solicitação formal da CONTRATADA para entrega dos serviços da obra, para elaborar o Termo de Recebimento Provisório.

24.2.2. No Termo de Recebimento Provisório serão assinaladas as falhas que porventura ainda tenham ficado pendentes de solução.

24.2.2.1. As falhas de que trata o subitem 24.2.2 deverão estar sanadas quando da lavratura do Termo de Recebimento Definitivo, nos termos do Código Civil Brasileiro.

24.2.2.2. A última parcela de pagamento remetida, juntamente com o recebimento provisório ou não, somente será adimplida no recebimento definitivo da obra, com comprovação de saneamento de todas as pendências, conforme o
subitem 24.2.2.1.

24.2.2.3. Discriminar-se-ão, em termo circunstanciado, em 2 (duas) vias, as irregularidades encontradas, ficando a CONTRATADA com uma das vias para as devidas providências, até o prazo previsto para o adimplemento da obrigação,
cientificada de que está sujeita à aplicação das penalidades cabíveis previstas no instrumento contratual.

24.3. O RECEBIMENTO DEFINITIVO deverá ocorrer em no máximo 90 (noventa) dias, contados a partir da lavratura do Termo de Recebimento Provisório, com a lavratura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, devidamente assinado
pelas partes.

24.4. A assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO não exime a CONTRATADA das responsabilidades que lhe são cometidas pela legislação em vigor e por este Edital e seus anexos, nem exclui as garantias legais e contratuais, as
quais podem ser arguidas pelo CONTRATANTE, dentro dos prazos de garantia e responsabilidade previstos em lei, se outro prazo não for estipulado em Contrato.

24.5. Se a licitante vencedora deixar de entregar o objeto desta licitação dentro do prazo estabelecido, sem justificativa por escrito e aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente.

 

25. DO PAGAMENTO:

25.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

a) Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida Ativa da União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24
de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por meio da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado, nos termos da Lei nº 8.036, de 11.5.90;

c) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao;

d) Prova de regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, que poderá ser obtida por meio do site www.fazenda.df.gov.br.

25.1.1. Para as comprovações elencadas no item 25.1, serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa.

25.1.2. Os documentos elencados no item 25.1 poderão ser substituídos, no todo ou em parte, pelo SICAF.

25.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ: 33.158.099/0001-03.

25.2.1. As Notas Fiscais emitidas com dados (razão social ou CNPJ) divergentes dos informados no item 25.2, não serão aceitas.

25.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de emissão do atestado de execução, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

25.3.1. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante na proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU – Plenário);

25.3.2. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas matriz e filial (item 25.3.1, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão de Nota Fiscal com o
CNPJ correto).

25.4. Os documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento deverão ser reapresentados num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, devidamente escoimados das causas que motivaram a rejeição.

25.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro
rata tempore” do IPCA (art. 2º do Decreto Distrital nº 37.121/2016).

25.6. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

25.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de apuração acerca de quaisquer descumprimentos contratuais constatados, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção
monetária (quando for o caso).

25.8. Os pagamentos, pela SSPDF, de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB (Decreto
Distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011).

25.8.1. Excluem-se das disposições do item 25.8:

a) os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

b) os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

c) os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

 

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

26.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Edital de RDC e do contrato dele decorrente, em face do disposto no art. 47 da Lei nº 12.462/2011 e nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, obedecerá às
normas estabelecidas no Decreto Distrital nº 26.851/2006 e alterações posteriores (Anexo XII ao Edital).

26.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas no Edital e no contrato realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário.

26.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

26.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

27.1. A SSPDF poderá, na hipótese de ocorrência de fatos supervenientes à publicação do Edital que possam interferir no andamento do processo ou influir na formulação da proposta, adotar uma das seguintes providências:

a) adiamento ou suspensão da licitação;

b) revogação ou anulação deste Edital, ou, ainda, sua modificação no todo ou em parte; ou

c) alteração das condições no processo licitatório, com a sua divulgação ou a republicação deste Edital, e, caso seja necessário, o estabelecimento de nova data para a realização da licitação.

27.1.1. A anulação da licitação induz à do contrato.

27.1.1.1. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

27.2. É facultado à Comissão Especial de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

27.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Comissão Especial de Licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

27.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, observar-se-á o que se segue:

27.4.1. Excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento;

27.4.2. Os prazos somente serão iniciados e vencidos em dias de expediente na SSPDF.



27.5. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata compreensão da sua proposta,
durante a realização da sessão pública do RDC.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

27.7. A critério da Comissão Especial de Licitação, o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário.

27.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

27.9. A simples apresentação de documentação não envolve qualquer compromisso de contratação por parte da Administração, importando, porém, para o licitante a irrestrita e irretratável aceitação das condições de qualificação e dos
termos deste edital.

27.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico   https://www.gov.br/compras/pt-br/e também na página da SSPDF (www.ssp.df.gov.br/licitacoes ).

27.11. O inteiro teor do processo eletrônico está disponível para vista aos interessados por meio de disponibilização de acesso externo no SEI (serviço eletrônico de informações).

27.11.1. O pedido de vista deverá ser protocolado diretamente na Coordenação de Planejamento, Licitação e Compras Diretas (CLIC), sito ao Setor de Administração Municipal – SAM, Quadra “A”, Bloco “A”, CEP 70620-600, Brasília/DF (ao
lado da TERRACAP).

27.12. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pela Comissão Especial de Licitação/SSPDF, no endereço eletrônico mencionado neste Edital,  item 4, através do fone xx-(61)- 3441-8814/8824 ou diretamente na
Coordenação de Planejamento, Licitação e Compras Diretas (CLIC), sito ao Setor de Administração Municipal – SAM, Quadra “A”, Bloco “A”, CEP 70620-600, Brasília/DF (ao lado da TERRACAP).

27.13. O foro de Brasília – DF, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitação e da aplicação do presente Edital.

27.14. É proibida a utilização de mão de obra infantil para a execução do objeto desta licitação (Art. 1º da Lei Distrital. 5.061/2013).

27.15. O uso ou emprego da mão de obra infantil para a execução do objeto desta licitação constitui motivo para a rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis (Art. 2º da Lei nº 5.061/2013).

27.16.  É proibido o uso ou o emprego de conteúdo discriminatório contra a mulher, que incentive a violência contra a mulher, que exponha a mulher a constrangimento, que seja homofóbico, ou que represente qualquer tipo de
discriminação para a execução do objeto desta licitação, constituindo motivo para rescisão de contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. (Art. 1º e 2º da Lei nº 5.448/2015).

 

28. ANEXOS:

28.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

28.1.1. ANEXO I – Projeto Básico (e todos os seus anexos - caderno de especificações, caderno de encargos, memorial de projeto, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, modelo de orçamento, modelo sintética de
orçamento, modelo de composição analítica do BDI, etc);

28.1.2. ANEXO II – Modelo de Planilha Orçamentária; (modelo a cargo do setor técnico responsável pela confecção do pedido)

28.1.3. ANEXO III – Modelo de Cronograma Físico-Financeiro; (modelo a cargo do setor técnico responsável pela confecção do pedido)

28.1.4. ANEXO IV – Modelo de Carta Proposta;

28.1.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de Equipamentos Necessários para a Execução da Obra/Serviço;

28.1.6. ANEXO VI – Modelo de Indicação de Equipe Técnica / Declaração de Responsabilidade Técnica;

28.1.7. ANEXO VII – Modelo de Declaração de Vistoria;

28.1.8. ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Não Realização da Vistoria;

28.1.9. ANEXO IX – Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

28.1.10. ANEXO X – Declaração para fins do Decreto 39.860/2019

28.1.11. ANEXO XI - Modelo de Recibo e do Termo de Responsabilidade

28.1.12. ANEXO XII – Minuta de Contrato de Obras;

28.1.13. ANEXO XIII – Decreto Distrital nº 26.851/2006 – regulamento de penalidades do DF.

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidora de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060, nos termos do Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012 (DODF 252, de 13/12/2012).

 

 

CELSO WAGNER LIMA

Subsecretário de Administração Geral

 

 

 

 

ANEXO I AO EDITAL - PROJETO BÁSICO
 

 

 

 

Projeto Básico - SSP/SEGI/SUAG/CLIC/DIPLAN/GEAP

PROCESSO Nº 00050-00013668/2022-54

Interessadas: SSP/SEGI/SUAG/COENG e SSP/SEGI/SUEGEP

Assunto: Contratação de empresa de Engenharia e Arquitetura para construção, recuperação e ampliação de edificação que abrigará o futuro Centro de Apoio BioPsicossocial (CAP), da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal

Regime de Execução: Empreitada por preço global (contratação do serviço por preço certo e total)

Elemento de Despesa​:  4.4.90.51

 

 

1. OBJETO:

1.1. Contratação de empresa de Engenharia e Arquitetura para construção, recuperação e ampliação de edificação que abrigará o futuro Centro de Apoio BioPsicossocial (CAB), da Secretaria de Estado de Segurança Pública do
Distrito Federal, com área de aproximadamente 935m2 (novecentos e trinta e cinco metros quadrados), conforme informações e especificações constante neste Projeto Básico.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO

2.1. Este processo licitatório será regido com fundamento nos seguintes dispositivos legais:

2.1.1. Lei nº 8.666/1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;

2.1.2. Lei Complementar nº 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nº 8.212 e nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943, da Lei nº 10.189/2001, da Lei Complementar nº 63/1990; e revoga as Leis nºs 9.317/1996 e 9.841/1999;

2.1.3.  Lei nº 12.462/2011 que instituído o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), aplicável exclusivamente às licitações e contratos necessários à realização e dá outras providências;

2.1.4. Decreto federal nº 9.412/2018, que atualiza os valores das modalidades de licitação de trata o art. 23, da Lei nº 8.666/1993.

2.1.5. Lei distrital nº 4.770/2012, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal;

2.1.6. Lei distrital nº 5.525/2015, que estabelece que, em compras e contratações de bens e serviços, qualquer que seja a modalidade de licitação, o valor a ser pago não seja superior à média de preços do mercado, no âmbito do
Distrito Federal, e dá outras providências;

2.1.7. Decreto distrital nº 23.287/2002, que aprova modelo de Termos-Padrão e serem utilizados no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências;

2.1.8. Decreto distrital nº 26.851/2006, que regulamenta a aplicação de sanções administrativas previstas na Lei nº. 8.666/1993;

2.1.9. Decreto distrital nº 32.598/2010, que aprova as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, e dá outras providências;

2.1.10. Decreto distrital nº 32.767/2011, que dispõe sobre a regulamentação para a movimentação dos recursos financeiros alocados à “Conta Única” do Tesouro do Distrito Federal, e dá outras providências;

2.1.11. Decreto distrital nº 33.608/2012, que exclui do regime de centralização das licitações de compras, obras e serviços de que trata o art. 2º, da Lei nº 2.340/1999, os procedimentos licitatórios de interesse da Secretaria de
Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, e dá outras providências;

2.1.12. Decreto distrital nº 35.592/2014, que regulamenta o tratamento preferencial e simplificado nas contratações públicas das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais previsto na Lei nº
4.611/2011, estabelece regras para a elaboração do Plano Anual de Contratações Públicas para ampliação da participação das denominadas entidades preferenciais, e dá outras providências;

2.1.13. Decreto distrital nº 36.520/2015, que estabelece diretrizes e normas gerais de licitações, contratos e outros ajustes para a Administração Direta e Indireta do Distrito Federal e dá outras providências;

2.1.14. Decreto distrital nº 38.934/2018, que dispõe sobre a aplicação, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Distrito Federal, da Instrução Normativa nº 5/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

2.1.15. Instrução normativa nº  05/2017 -  MP/SLTI, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional;

2.1.16. Decreto distrital nº 39.453/2018, que regulamenta a Lei distrital nº 5.525/2015, que estabelece que, em compras e contratações de bens e serviços, qualquer que seja a modalidade de licitação, o valor a ser pago não seja
superior à média de preços do mercado, no âmbito do Distrito Federal;

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


2.1.17. Portaria nº 514/2018 - SEPLAG, que regulamenta os procedimentos administrativos básicos para realização de pesquisa de preços na aquisição de bens e contratação de serviços em geral na forma do Decreto distrital nº
39.453, de 14 de novembro de 2018;

2.1.18. Portaria nº 356/2019, que estabelece os procedimentos de verificação previstos no art. 5º do Decreto nº 39.860/2019;

2.1.19. Portaria nº 119/2019, que estabelece diretrizes para a gestão, acompanhamento e fiscalização da execução de contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres celebrados pela Secretaria de Estado de Segurança
Pública do Distrito Federal, e dá outras providências;

2.1.20. Portaria nº 247/2019, que aprova o Manual do Imposto de Renda Retido na Fonte, de titularidade do Distrito Federal, nos termos do art. 157, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

2.1.21. IN 05/2017 – MP/SLTI, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;

2.1.22. Decreto Distrital nº 37.121/2016, que dispõe sobre a racionalização e o controle de despesas públicas no âmbito do Distrito Federal;

2.1.23. Decreto Distrital nº 25.966/2005, que institui o e-Compras, Sistema de Controle e Acompanhamento de Compras e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal, e dá outras providências (especificamente o art. 7º
deste Decreto);

2.1.24. Lei 12.305/2010, que Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências;

2.1.25. Decreto nº 9.178/2017, que estabelece  critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal direta, autárquica e
fundacional e pelas empresas estatais dependentes, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública (CISAP);

2.1.26. TCU, Acórdãos de Plenário nºs 1.284/2003, 2.068/2004, 2.088/2004, 2.656/2007, 2.056/2008 e 11.213/2013;

2.1.27. Lei nº 13.756/2018, que dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança Pública e estabelece as diretrizes para a transferência obrigatória dos recursos oriundos da arrecadação das loterias.

 

3. NORMATIVAS TÉCNICAS:

3.1. É de responsabilidade da empresa CONTRATADA a observância das normas técnicas, leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais e distritais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por
suas subcontratadas se for o caso.

3.1.1. Na execução do objeto contratado deverão ser observadas as normativas abaixo, assim como toda a legislação vigente no Distrito Federal, independente de citação:

3.1.1.1. Lei nº 6.138/2018 – Institui o Código de Obras e Edificações do Distrito Federal (COE); Decreto nº 39.272/2018 que regulamenta a Lei 6.138/2018;

3.1.1.2. Lei distrital nº 5.418/2014 - Política Distrital de Resíduos Sólidos;

3.1.1.3. ABNT NBR 6.492/1994 – Representação de projetos de arquitetura;

3.1.1.4. ABNT NBR 9.050/2020 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos;

3.1.1.5. ABNT NBR 16.636-1/2017 – Elaboração e desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos arquitetônicos e urbanísticos;

3.1.1.6. ABNT NBR 16.636-2/2017 – Elaboração e desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos arquitetônicos e urbanísticos;

3.1.1.7. ABNT NBR 6.122/2019 – Projeto e execução de fundações;

3.1.1.8. ABNT NBR 6.120/2019 – Ações para o cálculo de estruturas e edificações;

3.1.1.9. ABNT NBR 6.118/2014 – Projeto de estruturas de concreto – Procedimento;

3.1.1.10. ABNT NBR 9.062/2017 – Projeto e execução de estruturas de concreto pré-moldado;

3.1.1.11. ABNT NBR 8.800/2008 – Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de edifícios;

3.1.1.12. ABNT NBR 15.848/2010 – Sistemas de ar condicionado e ventilação;

3.1.1.13. ABNT NBR 16.401/2008 – Instalações de ar-condicionado – Sistemas centrais e unitários;

3.1.1.14. ABNT NBR 5.626/2020 – Sistemas prediais de água fria e água quente – Projeto, execução, operação e manutenção;

3.1.1.15. ABNT NBR 13.713/2009 – Instalações hidráulicas prediais – Aparelhos automáticos acionados mecanicamente e com ciclo de fechamento automático – Requisitos e métodos de ensaio;

3.1.1.16. ABNT NBR 8.160/1999 – Sistemas prediais de esgoto sanitário – Projeto e execução;

3.1.1.17. ABNT NBR 15.806/2010 – Sistemas de medição predial remota e centralizada de consumo de água e gás;

3.1.1.18. ABNT NBR 10.844/1989 – Instalações Prediais de Águas Pluviais;

3.1.1.19. ABNT NBR 14.100/1998 – Proteção contra incêndio;

3.1.1.20. Normas Técnicas de Segurança Contra Incêndio e Pânico;

3.1.1.21. ABNT NBR 5.410/2004 – Instalações elétricas de baixa tensão;

3.1.1.22. ABNT NBR 13.570/1996 – Instalações elétricas em locais de afluência de público – Requisitos específicos;

3.1.1.23. ABNT NBR 14.077/1998 – Segurança do usuário – Comunicação visual;

3.1.1.24. ABNT NBR 14.565/2019 – Cabeamento estruturado para edifícios comerciais;

3.1.1.25. ABNT NBR 5.419-1/2015 – Proteção contra descargas atmosféricas. Parte 1: Princípios gerais;

3.1.1.26. NBR 6.123 – Forças devidas ao vento;

3.1.1.27. ABNT NBR 13.755/2017 – Revestimentos Cerâmicos de Fachadas;

3.1.1.28. NBR 15.575-5 – Desempenho de Edificações Habitacionais – Requisitos para coberturas;

3.1.1.29. ABNT NBR 9.574/2008 – Execução de Impermeabilização;

3.1.1.30. NBR 5.642 – Ensaios de Impermeabilidade;

3.1.1.31. ABNT NBR 14.037/2014 – Diretrizes para a elaboração de manuais de uso, operação e manutenção das edificações;

3.1.1.32. ABNT NBR 5.674/2012 – Manutenção de Edificações;

3.1.1.33. ISO 14.001 – Sistema de Gestão Ambiental;

3.1.1.34. NR 06 – Equipamentos de Proteção Individual (EPI);

3.1.1.35. NR 08 – Edificações;

3.1.1.36. NR 10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;

3.1.1.37. NR 11 - Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais;

3.1.1.38. NR 16 - Atividades e Operações Perigosas;

3.1.1.39. NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção;

3.1.1.40. NR 21 - Trabalho a Céu Aberto;

3.1.1.41. NR 26 - Sinalização de Segurança;

3.1.1.42. NR 35 - Trabalho em Altura;

3.1.1.43. Legislação Ambiental vigente, em especial:

Lei nº 41/1989 – Dispõe sobre a Política Ambiental do Distrito Federal, e dá outras providências; 

Lei nº 56/1989 – Dispõe sobre normas para a proteção do meio ambiente, nos casos que especifica;

3.1.1.44. Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI;

3.1.1.45. Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, entre outros.

 

4. DIRETRIZES GERAIS 

4.1. Os serviços de Engenharia e Arquitetura descritos neste Projeto Básico serão objeto de contratação, via processo licitatório;

4.2. O objeto de contratação é referente a execução de obra de Engenharia e Arquitetura para construção, recuperação e ampliação de edificação que abrigará o futuro Centro de Apoio BioPsicossocial (CAP), desta Secretaria de
Estado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade (RDC) Regime Diferenciado de Contratações Públicas;

4.3. Para efeito das presentes especificações, o termo "CONTRATADA" define a empresa que for selecionada por meio de processo licitatório para execução dos serviços de Engenharia e Arquitetura descritos neste Projeto
Básico e seus anexos. O termo "CONTRATANTE" define a Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal. E o termo "SSP/DF" define a equipe que representa a Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal perante a
CONTRATADA e a quem este último deverá se reportar.

4.4. Considerar-se-á que a CONTRATADA é empresa altamente especializada nos serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta, também, as complementações e acessórios
por acaso omitidos nos projetos, mas implícitos e necessários ao perfeito e completo funcionamento de todas as instalações, máquinas, equipamentos e aparelhos;

4.5. É de responsabilidade da CONTRATADA a observância das normas técnicas, leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais e distritais, direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas
subcontratadas, se for o caso;

4.6. Os materiais empregados nos serviços a serem executados pela CONTRATADA deverão obedecer rigorosamente:

às normas e especificações constantes no Caderno de Especificações e/ou Memorial Descritivo;

às normas da ABNT;

às normas do DETRAN/DF, DER/DF e DNIT;

às disposições legais da União e do Governo do Distrito Federal (incluindo órgãos da administração direta e indireta);

aos regulamentos das empresas concessionárias de serviços públicos;

às prescrições e recomendações das Referências;
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às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;

às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho;         

à Política Distrital de Resíduos Sólidos, Lei do Distrito Federal Nº 5.418/2014;

às práticas SEAP - Projetos, execução e manutenção;

às qualificações de materiais do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H);

à NR 8- Edificações (108.000-8), Norma Regulamentadora que estabelece requisitos técnicos mínimos que devem ser observados nas edificações, para garantir segurança e conforto aos que nela trabalham. Essa Norma tem que ser
obedecida na sua integralidade;

à Legislação ambiental, por meio das Leis nºs 41/1989 – Dispõe sobre a Política Ambiental do Distrito Federal, e dá outras providências; e 56/1989 – Dispõe sobre normas para a proteção do meio ambiente, nos casos que especifica;

4.7. Para elaboração das estratégias sustentáveis deverão ser seguidos os manuais e recomendações do Conselho Brasileiro de Construção Sustentável (CBCS), bem como, a legislação específica vigente, em especial a Lei nº
12.305/2010, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Lei do Distrito Federal nº 5.418/2014, a Instrução Normativa nº 01/2010 - SLTI/MPOG, que estabelece critérios de sustentabilidade ambiental na contratação de obras pela
administração pública federal, bem como, o Decreto nº 9.178/2017, que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal
direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública (CISAP);

4.8. A análise e conferência dos materiais e sistemas pela SSP/DF, aplicados nos serviços, serão rigorosos quanto aos critérios de eficiência energética, redução de impactos ambientais e sustentabilidade;

4.9. Os direitos autorais das soluções, especificações técnicas, documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados,
terão a sua utilização proibida sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de, a qualquer tempo, mesmo anos após o final da vigência do contrato, multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sem prejuízo
das sanções civis e penais cabíveis;

4.10. Nenhuma modificação poderá ser feita nos projetos e nas especificações dos projetos sem autorização expressa da SSP/DF;

4.11. No caso de divergência de informações, prevalecerá primeiramente o contido nas especificações técnicas, seguido dos projetos e, por último, na planilha orçamentária, sempre consultada a SSP/DF;

4.12. Em caso de divergência entre desenho de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de maior escala. Na divergência entre cotas dos desenhos e suas dimensões medidas em escala, prevalecerão as primeiras, sempre
consultada a SSP/DF;

4.13. Os casos não abordados neste documento serão definidos pela SSP/DF, de maneira a manter o padrão de qualidade previsto para os serviços de Engenharia e Arquitetura em questão;

4.14. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA ou de suas subcontratadas e a Administração Pública, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

 

5. JUSTIFICATIVA DO INTERESSE PÚBLICO E A ESCOLHA DO RDC

5.1. Por meio da Lei nº 5.254/2013, o Distrito Federal internalizou a aplicação do Regime Diferenciado de Contratação criado pela Lei Federal nº 12.462/2011. Confira-se no que interessa por ora, o disposto naquela lei distrital:

"Art. 1º O Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, instituído pela Lei federal nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, é aplicável à Administração Direta e Indireta do Distrito Federal nas licitações e contratos
necessários à realização:
I – dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, constantes da Carteira de Projetos Olímpicos a ser definida pela Autoridade Pública Olímpica – APO;

II – da Copa do Mundo Fifa 2014, definidos pelo Grupo Executivo – Gecopa 2014 do Comitê Gestor instituído para definir, aprovar e supervisionar as ações previstas no Plano Estratégico das Ações do Governo Brasileiro
para a realização da Copa do Mundo Fifa 2014 – CGCOPA 2014, restringindo-se, no caso de obras públicas, às constantes da matriz de responsabilidades celebrada entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;
III – de obras de infraestrutura e de contratação de serviços para o Aeroporto Internacional de Brasília Presidente Juscelino Kubitschek relacionados aos eventos desportivos referidos nos incisos I e II;
IV – de ações integrantes do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC executadas pelo Distrito Federal; (...)

VI – de obras e serviços de engenharia relacionados com o Sistema Único de Saúde e com o sistema público de ensino."
 

5.2. No caso presente, a SSP/DF vislumbra o enquadramento da demanda em questão à hipótese prevista nos incisos VI e VII do art. 1º da Lei Federal nº 12.462/11 c/c art. 2º da Lei distrital nº 5.254/13, respectivamente,
transcritos abaixo:

"Art. 1º É instituído o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), aplicável exclusivamente às licitações e contratos necessários à realização:
[...]

VI - das obras e serviços de engenharia para construção, ampliação e reforma e administração de estabelecimentos penais e de unidades de atendimento socioeducativo; VII - das ações no âmbito da segurança pública;
[...]
Art. 2º As hipóteses do art. 1º não excluem outras decorrentes da legislação federal."

 

5.3. No tocante às justificativas para escolha do RDC nos termos art. 4º, I, do Decreto Federal nº 7.581/2011 e do Parecer Jurídico nº 590/2019, argumentamos que:

[...]
"Observando-se o valor estimado da obra, é de R$ 3.061.590,44 (três milhões e sessenta e um mil e quinhentos e noventa reais e quarenta e quatro centavos), não se mostra adequada a utilização das modalidades
convite e tomada de preços, observado o disposto no art. 23, I, "a" e "b", da Lei federal nº 8.666/1993”.
Os serviços de Engenharia pleiteados são referentes à construção em local onde atualmente há uma edificação abandonada, com demolição e reconstrução de praticamente toda a alvenaria. Na futura edificação deverá
funcionar o futuro CAB (Centro de Apoio Biopsicossocial), da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal - SSP/DF;

 

5.4. Destarte, assim dispõe a Constituição Federal no art. 144, "in verbis":

[...]

"Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio (...)"
[...]
§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades." (Grifo nosso).

 

5.5. Dessa forma, de modo a garantir a eficiência das atividades exercidas pela  Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, após a reconstrução e reforma  CAB (Centro de Apoio Biopsicossocial), será
inaugurada uma nova etapa para os servidores desta secretaria, com atendimento diários, para os servidores das   forças, com diversas atividades física e mental, atendimentos médico e outros, trazendo à saúde para o trabalho dos
servidores, com isso pretende-se atender diariamente um público aproximadamente 150 (cento e cinquenta) servidores que atuam em diversas área da segurança pública, melhorando de forma considerável suas condições de trabalho.

5.6. A propósito, hodiernamente, a SSP/DF tem em sua estrutura as seguintes subsecretarias e conselhos:

1. Secretaria Executiva de Segurança Pública (SESP);
2. Secretaria Executiva de Gestão Integrada (SEGI); 
3. Conselho Comunitário de Segurança (CONSEG);
4. Subsecretaria de Inteligência (SI);

5. Subsecretaria de Prevenção à Criminalidade (SUPREC);
6. Subsecretaria de Operações Integradas (SOPI);
7. Subsecretaria de Gestão da Informação (SGI);

8. Unidade de Políticas Públicas (UPP);
9. Conselho Superior de Informações e Operações de Segurança (CONSIOP); e
10. Conselho de Corregedorias (CONGER);

11. Subsecretaria de Administração Geral (SUAG);
12. Subsecretaria de Modernização Tecnológica (SMT);
13. Subsecretaria de Escolas de Gestão Compartilhada (SEGECOM).
14. Subsecretaria de Ensino e Gestão de Pessoas (SUEGEP).

5.7. A Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal planeja adequar prédio próprio, atualmente abandonado, em estado crítico, reconstruindo praticamente toda a estrutura, para implantar o Centro de Atenção
Biopsicossocial com o objetivo de atender os profissionais de segurança em local adequado e com equipe qualificada, com vistas à promoção da valorização profissional, da saúde e da qualidade de vida; bem como, ao atendimento de
servidores com a experiência de sofrimento mental, com fadiga, transtornos psíquicos e stress.

5.8. Justifica-se a contratação do serviço pela necessidade de disponibilizar ao servidor da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal e das Forças de Segurança a ela vinculadas, um espaço composto por
academia de ginástica, área de convivência, salas de atendimento individual, salas de atendimento coletivo, salas de treinamento, dentre outros.

5.9. Com efeito, os profissionais serão contemplados com um centro completo, em localização privilegiada contígua à sede da Secretaria, em que os principais fatores de adoecimento físico e mental poderão ser abordados e
superados.

5.10. Com a melhoria da qualidade de vida do servidor, por meio do incentivo à atividade física, à convivência e socialização e de atenção à saúde mental, eventuais afastamentos laborais por transtornos psicossociais serão
mitigados, dando à população do Distrito Federal a segurança de contar com os profissionais saudáveis, motivados e valorizados.

5.11. A instalação de um Centro de Atenção Biopsicossocial (CAB) é de suma importância para os profissionais da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, cujas atribuições laborais são contínuas e de
dedicação exclusiva.

5.12. À Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal compete propor e implementar a política de segurança pública fixada pelo Governador do Distrito Federal, objetivando a racionalização dos meios e a eficácia
do Sistema de Segurança Pública do DF. Para isso, planeja, coordena e supervisiona o emprego operacional da Polícia Militar, da Polícia Civil, do Corpo de Bombeiros e do Departamento de Trânsito, sem interferir na autonomia funcional,
administrativa e financeira dessas instituições;

5.13. Além do papel de articuladora dos órgãos que compõem o Sistema de Segurança Pública do Distrito Federal, também trabalha junto aos demais setores do governo do Distrito Federal e à sociedade civil para colocar em
prática ações de enfrentamento ao crime e à violência por meio de ações preventivas e de participação comunitária, bem como, de repressão qualificada, visando a proteção social e a melhoria da qualidade de vida da população;

5.14. A construção/Reforma e ampliação pleiteada está em alinhamento com o Plano de Ação II Valorização dos Profissionais de Seg. Pública (96240642)", onde encontra-se a descrição da Ação 01, META GERAL 1: "ATENÇÃO
BIOPSICOSSOCIAL", que visa a valorização profissional dos servidores da Segurança Pública do Distrito Federal, propondo atividades bem estar físico e mental aos servidores.

5.15. Outrossim, apoiando-se no previsto no art. 1º, parágrafo 1º, da Lei nº 12.462/11, sustentamos que a adoção do RDC permitirá agilizar este processo de contratação, mediante uso da informática e maior celeridade nos
procedimentos, quando comparado às outras modalidades licitatórias, nesse sentido:

5.16. De acordo com os incisos VI e VII do Artigo 1º da Lei federal nº 12.462/2011, e o disposto na Lei distrital nº 5.254/2013, é viável a aplicação do Regime Diferenciado de Contratações Públicas para seleção pública de empresa
para execução de obras e serviços de engenharia para construção, ampliação e reforma e administração de estabelecimentos penais e de unidades de atendimento socioeducativo e para as ações de segurança pública. A utilização dessa
modalidade de licitação mostra-se vantajosa porque pode ser realizada na forma eletrônica, ampliando a participação de empresas, a inversão de fases com a realização da disputa de preços antes de verificar a habilitação das empresas e



única oportunidade de apresentação de recursos administrativos, representando economia de tempo em comparação à modalidade concorrência, por exemplo, na qual analisa-se os documentos de habilitação e todas as propostas de
preços, com possibilidade de apresentação de recursos após cada decisão da Comissão de Licitação.

5.17. De fato, o procedimento do RDC é mais célere. Veja-se, por exemplo, que nele, os concorrentes só têm um único prazo recursal de cinco dias úteis no fim da fase de habilitação e, como regra, assim como no pregão, a fase
de habilitação é realizada após a abertura de propostas, de modo que somente os documentos do vencedor do certame são verificados. Além disso, a licitação no RDC é preferencialmente realizada em meio eletrônico, podendo, em casos
excepcionais, ser presencial.

5.18. Diante dos motivos apresentados pelas áreas técnicas, opinamos pelo seguimento da pretensa contratação, para a utilização da modalidade de licitação RDC (Regime Diferenciado de Contratações).

6. ESTIMATIVA DE CUSTO, FONTES DE RECURSO FINANCEIRO E PREÇO GLOBAL DE REFERÊNCIA:

6.1. Foram elaborados orçamentos nas duas condições de Recolhimento de Tributos Previdenciários, cujos totais estão apresentados na Tabela abaixo:

Condições de Recolhimento de Tributos Valor de Referência Com BDI DATA-BASE

Com Desoneração R$ 3.141.710,90 Março/2023

Sem Desoneração R$ 3.061.590,44 Março/2023

6.1.1. Assim,  será adotado como preço global de referência o menor valor global, nos termos da  Decisão nº 4.381/2016-TCDF, correspondente a condição de Recolhimento de Tributos Previdenciários  sem desoneração,
conforme documento "Declaração de Orçamento SSP/SEGI/SUAG/COENG(122084496)";

6.2. Dessa forma, o custo total estimada da contratação é de R$ 3.061.590,44 (três milhões e sessenta e um mil e quinhentos e noventa reais e quarenta e quatro centavos);

6.3. Os recursos para os serviços de Engenharia, por serem provenientes da Secretaria Nacional de Segurança Pública, do Ministério da Justiça e Segurança Pública - SENASP/MJSP,  transitarão por meio de conta específica a
ser designada após análise e aprovação do MJSP/SENASP e respectiva liberação do recurso financeiro, via plataforma TRANSFEREGOV, do Governo Federal;

6.4. O valor de referência estimado da presente contratação possuirá caráter não sigiloso (aberto), tendo em vista a necessidade de divulgação dos valores da composição dos custos da contratação de cada  serviço a ser
executado, dentre outros custos que compõem o cálculo dos bens e serviços, exigidos para os serviços especializados, conforme Acórdão nº 2.622/2013 - TCU – Plenário, possibilitando que as empresas licitantes estejam munidas das
informações necessárias para elaboração de suas propostas., sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas, nos termo da §3º, do art. 6º, da Lei nº
12.462/2011.

6.5. DO INTERVALO MONETÁRIO

6.5.1. O intervalo mínimo de diferença de desconto entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de 0,03%, de desconto, de acordo com o
disposto no Inciso I, do art. 18 da Lei nº 12.462/2011.

 

7. RECURSOS FINANCEIROS:

7.1. Recursos financeiros provenientes de repasse, na categoria fundo-a-fundo, para esta Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, proveniente do Governo Federal, por meio do Ministério de Justiça e
Segurança Pública / Secretaria Nacional de Segurança Pública (MJSP/SENASP) para investimento, no valor de R$ 3.061.590,44 (três milhões e sessenta e um mil e quinhentos e noventa reais e quarenta e quatro centavos). 

7.2. Os serviços de Engenharia e Arquitetura pleiteados são  referentes à construção em local onde atualmente há uma edificação abandonada, com demolição e reconstrução de praticamente toda a alvenaria. Na futura
edificação deverá funcionar o futuro Centro de Apoio BioPsicossocial (CAB), da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, a ser custeado com recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), Eixo Valorização
dos Profissionais de Segurança Pública, Exercício Orçamentário do ano de 2022, em atendimento às diretrizes das arts. 10 e 20 da Portaria MJSP nº 480 (122084562) e arts. 8º e 9º da Portaria MJSP nº 483 (122084563), ambas datadas de
09/11/2021.

7.3. Ressalta-se que, o recurso financeiro atenderá ao que foi pleiteado no documento "Plano de Ação II Valorização dos Profissionais de Seg. Pública (96240642)", onde encontra-se a descrição da Ação 01, META GERAL 1:
"ATENÇÃO BIOPSICOSSOCIAL", que visa a valorização profissional dos servidores da Segurança Pública do Distrito Federal, propondo atividades bem estar físico e mental aos servidores.

 

8. JUSTIFICATIVAS E INTERESSE PÚBLICO:

8.1. As carreiras de segurança pública apresentam alta incidência de estresse, fadiga e a saturação do trabalho dos profissionais em função das atribuições exigidas em cada cargo. A criação do Fundo Nacional de Segurança
Pública - Eixo Valorização dos Profissionais de Segurança Pública, previsto no inciso I do artigo 7º, da Lei nº 13.756/2018, se debruça sobre essa questão da atenção biopsicossocial e valorização profissional.

8.2. A Portaria MJSP nº 483/2021 (122084562), que regulamenta o Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) nos Eixos de Valorização dos Profissionais de Segurança Pública e de Fortalecimento das Instituições de Segurança
Pública e Defesa Social no âmbito da Política e do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, dispõe:

DAS AÇÕES FINANCIÁVEIS DO EIXO VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PÚBLICA
[...]

"Art. 8º O Eixo de Valorização dos Profissionais de Segurança Pública compreende a promoção de ações de valorização e a melhoria da qualidade de vida desses profissionais.
Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput, são metas gerais do Eixo, as seguintes:
I - atenção biopsicossocial;

II - saúde;
III -segurança no trabalho; e
IV - valorização profissional."

8.3. Ante o exposto, a SSP/DF planeja adequar prédio próprio, atualmente abandonado, em estado crítico, reconstruindo praticamente toda a estrutura, para implantar o Centro de Atenção Biopsicossocial com o objetivo de
atender os profissionais de segurança em local adequado e com equipe qualificada, com vistas à promoção da valorização profissional, da saúde e da qualidade de vida; bem como ao atendimento de servidores com a experiência de
sofrimento mental, com fadiga, transtornos psíquicos e stress.

8.4. Justifica-se a contratação do serviço pela necessidade de disponibilizar ao servidor da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal e das Forças de Segurança a ela vinculadas, um espaço composto por
academia de ginástica, área de convivência, salas de atendimento individual, salas de atendimento coletivo, salas de treinamento, dentre outros.

8.5. Com efeito, os profissionais serão contemplados com um centro completo, em localização privilegiada contígua à sede da Secretaria, em que os principais fatores de adoecimento físico e mental poderão ser abordados e
superados.

8.6. Com a melhoria da qualidade de vida do servidor, por meio do incentivo à atividade física, à convivência e socialização e de atenção à saúde mental, eventuais afastamentos laborais por transtornos psicossociais serão
mitigados, dando à população do Distrito Federal a segurança de contar com o profissionais saudáveis, motivados e valorizados.

8.7. A instalação de um Centro de Atenção Biopsicossocial (CAB) é de suma importância para os profissionais da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, cujas atribuições laborais são contínuas e de
dedicação exclusiva.

8.8. Ademais, a preocupação deve ser estendida a todos os profissionais, pois o objetivo é proporcionar não só o atendimento biopsicossocial em forma de tratamento, mas também, de prevenção, além de outras formas de
atendimento, tais como, Projetos Terapêuticos Singulares (PTS), palestras, oficinas, trabalhos em grupos terapêuticos, workshops de acordo com as necessidades de cada usuário, assim como, disponibilização de locais como academias,
vestiários, sala de jogos, espaço de convivência, entre outros.

 

9. PÚBLICO ALVO:

9.1.  O Distrito Federal possui cerca de 19.894 (dezenove mil oitocentos e noventa e quatro) profissionais de segurança pública, sendo 9.978 (nove mil novecentos e setenta e oito) da Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF),
5.706 (cinco mil setecentos e seis) do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal (CBMDF), 4.210 (quatro mil duzentos e dez) da Polícia Civil do Distrito Federal (PCDF), além das carreiras de apoio dessas corporações. A Secretaria de Estado
de Segurança Pública do Distrito Federal possui aproximadamente 600 (seiscentos) integrantes do Quadro de Pessoal, composta por profissionais de todas as forças, servidores de carreira, policiais penais, carreira de apoio, servidores
cedidos e comissionados sem vínculo efetivo.

9.2. O objetivo é atender a força de trabalho da Secretaria, estendendo a abrangência do atendimento, de forma gradual, aos demais órgãos de segurança do Distrito Federal. Atualmente inexiste espaço físico destinado a ações
de atenção biopsicossocial e valorização profissional, pelo que a concretização deste plano vem ao encontro de demandas históricas dos servidores.

 

10. POLÍTICA DE SEGURANÇA PÚBLICA FEDERAL E DISTRITAL:

10.1. A União, sob a égide da Lei nº 13.675/2018, em linhas gerais tem papel central ao instituir o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) e a criação da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS), com
objetivo de preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio de atuação conjunta, coordenada, sistêmica e integrada dos órgãos de segurança pública e defesa social da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, em articulação com a sociedade.

10.2. Para a aplicação da lei, em prol das unidades federativas, foram criadas Portarias para disciplinar a aplicação dos recursos. A Portaria nº 629/2020 e as Portarias MJSP nºs 480/2021 e 483/2021, regulamentaram o incentivo
financeiro das ações do Eixo Valorização dos Profissionais de Segurança Pública, assim como regulamentaram a aplicação dos recursos no âmbito da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social e do Sistema Único de Segurança
Pública, a serem custeados com os recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública, previstos no inciso I do art. 7º da Lei nº 13.756/2018.

10.3. A Lei nº 6.456/2019, que institui a Política Distrital de Segurança Pública e Defesa Social no Distrito Federal e dá outras providências, dispõe:

[...]

"Art. 3º São princípios da Política Distrital de Segurança Pública e Defesa Social:
[...]
V - proteção, valorização e reconhecimento dos profissionais de segurança pública;

VI - integração nas ações de segurança pública;
VII - simplicidade, informalidade, economia procedimental e celeridade do serviço prestado à sociedade;
Art. 5º São objetivos da Política Distrital de Segurança Pública e Defesa Social:

(...)
XI - promover a valorização, a saúde, a qualidade de vida e a segurança dos profissionais de segurança pública e seus familiares;
XII - aprimorar a formação, incentivar a especialização e garantir a capacitação e qualificação continuadas dos profissionais de segurança pública;"

10.4. Por conseguinte, observa-se idêntico viés de preocupação no âmbito distrital com a valorização, a saúde e a qualidade de vida dos profissionais de segurança pública do Distrito Federal.

10.5. Em razão das políticas de valorização profissional preconizadas pela Portaria MJSP nº 790/2019, Portaria MJSP nº 629/2020 e Portaria MJSP nº 483/2021, percebeu-se a necessidade de implantação de um CENTRO DE
ATENÇÃO BIOPSICOSSOCIAL (CAB) com infraestrutura adequada para a promoção de ações continuadas de atenção à saúde física e mental dos servidores da Secretaria de Segurança Pública e Forças de Segurança a ela vinculadas. 

10.6. Nesse sentido, o plano de criação de um Centro de Atenção Biopsicossocial (CAB)para acolhimento, incentivo à saúde e de espaço de convivência harmoniosa entre os servidores da Secretaria de Estado de Segurança
Pública do Distrito Federal se justifica, haja vista a crescente demanda dos servidores por maior qualidade de vida no trabalho, além do aumento no bem-estar físico e mental.



10.7. Alguns estudos feitos no Brasil e no mundo demonstram que o labor desenvolvido por profissionais de segurança é propício ao desencadeamento de problemas psicológicos. Parte da literatura internacional aponta o
policial como um grupo de profissionais de alto risco, para o pesquisador Allen R. Kates (2008), a taxa de suicídio entre a população geral chega a 21 por 100.000 habitantes, enquanto de policiais a taxa é de 33,33 por 100.000.

10.8. No Brasil, Musumeci e Muniz (1998, p. 30) demonstraram em pesquisa que a taxa de suicídio na Policia Militar do Rio de Janeiro, é 7,6 superior que da população em geral. Tais dados apresentam-se fundamentais para
justificar necessidade e urgência da prestação dos serviços de assistência biopsicossocial aos servidores da Polícia Civil do Distrito Federal (psicologia, terapia ocupacional, assistência social, educação física etc).

 

11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

11.1. Pretende-se que o referido Centro de Atenção Biopsicossocial (CAB) seja instalado em prédio próprio desta Secretaria de Estado. Atualmente o imóvel encontra-se desativado/abandonado e necessita de intervenções, com
execução de Serviços de Engenharia e Arquitetura para adequação do ambiente, deixando-o apto para os atendimentos planejados. A previsão é de que o Centro de Atenção Biopsicossocial abrigue academia de ginástica, vestiários, sala
de atividade física coletiva (artes marciais, funcional etc), salas de atendimento individual (psicologia, terapia ocupacional e outras terapias), sala de atendimento coletivo (terapias coletivas, preparação para aposentadoria e grupos de
reflexão para profissionais da segurança público envolvidos em violência doméstica - Programa Lei Maria da Penha e Grupo Refletir), sala de treinamento (visando a realização de oficinas e workshops de qualidade de vida), espaço de
convivência, banheiros PNE, banheiros coletivos, recepção, sala de espera, entre outras possibilidades.

11.2. Os serviços de Engenharia e Arquitetura previstos pela equipe de Engenheiros e Arquitetos que representam a Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, por meio da Coordenação de Engenharia e
Arquitetura, deverão ser realizados na Região Administrativa do Plano Piloto em imóvel próprio da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal. A Coordenação de Engenharia e Arquitetura que atuará em conjunto com
a Subsecretaria de Ensino e Gestão de Pessoas para a implantação deste Centro de Apoio Biopsicossocial que poderá atender servidores da Secretaria de Segurança e dos órgãos de segurança vinculados. O imóvel próprio será construído
onde atualmente existe uma edificação desativada/abandonada, com aproximadamente 750m² (setecentos e cinquenta metros quadrados), localizada dentro do Complexo da Segurança de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal.
A edificação existente no local encontra-se em estado crítico, sendo necessário reconstruir praticamente toda a parte estrutural e alvenaria.

11.3. Trata-se de edifício térreo (somente 1 pavimento) localizado no endereço: SAM, Conjunto A, Complexo da SSP/DF, CEP: 70.620-000, Brasília/DF, cujas coordenadas geográficas são:

12. IMPACTOS E RESULTADOS ESPERADOS:

12.1. Com a implementação deste projeto é esperado que servidores desta SSP/DF e forças de Segurança vinculadas sejam contemplados e atendidos no futuro Centro de Apoio Biopsicossocial, gerando, por meio dos
atendimentos, redução significativa nos afastamentos por motivos psicológicos, fadiga, stress, além do melhoramento físico e mental, em conformidade com o artigo 7º da Portaria MJSP N.º 438/2021 e de acordo com os ditames do Plano
Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS), senão vejamos:

[...]
"Art. 7° .......................................

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput, constituem impactos esperados, dentre outros:
I - diminuição da demanda por serviços de saúde pública pelos profissionais de segurança;
II - aprimoramento na prestação de serviço de segurança pública;

III - Integração sistêmica das unidades de saúde das instituições de segurança pública; e
IV - fortalecimento do Programa Nacional de Qualidade de Vida para Profissionais de Segurança Pública (Pró-Vida), de que trata a alínea "e" do inciso II do art. 8º da Lei N.º 13.675, de 11 de junho de 2018;
VI - melhoria:

a) na qualidade de vida das pessoas com a diminuição dos riscos à sua integridade e ao seu patrimônio;
b) da credibilidade e confiabilidade das instituições de Segurança Pública; e
c) da prestação de serviço de segurança pública;

V - redução:
e) da vitimização dos profissionais de segurança pública;
f) do índice de suicídio de profissionais de segurança pública;

g) do absenteísmo causado por doenças ocupacionais;
VI - melhoria da:
b) qualidade de vida dos profissionais de segurança pública, notadamente na saúde física, mental e espiritual, bem como na perspectiva do bem-estar social."

12.2. Como resultados da intervenção, espera-se:

I - Instalação do Centro de Atenção Biopsicossocial para promoção à saúde física e mental;

II - Prover programas de prevenção ao desgaste psicológico, fadiga e estresse;

III - Promover a estruturação de programas de desenvolvimento pessoal;

IV - Desenvolvimento de atividades esportivas, sociais e recreativas;

V - Atender, em parceria com as forças de segurança e outros órgãos distritais, um grande grupo de servidores na área de educação física, nutrição, fisioterapia, psicologia, entre outros.

 

13. QUADRO DE ÁREAS / SISTEMAS DA FUTURA EDIFICAÇÃO:

13.1. A área total prevista para a edificação, após a execução da obra, é de aproximadamente 935m2 (novecentos e trinta e cinco metros quadrados).

13.2. A adequação do Centro de Apoio BioPsicossocial (CAB) será composta pelos seguintes Sistemas:  

13.2.1. Locação e Implantação;

13.2.2. Construção/Demolição;

13.2.3. Arquitetônico Layout;

13.2.4. Arquitetônico Cobertura/Cortes/Fachadas;

13.2.5. Elétrico;

13.2.6. Rede Lógica, Cabeamento e CFTV;

13.2.7. SPDA(Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);



13.2.8. Combate à Incêndio;

13.2.9. Hidráulica;

13.2.10. Esgoto:

13.2.11. Águas Pluviais; e

13.2.12. Estrutural. 

 

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA DAS EMPRESAS LICITANTES E SEU CORPO TÉCNICO: 

14.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL:

14.1.1. As empresas interessadas em participar da licitação devem apresentar prova de inscrição ou registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho Arquitetura e Urbanismo (CAU);

14.1.2. As empresas licitantes deverão apresentar comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em características com o objeto desta licitação, por intermédio da apresentação de Atestado(s) de
Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado;  

14.1.3. Considera(m)-se atividade(s) compatível(eis) o  objeto  desta licitação, atestado(s) que expressamente certifique(m) que o proponente já prestou serviços em percentuais  adequados do quantitativo a ser contratado,
estabelecido neste documento, de acordo com o TCU, Acórdãos de Plenário nºs 1.284/2003, 2.068/2004, 2.088/2004, 2.656/2007, 2.056/2008 e 11.213/2013. Será permitido a soma de Atestados, visando comprovar o quantitativo
exigido;

14.1.4. Os atestados a serem apresentados pelas empresas licitantes deverão estar em língua portuguesa do Brasil, onde deverá indicar dados da entidade emissora e dos signatários do documento, além da descrição do objeto,
quantidades e prazos da prestação dos serviços;

14.1.5.  

14.1.6. A comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a empresa licitante poderá ser feita quando da assinatura do contrato, e não necessariamente na fase de habilitação (Decisões  nºs 5.582/2010 e
1755/2017 - TCDF);

14.1.7. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica dos profissional(ais) deverá(ão) estar acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, comprovando ter(em) o(s) profissional(ais) da
licitante  executado serviços similares ao do objeto deste documento, para pessoa jurídica de direito público ou privado, que não o próprio licitante (CNPJ diferente);

14.1.8. O(s) Atestado(s) ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica do(s) Responsável(eis) Técnico(s) (RT) da empresa deverá(ão) conter as seguintes informações:

14.1.8.1. construção, adequação ou reforma de prédio público, comercial ou industrial, tendo executado demolições, estruturas (ou reforço de estruturas), instalações elétricas, instalações hidráulicas, instalações de prevenção e
combate a incêndio, sinalização de pânico e Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas e cabeamento estruturado; 

14.1.8.2. execução ou reforço de estrutura em concreto armado;

14.1.8.3. execução de fachada;

14.1.8.4. execução de piso com revestimento em porcelanato;

14.1.9. Também deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) ou certidão(ões), os seguintes dados:

14.1.9.1. data de início e término;

14.1.9.2. local de execução;

14.1.9.3. nome do contratante e contratada;

14.1.9.4. nome do(s) responsável(eis) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(ais) e número(s) de registro(s) no CREA;

14.1.9.5. especificações técnicas dos serviços e quantitativos executados, sendo permitido o somatório de atestados;

14.1.10. O responsável técnico indicado deverá ser o mesmo dos atestados de capacidade técnico-profissional apresentados;

14.1.11. Para o(s) responsável(eis) indicado(s) que fizer(em) parte do quadro permanente da Empresa (funcionários ou sócios), essa condição deverá ser comprovada da seguinte forma:

14.1.11.1. para empregado: Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) do profissional em que conste o licitante como contratante ou qualquer outro documento revestido de fé pública, como registro da empresa no CREA, em
que conste o nome do profissional como seu responsável técnico;

14.1.11.2. para sócio ou proprietário: cópia do Contrato Social do licitante, em que conste o profissional como sócio ou Certidão de Pessoa Jurídica do CREA;

14.1.11.3. a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a empresa licitante poderá se dar quando da assinatura do contrato, e não necessariamente na fase de habilitação (Decisões nºs 5.582/2010 e 1755/2017 -
TCDF);

14.1.11.4. se o responsável indicado for engenheiro civil contratado (contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum),  deverá ser apresentada cópia autenticada do contrato  ou
declaração de contratação futura do profissional, acompanhada de anuência deste;

14.1.11.5. é vedada a indicação de um mesmo RT (Responsável Técnico) por mais de uma empresa proponente, fato este que inabilitará as envolvidas;

14.1.12. A comprovação de capacidade técnica-operacional para serviços independentes pode ocorrer pela apresentação de atestados independentes (Decisão nº 6.050/2015-TCDF);

14.1.13. Com o intuito de tornar mais célere a análise pela Comissão de Licitação da SSP/DF, recomendamos que sejam destacados (grifados), nos atestados apresentados, os itens correspondentes às solicitações de qualificação
técnica previstas no Edital;

14.1.14. As empresas licitantes deverão apresentar relação específica e declaração formal da sua disponibilidade, às exigências mínimas relativas a instalações de canteiro, máquinas, equipamentos e pessoal técnico-especializado,
considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação;

14.1.15. A contratada deverá estar aparelhada com maquinarias, e ferramentas necessárias para o início imediato dos serviços, bem como manter pessoal habilitado em número suficiente para a perfeita execução dos serviços nos
prazos previstos, correndo por sua conta as despesas necessárias para cumprir tal exigência. São exigências mínimas para execução dos serviços:

14.1.15.1. Instalação de canteiro de obras;

14.1.15.2. Maquinaria, equipamentos e ferramentas;

14.1.15.3. Como caráter funcional e executivo, a empresa contratada deverá manter no mínimo os seguintes equipamentos:

01 (uma) betoneira elétrica, potência mínima 2HP (1,5KW), cap. 600 litros;

01 (um) vibrador de imersão, elétrico, potência mínima 2HP (1,5KW) com mangotes;

máquinas e equipamentos para movimentação, retirada e transporte de terra e entulho;

bancada com serra circular e motor elétrico, bancada de cortar aço com motor elétrico;

E.P.I. (equipamentos de proteção individual), obedecendo aos preceitos legais, NR 06 e NR 18 da Portaria nº 3.214/78 da Secretaria e Saúde no Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego;

14.1.16. Pessoal técnico:

no mínimo 01 (um) engenheiro pleno (que acompanhará os serviços diariamente);

no mínimo 1 (um) mestre de obra;

1 (um) almoxarife;

equipes de execução (próprias ou terceirizadas) em quantidade e especialização suficiente para a execução plena do objeto, na qualidade exigida.

14.1.17. O(s) profissional(ais) indicado(s) pela licitante para participar da execução dos serviços objeto da licitação, deverão comprovar a capacitação técnica exigida, até o momento da assinatura do contrato, admitindo-se, durante
a execução do serviço, a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração;

14.1.18. As exigências dos subitens 13.1.15 e 13.1.16 somente serão exigidas no momento da assinatura do contrato;

14.2. QUANTIFICAÇÃO DOS ATESTADOS:

14.2.1. A empresa licitante deverá apresentar 01 (um), ou mais, atestado(s) ou declaração de capacidade técnica em nome do licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado (que não a própria licitante ou
sócio), que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação  (Capacidade técnico-operacional).  O(s) atestado(s) ou declaração(ões)
apresentado(s) deverá(ão) comprovar a execução de prédio público, comercial ou industrial com, no mínimo 30% (trinta por cento) de área construída deste projeto.

14.2.1.1. 280m² (duzentos e oitenta metros quadrados) de área mínima construída (TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, COM IÇAMENTO, ou similar);

14.2.1.2. 70m²  (setenta metros quadrados) ASSENTAMENTO DE DIVISÓRIA SANITÁRIA, TIPO CABINE, EM MÁRMORE BRANCO POLIDO, ou similar;

14.2.1.3. 75m² (setenta e cinco metros quadrados) ASSENTAMENTO DE PISO DE BORRACHA ESPORTIVO, ou similar.

14.2.1.4. 200m2 (duzentos metros quadrados) de ASSENTAMENTO DE FORRO MINERAL, ou similar;

14.2.1.5. 200m2 (duzentos metros quadrados) de área de piso com revestimento cerâmico ou de porcelanato, ou similar;

14.2.1.6. 250m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) de construção de edificação (incluindo fundações, superestruturas, vedações e acabamentos em geral, ou serviços similares). 

Os quantitativos apresentados constituem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo e correspondem a no máximo 30% (trinta por cento) do total a ser executado no futuro contrato. (Acórdão 2.924/2019 -
Plenário).

Será admitido o somatório de atestados para a comprovação dos quantitativos mínimos exigidos para a habilitação técnica, considerando o disposto no item II-b da Decisão nº 4.281/2013, desde que os contratos que lhe
deram origem tenham sido executados de forma concomitante (Decisões nºs  5.430/2015, 5.536/216, 6.375/2016 e 1755/2017).

 

15. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO:

15.1. O critério de escolha para a seleção do fornecedor  será o "Maior desconto",  desde que o licitante selecionado atenda todas as exigências deste documento, especialmente exigências de qualificação técnicas,  e, não
atendendo, será desclassificado justificadamente, com direito a justificativa, contraditório e ampla defesa. A desclassificação de um licitante, ensejará a convocação do próximo na sequências dos que ofertaram proposta com menor preço.

15.2. O regime de execução dos serviços será "Empreitada por Preço Global". Este regime de execução implica que, uma vez assinado o contrato para execução dos serviços, a CONTRATADA deverá entregar o objeto pronto e
acabado, independente de itens imprevistos nas planilhas orçamentárias que venham a ser revelados durante a execução, sem qualquer acréscimo de valor ou aditivo contratual. Por essa razão, todas as empresas licitantes deverão
analisar o edital de licitação, projetos e planilhas orçamentárias, podendo questioná-las no prazo legal entre a publicação do edital e a data a ser marcada para a entrega das propostas.

15.2.1. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções dos projetos e especificações ora fornecidos não poderão constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição de preços
unitários;



15.2.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, exceto em caso de reequilíbrio financeiro justificado e aceito pela CONTRATANTE,  obedecendo a legislação vigente sobre o tema e mediante consulta ao
departamento jurídico-administrativo da CONTRATANTE;

15.2.3. O reajuste de preços contratuais, se devido, será calculado de acordo com a variação oficial do “Índice de Custo da Construção Civil e Obras Públicas - Edificações”.

 

16. VIGÊNCIA DO CONTRATO:

16.1. O contrato decorrente deste processo licitatório terá vigência de 15 (quinze) meses a contar de sua assinatura, persistindo as obrigações decorrentes da garantia;

16.2. Ressalta-se que o prazo de execução e recebimento/entrega  dos serviços de engenharia e Arquitetura é de 10  (dez) meses, conforme cronograma que consta no  Cronograma Físico-Financeiro Estimativo da Obra
(122084493);

16.3. O Contrato poderá ser prorrogado por igual prazo, se ambas as partes estiverem de acordo;

16.4. A CONTRATANTE convocará a empresa vencedora a assinar o Instrumento Contratual, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de cair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Decreto
nº 26.851/2006, e suas alterações posteriores (Decretos nº 26.993/2006, 27.069/2006, 35.831 e 36.974/2015), Lei nº 8.666/1993, e no Edital;

16.5. O prazo para assinatura do contrato será de até 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da intimação do adjudicatário, podendo ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.

 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO:

17.1. A subcontratação foi admitida considerando que o objeto envolve itens complexos, os quais geralmente não são produzidos integralmente por uma única empresa. Contemplam ainda, na sua linha de produção, mão de obra
técnica especializada, não havendo, portanto, obrigação de a empresa contratada dominar integralmente o seu processo produtivo, de instalação e/ou execução. Ademais, tratam-se de itens usualmente subcontratados no mercado local.
Deste modo, a exigência de execução dos serviços exclusivamente pela própria contratada seria atribuir uma responsabilidade incomum e em descompasso com as práticas da construção civil no Distrito Federal, o que poderia reduzir a
competitividade do certame;

17.2. Dessa forma, será permitida a subcontratação de parte dos serviços do presente objeto, mediante prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, cujo montante a ser subcontratado pode totalizar até 30% (trinta por cento)
do valor total contratado, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais da CONTRATADA perante a SSP/DF;

17.3. Nos termos dos arts. 47 e 48, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 c/c art. 27 da Lei distrital nº 4.611/2011 e art. 9º do Decreto distrital nº 35.592/2014, a licitante vencedora DEVERÁ subcontratar,
compulsoriamente, entidade(s) preferencial(ais), assim considerada(s) a(s) microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte e microempreendedor(es) individual(ais), nos exatos termos do que dispõem o art. 3º da Lei Complementar
Federal nº 123/2006, para execução de, no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo, 15% (quinze por cento) do valor do objeto contratado;

17.4. O licitante deverá indicar a(s) entidade(s) preferencial(ais), supracitada(s), que subcontratará, com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;

17.5. Do percentual de 30% (trinta por cento), permitido para subcontratações,  será deduzido o percentual de subcontratação compulsória de microempresa(s),  empresa(s) de pequeno porte e microempreendedor(es)
individual(ais);

17.6. A CONTRATADA ficará responsável por verificar a habilitação das subcontratações que realizar, sem prejuízo da fiscalização sob responsabilidade do CONTRATANTE, e será responsável pelo adimplemento integral do
contrato;

17.7. No pagamento de cada etapa ou parcela, será verificada a regularidade com a seguridade social e o cumprimento das obrigações trabalhistas da contratada e da(s) subcontratada(s) em relação ao efetivo de pessoal que
contratar;

17.8. No caso da(s) entidade(s) preferencial(ais) subcontratada(s), será concedido, se necessário, o direito de saneamento a que se refere a Lei distrital nº 4.611/2011;

17.9. A CONTRATADA deverá substituir a subcontratada, na parcela referente à subcontratação compulsória, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, salvo se demonstrar a inviabilidade da
substituição;

17.10. A extinção da subcontratação que se refere o item anterior deverá ser justificada e comunicada à Administração no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas;

17.11. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação, podendo recomendar ao CONTRATANTE, justificadamente, suspensão ou glosa de
pagamentos;

17.12. Não se aplica a exigência de subcontratação compulsória, nas seguintes hipóteses:

quando o licitante for entidade preferencial;

no caso de consórcio, quando pelo menos uma das empresas consorciadas for entidade preferencial, e sua respectiva participação estiver no limite previsto;

não poderá ser objeto de subcontratação os serviços principais, ou seja, estrutura (fundações, pilares, vigas, escadas, lajes, marquises, concreto, ferragens), fachadas e pisos;

17.13. Configura ilegalidade a subcontratação quando ausente previsão editalícia e contratual, por afronta aos princípios da moralidade, da eficiência, do dever geral de licitar e da supremacia do interesse público, conforme
entendimento dado pelo Plenário quando da prolação da Decisão nº 2.175/2016 - TCDF.

 

18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

18.1. O objeto da contratação é comum do ponto de vista da Engenharia predial, não contemplando obras distintas, embora contemple algumas soluções técnicas diversas, considera-se todas do mesmo ramo, ou seja, construção
civil . Além disso, não pode ser considerado de grande vulto nos termos do art. 6º, V da Lei nº 8.666/1993.

18.2. Ademais, os requisitos de qualificação técnica restringem-se às parcelas de maior relevância e valor significativo, o que pode ser verificado por meio de curva ABC, conforme Anexo D - IX (84783422)(122084490). Tratam-se
de atividades inerentes à quase totalidade dos edifícios nacionais. Soma-se a isso o fato de que somente para qualificação técnico-operacional foram requeridos quantitativos mínimos, os quais são equivalentes aos quantitativos de um
simples prédio administrativo. A título de comparação, cabe assinalar que microempresas já construíram delegacias policiais, Creches e UPAS, no Distrito Federal. Assim, a probabilidade de que inúmeras empresas sejam habilitadas para
executar a totalidade dos serviços, estando aptas a suprir as exigências editalícias para habilitação técnica, é grande. Isso leva a crer que haverá ampla concorrência, mesmo sem habilitação de consórcios. Também deve ser ressaltado aqui
o fato de que é permitida a subcontratação de serviços específicos. Dessa forma, não é necessária a formação de consórcios para a participação do certame.

 

19. GARANTIA CONTRATUAL:

19.1. Será exigida da Contratada nos termo do art. 56, da Lei nº 8.666/1993 a apresentação, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual, de garantia em favor da CONTRATANTE, correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes modalidades.

19.2. Nos termos do §1º,  incisos I, II e III, do art. 56:

caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal;

seguro-garantia;

fiança bancária.

19.3. O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, caso necessário, desde que a justificativa fundamentada seja previamente apresentada para análise da CONTRATANTE antes de
expirado o prazo inicial;

19.4. O seguro garantia tem como  principal objetivo garantir o fiel cumprimento do contrato;

19.5.  A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente nos
termos do §4º, do art. 56, da Lei nº 8.666/1993.

 

20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

20.1. A CONTRATADA deverá efetuar seu próprio planejamento e cronograma de execução, levando em conta a produtividade de suas máquinas, equipamentos e mão de obra, sem, contudo, exceder o prazo estipulado para a
execução e término da construção/reforma no prazo de 10 (dez)meses. Tal planejamento, incluindo plano de ataque, maquinário a ser utilizado, plano de intervenção nas áreas que sofrerão intervenções, cronograma físico detalhado e
produção esperada, deverá ser submetido à aprovação prévia da SSP/DF em até 10 (dez) dias após o recebimento da Ordem de Serviço;

20.2. Eventuais termos aditivos de prazo não ensejará, de imediato, acréscimo de custos de Administração Local, devendo a questão ser analisada pela equipe de Engenheiros da SSP/DF e, posterior encaminhamento à Assessoria
Jurídico-Legislativa - AJL da SSP/DF para manifestação jurídica;

20.3. A CONTRATADA deverá arcar com os custos das instalações elétricas e hidrossanitárias para o funcionamento do canteiro de obras, bem como as faturas de energia e abastecimento de água/esgoto decorrentes;

20.4. A CONTRATADA deverá usar apenas materiais comprovadamente de primeiro uso na execução dos serviços, os quais devem atender rigorosamente aos padrões especificados e às normas da ABNT, devendo ser submetidos
à aprovação da SSP/DF;

20.5. A CONTRATADA poderá usar materiais equivalentes aos das referências e produtos referenciados nas plantas, especificações e listas de material, se devidamente comprovado seu desempenho por meio de testes e ensaios
previstos por normas, desde que previamente aceito pela SSP/DF. A equivalência indicada é em relação ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de desempenho especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais
(aparência e/ou acabamento), de materiais de fabricação, de funcionalidade e de ergonomia. A equivalência será avaliada pela SSP/DF, antes do fornecimento efetivo, mediante apresentação do material proposto pela CONTRATADA,
juntamente com laudos técnicos do material ou produto, laudos técnicos comparativos entre o produto especificado e o produto alternativo, emitidos por laboratórios autorizados pelo INMETRO, com ônus para a CONTRATADA;

20.6. Se julgar necessário, a SSP/DF poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem ou de certificados de conformidade ou de ensaios relativos aos materiais, aparelhos e
equipamentos que pretende aplicar, empregar ou utilizar, para comprovação da sua qualidade. Os ensaios e as verificações serão providenciados pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE e executados por laboratórios
reconhecidos pela ABNT ou outros aprovados pela SSP/DF;

20.7. A CONTRATADA deverá submeter, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, à aprovação da SSP/DF, amostras dos materiais a serem empregados,  sendo que  cada lote ou partida de material será confrontado com
respectiva amostra previamente aprovada pela SSP/DF. Depois de autenticadas pela SSP/DF e pela CONTRATADA, as amostras serão cuidadosamente conservadas no canteiro de obras ou em local indicado pela SSP/DF, até o final dos
trabalhos, de forma a facultar, a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita correspondência com os materiais fornecidos ou já empregados;

20.8. A CONTRATADA não poderá alegar atraso dos serviços e a CONTRATANTE não aceitará atrasos dos serviços definidos no Cronograma, devido a:

20.8.1. não fornecimento tempestivo dos materiais pelos fornecedores de materiais e insumos e/ou de serviços subempreitados, assim como a apresentação de amostras não conformes e consequentemente não aprovadas pela
SSP/DF, devendo a CONTRATADA preparar outras amostras em tempo hábil de modo a não atrapalhar os cronogramas;

20.8.2. tempo chuvoso, exceto se ficar explicitado que excedeu à média histórica (normal climatológica) e prejudicou os trabalhos em andamento na data da chuva;

20.8.3. outras situações imprevistas, exceto em caso de catástrofes, que justifiquem os atrasos. Atrasos desse tipo devem ser justificados por escrito pela CONTRATADA e passará por análise da comissão executora, que julgará
procedente ou não, com base no grau de intervenção e imprevisibilidade do fato gerador;

20.9. Caberá à CONTRATADA executar, na presença do(s) executor(es) do contrato, os testes de recebimento e "start-ups" dos equipamentos especificados e dos materiais das instalações. Tais testes serão executados de acordo
com as normas pertinentes; 



20.10. A CONTRATADA deverá  utilizar somente materiais e tecnologias de baixo impacto ambiental, que promovam a conservação, o uso racional da água e a eficiência energética, e deverão ser especificados produtos com
certificação ambiental, sempre que possível e que os custos forem compatíveis com os preços praticados no mercado;

20.11. Todos os equipamentos a serem fornecidos e instalados pela CONTRATADA, deverão possuir, sempre que assim existirem, etiquetas Classe A do selo PROCEL de Economia de Energia, instituído pelo Decreto Presidencial de
08/12/1993;

20.12. A CONTRATADA deverá dar livre acesso a servidores da SSP/DF para verificar a existência, no caso de apresentação de equipamento com eficiência energética incompatível com o supracitado, de equivalente técnico de
melhor desempenho, sendo a CONTRATADA obrigada a efetuar a sua troca sem ônus para a CONTRATANTE. Exceções a essa regra dependem da aprovação da SSP/DF;

20.13. A CONTRATADA não poderá instalar no canteiro de obras, materiais que não atenderem às especificações ou que não forem vinculados aos serviços;

20.14. A CONTRATADA deverá providenciar os dispositivos de proteção contra incêndio determinados pelos órgãos competentes, para as áreas onde forem estocados/depositados materiais inflamáveis. A CONTRATADA deverá
submeter o local escolhido para esses materiais à CONTRATANTE, podendo a CONTRATANTE desaprovar, com base na legislação e normas vigentes e na segurança do local;

20.15. A CONTRATADA deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente para que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, cabendo-lhe, exclusivamente, todos os ônus para
reparação de eventuais danos causados;

20.16. A CONTRATADA deverá remover, às suas expensas, os detritos resultantes das operações de transporte ao longo de qualquer via pública;

20.17. A CONTRATADA deverá remover todo resíduo, entulho ou sobra de material decorrente dos serviços executados para fora do canteiro pela CONTRATADA com frequência adequada determinada pela SSP/DF, devendo ser
depositado em um local permitido pelo Governo do Distrito Federal. A CONTRATADA deverá, antes de qualquer outra destinação, consultar a SSP/DF que decidirá quanto à correta finalidade, reaproveitamento ou ainda a possibilidade de
venda ou doação dos materiais provenientes da demolição ou escavação do terreno. A depender da destinação, as planilhas de custos poderão sofrer supressão;

20.18. Se a CONTRATADA necessitar deslocar para o local dos serviços qualquer equipamento, completo ou em partes, que possa acarretar danos às vias públicas - pavimentos, pontes, viadutos, canalizações ou outras instalações,
deverá comunicar o fato à SSP/DF, informando-a também das providências que pretende adotar para a proteção e o eventual reforço das obras viárias existentes, ficando a CONTRATADA responsável pela efetivação de todas as
providências necessárias junto a órgãos públicos federais, distritais, a entidades privadas e a pessoas físicas envolvidas;

20.19. A CONTRATADA será responsável, nas áreas em que estiver executando os serviços, pela proteção de toda a propriedade pública e privada, linhas de transmissão de energia elétrica, adutoras, telefone, fibra ótica, dutos de
água, esgoto e drenagem pluvial e outros serviços de utilidade pública, nas áreas da CONTRATANTE e adjacentes, devendo corrigir imediatamente, às suas expensas, quaisquer avarias que nelas provocar, deixando-as conforme seu estado
original;

20.20. No caso em que a CONTRATADA venha a, como resultado das suas operações, prejudicar áreas não incluídas no setor de seu trabalho, ele deverá recuperá-las deixando-as conforme seu estado original;

20.21. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes na execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou danificação das demais obras
em construção até sua definitiva aceitação;

20.22. As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a CONTRATADA do cumprimento de outras disposições legais, federais e distritais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos,
ações ou reclamações movidos, por pessoas físicas ou jurídicas, em decorrência de culpa nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis na execução dos serviços;

20.23. A CONTRATADA cuidará para que os serviços a serem executados acarretem a menor perturbação possível aos serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer bem, público ou privado, adjacente ao terreno do local
dos serviços;

20.24. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações oriundas de danos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo responsabilidade solidária
ou subsidiária por parte da CONTRATANTE;

20.25. Cumpre à CONTRATADA providenciar o pessoal necessário devidamente capacitado e habilitado pelos órgãos competentes para a execução dos serviços até o cumprimento integral do contrato. A equipe técnica da
CONTRATADA responsável pelos serviços deverá contar com profissionais especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades necessárias à execução dos serviços;

20.26. A CONTRATADA deverá manter no local dos serviços equipe homogênea, com ajudantes, oficiais e encarregado, competentes, experientes e em número suficiente para imprimir ritmo adequado à realização dos serviços,
cumprindo o cronograma da obra;

20.27. A CONTRATADA deverá manter preposto, que a represente e atenda os representantes da SSP/DF, os quais darão suas instruções diretamente ao preposto. O preposto deverá necessariamente ser o Engenheiro responsável
pelos serviços ou profissional com nível de escolaridade equivalente;

20.28. A CONTRATADA deverá substituir membro(s) da equipe de execução, sempre que a SSP/DF solicitar, visando melhoria do desenvolvimento dos trabalhos;

20.29. A CONTRATADA deverá dar livre acesso ao canteiro de obras, suas dependências e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados materiais e equipamentos relativos à execução dos
serviços contratados, para os representantes da SSP/DF e toda pessoa por ela autorizada. O acesso dos representantes da SSP/DF poderá ser realizado a qualquer hora e dia (inclusive sábados, domingos e feriados) e após o expediente,
sem prévia comunicação. Os equipamentos de proteção dos visitantes autorizados pela SSP/DF deverão ser providos pela CONTRATADA;

20.30. A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre que:

20.30.1. Assim estiver previsto e determinado no contrato;

20.30.2. For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos de contrato e de acordo com o projeto;

20.30.3. Houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos na forma prevista no contrato;

20.30.4. Houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da SSP/DF, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes;

20.30.5. A SSP/DF assim o determinar ou autorizar;

20.30.6. Os empregados da CONTRATADA e demais trabalhadores estiverem no local de execução dos serviços sem a devida proteção por equipamentos de proteção individual ou coletiva;

20.31. A CONTRATADA cuidará para que todas as partes do canteiro de obras e o local de execução dos serviços como um todo permaneçam sempre limpos e organizados, com os materiais estocados e empilhados em local
apropriado, por tipo e qualidade;

20.32. É obrigatório que a CONTRATADA promova e cumpra a Gestão dos Resíduos Sólidos, conforme estabelece a Resolução Conama nº 307/2002 e a Lei distrital  nº 5.418/2014, que trata do Plano Distrital de Resíduos Sólidos.
Tem-se, ainda, que observar, prevenir e fazer cumprir os artigos 46, 49 e 60 da Lei nº 9.605/1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente;

20.33. A CONTRATADA deverá zelar para que as instalações apresentem sempre bom aspecto, não sendo admitidas construções desalinhadas, desleixo, barracões que não inspirem segurança, higiene e que sejam desconfortáveis à
vista e ao uso;

20.34. A CONTRATADA deverá manter sempre os níveis de segurança e higiene aos usuários das instalações no local de prestação dos serviços, as quais serão, no mínimo, os determinados pelo Departamento Nacional de Higiene e
Segurança do Trabalho do Ministério do Trabalho;

20.35. Se, para facilitar seus trabalhos, a CONTRATADA necessitar elaborar desenhos de execução adicionais, além dos projetos executivos que tenha elaborado ou dos desenhos apresentados pela SSP/DF, deverá fazê-lo às suas
expensas exclusivas, submetendo-os à aprovação da SSP/DF;

20.36. Os desenhos de execução adicionais, cuja responsabilidade for da CONTRATADA, se necessários, poderão ser entregues por partes, de acordo com as prioridades e em função do cronograma de execução dos serviços, em
três vias, sendo uma delas devolvida à CONTRATADA após análise. Os serviços contidos nestes desenhos não poderão ser iniciados sem aprovação formal da SSP/DF;

20.37. Para os serviços objetos destas especificações e projetos, caberá à CONTRATADA fornecer e conservar equipamento mecânico e o ferramental necessários, usar mão de obra hábil e idônea, agrupando permanentemente em
serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, mestres e encarregados que assegurem progresso satisfatório aos serviços, bem como obter os materiais necessários e em quantidades suficientes para a conclusão dos serviços
no prazo fixado;

20.38. A SSP/DF não aceitará a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam referências, técnicos, subempreiteiros, entre outros.  Excepcionalmente, a SSP/DF poderá admitir os
subempreiteiros, sem que tal aprovação implique qualquer aceitação de transferência de responsabilidade;

20.39. A CONTRATADA não poderá contratar nenhum profissional que porventura tenha prestado serviços de consultoria na fase de desenvolvimento do projetos básicos ou executivos referente ao objeto do contrato e não poderá
ter vínculo empregatício ou societário entre eles e qualquer dos subempreiteiros eventualmente contratados no decorrer da execução dos serviços;

20.40. A vigilância do canteiro de obras e a responsabilidade sobre as ferramentas, maquinários, materiais e quaisquer outros objetos ali colocados pela CONTRATADA  será de sua responsabilidade. A CONTRATANTE não se
responsabiliza por quaisquer perdas, por furto ou roubo de qualquer objeto dentro do canteiro de obras ou fora dele. A CONTRATANTE só passará a ter tais responsabilidades pelos objetos que estiverem no local de execução dos serviços
após o recebimento provisório;

20.41. Quando houver necessidade de movimentar ou modificar outros equipamentos e elementos existentes no local de execução dos serviços a fim de facilitar a execução de seus serviços, a CONTRATADA deverá solicitar
previamente à SSP/DF autorização para tais deslocamentos e modificações;

20.42. A CONTRATADA não poderá realizar, no local de execução dos serviços, processos industriais que empreguem produtos ou produzam e/ou desprendam resíduos corrosivos ou tóxicos sólidos, líquidos, pulverulentos ou
gasosos, nem que sejam origem de ruídos que causem incômodo à vizinhança;

20.43. A CONTRATADA não poderá executar, dentro dos limites do local de execução dos serviços ou da SSP/DF, processos de decapagem ou limpeza química de metais ou qualquer processo de eletrodeposição química;

20.44. A CONTRATADA deverá manter controle para que processos industriais ruidosos, a exclusivo critério da SSP/DF, sejam empregados na execução dos serviços, somente se  o local onde se desenvolvam seja provido de
tratamento acústico para que os níveis de ruído externo junto ao elemento divisor sejam inferiores a 85 dB em frequências < 100 Hz; 75 dB em frequências entre 100 e 500 Hz; 70 dB em frequências entre 500 e 1000 Hz e 65 dB em
frequências > 1000 Hz;

20.45. A CONTRATADA não poderá cobrar acréscimo aos preços propostos no contrato, por causa do impedimento de realização de processos de industrialização no local de execução dos serviços, sejam por processos decorrentes
de transportes, carga e descarga, embalagem ou acondicionamento, tributos de qualquer natureza, aumento de mão de obra ou quaisquer outros. Também não acarretarão quaisquer acréscimos aos preços propostos, as exigências da
SSP/DF relativas à instalação, colocação, emprego ou utilização de equipamentos de proteção individual, coletiva e ambiental e outros que julgar necessários, visto que já deverão estar previstos em seus preços unitários;

20.46. A CONTRATADA deverá fornecer todas as máquinas, os equipamentos, as ferramentas, os materiais, a mão de obra (inclusive os encargos sociais e trabalhistas), os insumos, todos os tipos de transporte, guarda de material
armazenado no local de execução dos serviços e tudo mais que for necessário para a execução, a conclusão e a manutenção dos serviços, sejam eles definitivos ou temporários. Os custos relativos a esses itens deverão estar incluídos nos
respectivos custos unitários ou nos BDI’s convencional e diferenciado;

20.47. Também serão de responsabilidade da CONTRATADA todos os impostos, taxas, emolumentos, registros, licenças, alvarás, Habite-se, ARTs e encargos necessários à execução e conclusão dos serviços. Nenhum pagamento
adicional será efetuado em remuneração aos serviços descritos nesse documento;

20.48. Considera-se sempre que a CONTRATADA dispõe da totalidade dos conhecimentos técnicos, gerenciais, operacionais e administrativos e dos meios de produção necessários, suficientes e adequados à execução dos serviços
para a realização do objeto. Não caberá qualquer pleito de alteração dos valores contratados pela substituição de métodos e meios de produção incompatíveis com o conjunto dos serviços a realizar nas quantidades, prazos e qualidade
requeridos;

20.49. Na execução dos serviços, o julgamento da compatibilidade de métodos e meios de produção alternativos propostos pela CONTRATADA será sempre faculdade intransferível e irrecorrível da SSP/DF;

20.50. A CONTRATADA deverá providenciar Diário de Obra de acordo com o modelo e padrão estabelecido pela CONTRATANTE ou por ela aprovado;

20.51. É da competência da CONTRATADA registrar diariamente no Diário de Obras todas as ocorrências diárias, podendo a CONTRATADA optar pela utilização de um diário de obras  eletrônico, bem como especificar
detalhadamente os serviços em execução, devendo a SSP/DF, neste mesmo Diário, confirmar ou retificar o registro;

20.52. A CONTRATADA deverá considerar nos preços dos serviços, quaisquer que sejam, as perdas ou desperdícios de insumos diretos ou indiretos, inclusive mão de obra;

20.53. A CONTRATADA deverá comprovar, mês a mês, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de pagamento dos empregados destinados para a prestação dos serviços;

20.54. A CONTRATADA deverá considerar perdas, sobras, quebras de unidades, ineficiência de mão de obra e outros eventos dessa natureza, na composição de custos unitários, não sendo, em hipótese alguma, considerados na
medição;
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/dnn/anterior_a_2000/1993/Dnn1931.htm


20.55. A CONTRATADA deverá manter cópias arquivadas de toda a documentação relacionada aos serviços a serem prestados, tais como projetos, AsBuilt,  relatórios técnicos, estudos, diários de obra, notas fiscais de compra,
pagamentos de fornecedores e funcionários e outros decorrentes das atividades da obra;

20.56. A CONTRATADA deverá submeter à avaliação da SSP/DF, obrigatoriamente, acervo técnico de profissional que, por qualquer razão, venha a substituir funcionário do quadro já aprovado para realização dos serviços;

20.57. A CONTRATADA deverá executar os serviços objeto do contrato com zelo, efetividade e de acordo com os padrões de qualidade exigidos pela SSP/DF;

20.58. A CONTRATADA deverá prestar serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste documento, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar conduta
adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;

20.59. A CONTRATADA deverá encaminhar à SSP/DF, em 5 (cinco) dias corridos a partir do início da execução dos serviços, a relação dos empregados que executarão os serviços, podendo a SSP/DF impugnar aqueles que não
preencherem as condições técnicas necessárias;

20.60. A CONTRATADA deverá manter na relação dos empregados os seguintes dados: nome completo, número do documento de identidade, foto, função, endereço residencial, telefone para contato, tipo sanguíneo e fator RH. A
CONTRATADA deverá manter a referida relação sempre atualizada;

20.61. Sempre que houver mudança na equipe, a CONTRATADA deverá notificar a SSP/DF por escrito, sendo que o aceite do novo profissional ficará a cargo da SSP/DF, que verificará se todas as exigências curriculares contratuais
foram cumpridas;

20.62. A CONTRATADA deverá registrar  a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do(s)  Engenheiro(s) ou os Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) do(s) Arquiteto(s)  que será(ão) responsável(is) pela execução dos
serviços, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do início da execução dos serviços, encaminhar os comprovantes à SSP/DF;

20.63. Se necessária a substituição de responsável técnico, a CONTRATADA deverá submetê-la de imediato à aprovação da SSP/DF, antes de proceder o novo registro de ART junto à entidade profissional competente;

20.64. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, inclusive nos casos de subcontratação, devendo corrigir às suas expensas, os serviços que a SSP/DF julgar insatisfatórios;

20.65. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se totalmente por quaisquer serviços executados em desacordo com as normas técnicas vigentes e pelas consequências resultantes de tais serviços;

20.66. A CONTRATADA deverá executar ensaios, testes, medições e demais rotinas exigidas por normas técnicas, arcando com todas as responsabilidades técnicas e financeiras para realização dos testes necessários à aferição dos
serviços, conforme dispõe o §1º,  art. 9º, da Lei nº 12.462/2011 e art. 75, da Lei nº 8.666/1993;

20.67. A  CONTRATADA deverá efetuar as correções normais de eficiência do funcionamento dos equipamentos, sempre que as inspeções ou testes indicarem modificações de parâmetros técnicos de qualquer um deles;

20.68. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à SSP/DF qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para a adoção de medidas cabíveis, bem como, comunicar, por escrito e de
forma detalhada, todo tipo de acidente que eventualmente venha a ocorrer;

20.69. A CONTRATADA deverá atender a quaisquer serviços de emergência, relacionado aos serviços contratados, a critério da SSP/DF, mesmo que resulte em acréscimo de pessoal ou material, ainda que fora do horário normal de
atendimento, inclusive aos sábados, domingos e feriados;

20.70. A CONTRATADA deverá cumprir as normas de segurança constantes de disposições legais federais e distritais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidos por pessoas
físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de itens inaceitáveis na execução dos serviços. Dar especial atenção às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e
Emprego;

20.71. A CONTRATADA deverá atender às instruções da SSP/DF quanto à execução e horários de realização dos serviços, permanência e circulação de pessoas;

20.72. A CONTRATADA deverá assumir, caso execute serviços que resultem a perda da garantia oferecida a qualquer equipamento, durante o período remanescente da garantia, todo o ônus a que atualmente está sujeito o
fabricante do equipamento;

20.73. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por sujeiras e/ou danos causados ao patrimônio da SSP/DF ou a terceiros, ocasionados por seus profissionais por dolo ou culpa, durante a execução do objeto contratado, marcando
com todas as despesas necessárias ao restabelecimento das condições originais;

20.74. A CONTRATADA deverá comunicar, imediatamente, a ocorrência ou indício de invasão, roubo, furto ou vandalismo em qualquer material ou insumo no local de prestação dos serviços ou qualquer patrimônio da SSP/DF
presente no local;

20.75. A CONTRATADA deverá realizar, por sua conta, o transporte vertical e horizontal de materiais, ferramentas e equipamentos relacionados com os serviços;

20.76. A CONTRATADA deverá fiscalizar regularmente os seus empregados e designados para a prestação do serviço, com o fim de constatar no local a efetiva execução do serviço e verificar as condições em que está sendo
prestado;

20.77. A CONTRATADA deverá disponibilizar, por sua conta, mais de um número de telefone em funcionamento 24 horas/dia, 7dias/semana, sendo ao menos um deles tipo telefone celular habilitado ao preposto da CONTRATADA,
a fim de que possa ser contatado nos finais de semana, feriados ou após o expediente normal de serviços em caso de emergência. Ele ficará responsável por reunir a equipe necessária para execução do serviço emergencial. Sempre que
houver alteração em algum dos números de telefone, a CONTRATADA deverá comunicar o novo número a SSP/DF imediatamente;

20.78. A CONTRATADA deverá fornecer, sem repassar os custos para seus empregados, exceto nos casos previstos em Lei ou Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho:

Uniformes completos com a identificação da empresa e adequados à natureza do serviço;

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Coletiva adequados aos serviços prestados, conforme legislação pertinente, em especial as Normas Regulamentadoras do    Ministério do Trabalho e Emprego e CLT (arts. 166 e 167),
impondo penalidade àqueles que se negarem a usá-los;

Crachás de identificação com fotografia;

Insumos, ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços contratados;

20.79. A CONTRATADA deverá refazer, imediatamente a pedido do(s) executor(es) do contrato, qualquer parte do serviço ou trocar qualquer material, peça ou equipamento que, após fiscalização, seja julgado e definido como não
eficiente e/ou fora do padrão de qualidade mínimo especificado no Edital de Licitação e seus anexos;

20.80. A CONTRATADA deverá manter sigilo das informações do projeto e da execução dos serviços e quaisquer outras informações da CONTRATANTE e de seus colaboradores que porventura tenha acesso por estar prestando os
serviços contratados. O(s) executor(es) do contrato poderão solicitar que a CONTRATADA assine termo de sigilo, cujo modelo será definido pela CONTRATANTE;

20.81. A CONTRATADA deverá entregar os serviços somente após promover a limpeza profunda e completa de restos e marcas deixada por materiais usados na construção;

20.82. As empresas licitantes deverão realizar visita e vistoria das instalações dos locais de prestação do serviço, a qual deverá ser agendada até 01 (um) dia útil antes da data fixada para a abertura da sessão pública, com o
objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, perante à COENG (Coordenação de Engenharia e Arquitetura), da SSP/DF, por meio do telefone (61) 3441-8815, no horário de 08h00 às 17h00. 

20.83. As empresas licitantes que optarem por realizar a vistoria deverão apresentar Atestado de Vistoria Prévia e as empresas licitantes que optarem por não realizar a vistoria deverão apresentar Atestado da Desistência da
Vistoria Prévia.  Em escolhendo a última hipótese, a licitante não poderá alegar desconhecimento dos locais e de suas condições para elaboração da sua proposta, bem como para a execução do contrato e cumprimento das obrigações
dele decorrentes.

20.84. Os documentos de vistoria supracitados deverão ser apresentados junto com a documentação de habilitação. Os custos pertinentes à vistoria aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta da licitante, não cabendo à
SSP/DF qualquer tipo de indenização. 

20.85. A CONTRATADA deverá cumprir os prazos planejados para a execução dos serviços, os quais constam no cronograma pré-estabelecido, o qual todos os licitantes terão acesso;

20.86. A CONTRATADA iniciará os serviços somente após autorização do(s) executor(es) do contrato, efetivada por ORDEM DE SERVIÇO ou ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, emitida pela CONTRATANTE;

20.87. A CONTRATADA deverá manifestar-se formalmente sobre a conclusão dos serviços, os quais passarão pelas fases de recebimento PRELIMINAR (facultativo), PROVISÓRIO e DEFINITIVO, a ser documentado pelo(s) executor(es)
do contrato;

20.87.1. A licitante deverá apresentar documento informando que cumpre o disposto no art. 93, da Lei nº 8.213/1991, com reserva de cargos previsto em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação:

I - até 200 empregados...........................................................................................2%;

II - de 201 a 500......................................................................................................3%;

III - de 501 a 1.000..................................................................................................4%;

IV - de 1.001 em diante. .........................................................................................5%.

20.88. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e
trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

20.89. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital, sob pena de rescisão
do contrato e da execução de garantia para o ressarcimento ao erário, além das penalidades já previstas em lei (arts. 55, inciso XIII; 78, inciso I; 80, inciso III, e 87 da Lei nº 8.666/1993). (Decisão nº 6.118/2017 - TCDF e Parecer Jurídico SEI-
GDF nº 18/2018 - PGDF/GAB/PRCON);

20.90. A CONTRATADA deverá recolher preço público, taxas, aluguel ou quaisquer outras despesas pela ocupação de terrenos contíguos ao local de execução dos serviços para viabilizar a sua execução;

20.91. A CONTRATADA fica obrigada a conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de
controle interno e externo, conforme previsto no art. 56, da Portaria Interministerial CGU/MF/MP 507/2011;

20.92. A CONTRATADA deverá estabelecer o Programa de Integridade, previsto na Lei nº 6.112/2018, por meio do conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria, controle e incentivo à denúncia de
irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública do Distrito Federal
(Lei distrital 6.112/2018);

20.93. A CONTRATADA deverá fornecer as devidas Notas Fiscais/Faturas nos termos da lei e cumprir todas as obrigações fiscais decorrentes da execução do contrato, responsabilizando-se por quaisquer custos ou despesas
decorrentes do fornecimento ou da prestação dos serviços, bem como pelas infrações fiscais daí advindas, quando a infração tenha resultado de sua obrigação;

20.94. A CONTRATADA deverá contratar todos os seguros a que estiver obrigada pelas leis brasileiras, em qualquer tempo, sem ônus para a Contratante;

20.95. A CONTRATADA deverá responder pelo cumprimento dos postulados legais, cíveis, trabalhistas e tributários vigentes no âmbito Federal e do Distrito Federal, ficando a cargo exclusivamente da CONTRATADA a
responsabilidade civil e criminal decorrentes dos serviços executados;

20.96. A CONTRATADA fica proibida de veicular publicidade ou qualquer informação quanto à prestação do objeto desta contratação sem prévia autorização da Contratante;

20.97. A CONTRATADA deverá prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da Contratante referente a qualquer problema detectado ou no andamento de atividades previstas;

20.98. A CONTRATADA deverá Realizar todas as atividades técnicas para o bom cumprimento dos serviços contratados, cabendo, por quaisquer negligências ou imperícias, reposição monetária dos prejuízos oriundos das
prestações de serviços inadequados;

20.99. A CONTRATADA se obriga a fazer uso dos critérios de sustentabilidade ambiental da Lei nº 4.770/2012.

20.100. A CONTRATADA será responsável pela elaboração, antes do início da execução dos serviços,  dos seguintes documentos obrigatórios:

20.100.1. PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais);

20.100.2. PCMAT ( Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho);

20.100.3. PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional).



 

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

21.1. Indicar o executor interno do contrato, conforme art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e art. 41, inciso II e §3º, do  Decreto nº 32.598/2010,  o qual se incumbirá das atribuições contidas nos §§ 1º e 2º, do art.  67, da Lei nº
8.666/1993 e do Decreto nº 32.598/10 - Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal;

21.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA por força contratual;

21.3. Fornecer e colocar à disposição da  CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços;

21.4. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no serviço;

21.5. Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades, quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como, fiscalizar a execução do Objeto Contratado.

 

22. MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS E RESPECTIVOS PAGAMENTOS:

22.1. MEDIÇÕES:

22.1.1. Considerando o atendimento de todos os normativos federais e as recomendações dos Órgãos de Controle, a aferição dos serviços executados de adequação de edificação para o funcionamento do futuro Centro de Apoio
BioPsicossocial (CAB), da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, se dará por medição de serviços acompanhada por Comissão de Fiscalização devidamente designada pela CONTRATANTE;

22.1.2. A medição dos serviços se dará mediante os seguintes documentos:

22.1.2.1. Diários de Obra, devidamente assinados pela fiscalização e CONTRATADA, com relatório fotográfico, inclusive;

22.1.2.2. Plantas Iluminadas, destacando nas Pranchas o local da realização do serviço ou no arquivo BIM (na plataforma da CONTRATANTE) que destaque graficamente as partes executadas na respectiva medição;

22.1.2.3. Atestado de Execução, de  responsabilidade da Comissão de Engenheiros da SSP/DF, designada para a fiscalização e acompanhamento dos serviços;

22.1.3. A Comissão de Engenheiros da SSP/DF poderá, visando a boa aplicação dos recursos públicos, solicitar à Contratada a confecção de qualquer peça técnica de Engenharia ou Arquitetura que julgar necessária ao pagamento
da medição e liquidação das despesas inerentes ao contrato;

22.2. PAGAMENTOS:

22.2.1. O pagamento será feito em parcela(s) em conformidade com o cronograma físico-financeiro aprovado pela administração, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do
Distrito Federal, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura de Serviços, a ser  liquidada  em até 30 (trinta) dias após o aceite do MJSP/SENASP (ministério da Justiça e Segurança Pública / Secretaria Nacional de Segurança
Pública)  (gestor dos recursos financeiros), devidamente atestada pela Comissão de Executores do Contrato e de cópias autenticadas da Certidão Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria de Fazenda/GDF; de regularidade com INSS e
FGTS, nos termos da Lei nº 8.212/91; da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e dá prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional;

22.2.2. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante na proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU - Plenário);

22.2.3. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas matriz e filial, serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão de Nota Fiscal com o CNPJ correto);

22.2.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, CNPJ nº 00.394.718/0001-00;

22.2.5. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos:

22.2.5.1. Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida Ativa da União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº
8.212/1991 - contribuições previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por meio da Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

22.2.5.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal (CEF), devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

22.2.5.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

22.2.5.4. Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao;

22.2.6. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$5.000,00 (cinco mil reais) serão realizados, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome da contratada, junto ao Banco de Brasília S/A - BRB, de acordo
com o Decreto nº 32.767/2011;

22.2.7. O pagamento da primeira parcela somente será efetuado após a contratada comprovar, à fiscalização, o registro dos serviços de Engenharia e Arquitetura perante o CREA ou CAU;

22.2.8. Não haverá, em nenhuma hipótese, antecipação de pagamentos, nos termos do art. 64 do Decreto nº 32.598/2010;

22.2.9. Não serão objetos de pagamento os materiais estocados no canteiro de obras para utilização futura.

 

23. RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO FINAL DOS SERVIÇOS:

23.1. Ao finalizar a totalidade dos serviços, a CONTRATADA deverá enviar documento oficial, informando a finalização das atividades e da totalidade dos serviços contratados.

23.2. A CONTRATANTE efetuará vistoria visual em todos os itens contratados e receberá os serviços, conforme se segue:

Provisoriamente, pelo(s) responsável(eis) por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação de finalização das atividades, feita por escrito pela
contratada. Durante o prazo entre a entrega oficial dos serviços pela CONTRATADA e o recebimento definitivo, o servidor ou comissão executora do contrato apontará os defeitos encontrados mediante relatório pormenorizados,
podendo inclusive autorizar a ocupação da edificação, se houver condições de segurança, para que o uso possa mostrar problemas a serem sanados ante do recebimento definitivo;

Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelos responsáveis pelo recebimento, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove
a adequação do objeto aos termos contratuais. O Termo de Recebimento Definitivo só será emitido quando não restar mais pendências a serem sanadas.

23.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela legislação
pertinente ou pelo contrato;

23.4. Se a licitante vencedora deixar de entregar o serviço dentro do prazo estabelecido sem justificativa por escrito, aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas no Decreto nº 26.851/2006, e suas alterações
posteriores (Decretos nºs 26.993/2006, 27.069/2006, 35.831 e 36.974/2015), na Lei nº 8.666/1993 e alterações subsequentes, no Edital e neste Projeto Básico;

23.5. A CONTRATANTE poderá a seu exclusivo critério, por conveniência administrativa, dispensar o recebimento provisório dos serviços.

 

24. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:

24.1. O executor e/ou comissão executora designada para execução do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como, o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

24.2. O executor e/ou comissão executora, durante seu mister de fiscalização dos serviços, deve agir de forma proativa e preventiva, observando o cumprimento pela contratada das regras previstas no instrumento contratual,
objetivando os resultados esperados da contratação, de forma a propiciar economia para esta Pasta, devendo cumprir integralmente o contido na Portaria nº 119/2019 - SSP/DF, que estabelece diretrizes para a gestão, acompanhamento e
fiscalização da execução de contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres celebrados pela SSP/DF;

24.3. Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços definidos no instrumento contratual, a CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a mais ampla fiscalização sobre os
serviços, por intermédio do executor do contrato ou comissão de execução, especificamente designado(a), sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, podendo:

Sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo feito em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se torne necessária;

Exigir a substituição de qualquer empregado ou preposto da contratada que, a seu critério, venha a prejudicar o bom andamento dos serviços;

Determinar a reexecução dos serviços realizados com falha, erro ou negligência, lavrando termo de ocorrência do evento;

24.4. Além das disposições acima citadas, o setor administrativa seguirá as seguintes diretrizes, para pagamento das faturas referentes às medições apresentadas periodicamente:

Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;

Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF;

Exigir, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, se for o caso.

 

25. PENALIDADES À CONTRATADA:

25.1. As licitantes e a contratada que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, ficam sujeitas às sanções estabelecidas no Decreto nº 26.851/2006, e suas alterações posteriores (Decretos
nºs 26.993/2006, 27.069/2006, 35.831/2014 e 36.974/2015), na Lei nº 8.666/1993 e alterações subsequentes, no art. 49, da Lei nº 10.520/2002 e no Edital.

 

26. ANEXO DOS PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA

26.1. Este documento é composto dos seguintes elementos:

26.2. ANEXO A (PROJETOS ARQUITETÔNICOS):

26.2.1. Anexo A - I: Locação/Implantação e Arquitetônicos (Layouts, cobertura, cortes, fachadas e detalhamentos) (122084311);

26.2.2. Anexo A - II: Demolições (122084389);

26.2.3. Anexo A - V: Elétrico (122084392)

26.2.4. Anexo A - VI: Rede Lógica, Cabeamento e CFTV (122084406);

26.2.5. Anexo A - VII: SPDA (122084470);

26.2.6. Anexo A - VIII: Combate à Incêndio (122084437);

26.2.7. Anexo A - IX: Hidrossanitários (122084412) e (122084428);

26.2.8. Anexo A - XII: Canteiro de Obras (122084410);

26.2.9. Estrutural (122084526).

26.2.10. ANEXO B (PROPRIEDADE TERRENO):

http://www.tst.jus.br/certidao


26.2.10.1. Anexo B - I: Titularidade do Terreno (122084529);

26.2.10.2. Anexo B - II: Matrícula do Imóvel - 2º Ofício (122084535);

26.2.11. ANEXO C (MEMORIAIS DESCRITIVOS):

26.2.11.1. Anexo C- I: Memorial Descritivo Arquitetônico (122084453);

26.2.11.2. Anexo C - II: Memorial Descritivo Demolições/Fundações/Estruturas (122084539);

26.2.11.3. Anexo C - III: Memorial Descritivo Elétrico/CFTV/Cabeamento (101353443) e Memorial de Cálculo (111256945);

26.2.11.4. Anexo C - IV: Memorial Descritivo Hidrossanitário/Pluvial (122084462);

26.2.11.5. Anexo C - V: Memorial Descritivo Combate à Incêndio (122084466);

26.2.11.6. Anexo C - VI: Memorial Descritivo SPDA (122084542);

26.2.12. ANEXO D (ORÇAMENTOS ESTIMADOS):

26.2.12.1. Anexo D - I: Orçamento Estimativo (122084476);

26.2.12.2. Anexo D - II: Composição de BDI (122084488);

26.2.12.3. Anexo D - III: Quadro de Composições (122084481);

26.2.12.4. Anexo D - IV: Mapa de Cotações (122084485);

26.2.12.5. Anexo D - VII: Declaração de Não Desoneração (122084496 e 122084520);

26.2.12.6. Anexo D - VIII: Declaração de Encargos Sociais sobre a Mão de Obra (111422861);

26.2.12.7. Anexo D - IX: Curva ABC (122084490);

26.2.12.8. Anexo D - X: Cronograma Físico-Financeiro (122084493).

26.3. Os itens acima listados permitiram a caracterização dos serviços de Engenharia e Arquitetura a serem executados, bem como, os níveis de precisão que ela compõem, assegurando a viabilidade técnica, a avaliação do custo
dos serviços e a definição dos métodos e do prazo de execução.

26.4. Os orçamentos de referência também tiveram por base os projetos executivos elaborados pela equipe de Engenheiros e Arquitetos da SSP/DF, sendo esses projetos elaborados com metodologia BIM (Building Information
Modelling).

26.5. Os arquivos de projeto serão disponibilizados à empresa CONTRATADA após assinatura do contrato e poderão ser utilizados para controle da execução dos serviços e medições de serviços executados.

 

27. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇOS DE ENGENHARIA:

27.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços de acordo o cronograma físico-financeiro pré-estabelecido, devendo a equipe de fiscalização observar o andamento dos serviços, visando corrigir eventuais atrasos nos prazos de
entrega.

27.2. Os serviços serão iniciados após a emissão de Ordem de Serviço ou Ordem de Execução de Serviços específica, que será elaborada pela CONTRATANTE;

27.3. Após no mínimo 30 (trinta) dias a partir do início dos serviços, a CONTRATADA apresentará periodicamente, com frequência mensal, medição clara dos serviços executados, mostrada graficamente e destacadamente em
desenhos, plantas, vistas, pranchas, layouts, modelos 3D, modelos BIM, ou outras representações de fácil entendimento; 

27.4. Caso tecnicamente justificado e  devidamente demonstrado pela CONTRATADA a ocorrência de discrepâncias entre o cronograma previsto e o real andamento do objeto do contrato, poderá ocorrer a repactuação do
cronograma físico-financeiro;

27.5. A Administração Local será paga proporcionalmente aos serviços executados em cada mês (evolução física dos serviços), conforme orientação do Tribunal de Contas da União - TCU (Acórdão 2.622/2013 - TCU - Plenário);

27.6. Materiais:

26.6.1. Todos os materiais a serem empregados deverão obedecer às especificações dos projetos, memorial descritivo e/ou Caderno de Especificações. Na comprovação da impossibilidade de adquirir e empregar determinado material
especificado deverá ser solicitada sua substituição, condicionada à manifestação e aprovação da SSP/DF;

26.6.2. A substituição de materiais especificados por outros equivalentes pressupõe, para que seja autorizada, que o novo material proposto possua, comprovadamente, equivalência nos itens qualidade, resistência e aspecto, devendo ser
aprovado pela SSP/DF;

27.7. Manual de Manutenção e Conservação e Instruções de Operação e Uso:

26.7.1 

27.7.1. Ao final da execução dos serviços, antes da sua entrega definitiva, a CONTRATADA deverá apresentar o Manual de Manutenção e Conservação e as Instruções de Operação e Uso, sendo que a sua apresentação conter:

o Manual de Manutenção e Conservação, que deverá reunir as especificações das Referências de todos os equipamentos, as normas técnicas pertinentes, os termos de garantia e a rede nacional de assistência técnica, bem como as
recomendações de manutenção e conservação de tais equipamentos;

instruções de Operação e Uso, que deverão reunir todas as recomendações fornecidas pelas Referências dos equipamentos acerca de seu funcionamento e operação, a fim de permitir sua adequada utilização;

Os serviços que deverão ser considerados são:

Instalações elétricas, hidrossanitárias, de proteção contra incêndio, de telefonia e lógica e SPDA (Sistema de Proteção a Descargas Atmosféricas);

Impermeabilizações;

Sistema de Combate à Incêndio;

Estruturas;

Demolições:

Coberturas;

Revestimentos de paredes, pisos e forros;

Esquadrias, divisórias, ferragens e vidros;

Todos os outros necessários à execução dos projetos.

27.8. Controles Tecnológicos:

27.8.1. A CONTRATADA se obrigará a efetuar um rigoroso controle tecnológico dos elementos utilizados na execução dos serviços, especialmente no fornecimento de concreto estrutural, mantendo registros diários da qualidade das
amostras de cada fornecimento;

27.8.2. A CONTRATADA se obrigará a verificar e ensaiar os elementos dos serviços onde for realizado processo de impermeabilização, a fim de garantir a sua adequada execução e apresentar os resultados à CONTRATANTE;

27.9. Assistência técnica:

27.9.1. Até o recebimento definitivo dos serviço, e durante todo o período de garantia, de 5 (cinco) anos, a CONTRATADA deverá fornecer toda a assistência técnica necessária à solução das imperfeições detectadas na execução,
independentemente de terem sido consignadas na vistoria final, bem como as decorrentes de serviços mal executados, independentemente de sua responsabilidade civil.

27.10. Detalhamento complementar:

27.10.1. Qualquer serviço de consultoria e/ou detalhamento complementar dos projetos será executado pela CONTRATADA, com o acompanhamento da SSP/DF. 

27.11. Arremates finais:

27.11.1. Após a conclusão dos serviços de limpeza, a CONTRATADA se obrigará a executar todos os retoques e arremates necessários apontados pela SSP/DF;

27.12. BIM (Building Information Modeling):

27.12.1. O uso da metodologia BIM vem sendo obrigatório nos órgãos público federais, de acordo com o  Decreto nº 10.306, de 02 de abril de 2020, que estabelece a utilização da metodologia Building Information Modelling na
execução direta ou indireta de serviços de Engenharia e Arquitetura realizados pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, no âmbito da Estratégia Nacional de Disseminação do Building Information Modelling  -
Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 9.983/2019;

27.12.2. Nessa esteira, se enquadra o Ministério da Justiça, que é o órgão detentor dos recursos financeiros para a execução dos serviços, por meio da Secretaria Nacional de Segurança Pública;

27.12.3. Pelas razões expostas, os projetos de Engenharia e Arquitetura, desenvolvidos para a adequação de edificação  para o funcionamento do futuro Centro de Apoio BioPsicossocial (CAB)  foram  desenvolvidos utilizando a
metodologia BIM;

27.12.4. Devido ao fato de os projetos de Engenharia e Arquitetura do Centro de Apoio BioPsicossocial (CAB) terem sido desenvolvidos utilizando a metodologia BIM, a CONTRATADA, preferencialmente, mas não obrigatoriamente,
poderá:

27.12.4.1. Trabalhar com softwares compatíveis com a tecnologia BIM, a fim de fazer a prospecção e simulação da construção em ambiente virtual, atualizando o modelo com o "executado" e o "em atraso", de forma quinzenal ou
mensal, de acordo com o que for decidido pela Comissão de Fiscalização da SSP/DF.

Nesse caso, os softwares BIM devem ser compatíveis com os utilizados na CONTRATANTE (Pacote AEC Collection, da AutoDesk, bem como pacote BIM 360, com os softwares DOC's e Build ou equivalentes, que se conectem a eles,
possibilitando compartilhamento de informações do andamento dos serviços de Engenharia e Arquitetura e de seu processo de execução, em nuvem);

27.12.4.2. Apresentar simulações de como serão executados os serviços de Engenharia, sob a coordenação do(s) executor(es) do contrato. As simulações deverão ser apresentadas por meio de vídeos, gráficos ou demais ferramentas
compatíveis com os softwares BIM supracitados, inclusive visando apresentar as medições para avaliação do(s) executor(es) do contrato e da entidade gestora do recurso federal;

Nesse caso, os chefes de cada equipe de execução de serviços da CONTRATADA devem possuir ferramentas de leitura do projeto 3D, como tablets, smartphones ou notebooks para consulta do modelo federado disponibilizado pela
comissão do SSP/DF em tempo integral e "in loco";

27.12.4.3. Possuir os softwares Revit e Navisworks licenciados, com profissionais treinados e habilitados para uso desses softwares, visando a execução dos serviços de acordo com o modelo federado do projeto da construção a ser
executada;

27.12.4.4. Fornecer provas de cursos e atualizações dos chefes de equipe  (mestre de obras, eletricistas e engenheiros)  do conceito BIM  e de lidar com os softwares supracitados e com os arquivos *.RVT, *.NWD e *.IFC
disponibilizadas pelo(s) executor(es) do contrato. 

27.12.5. Caso a CONTRATADA opte por não utilizar as estratégias do item anterior, deverá apresentar metodologia similar fora da metodologia BIM, mas que proporcione facilidades de acompanhamento da obra, tais como medições
e respectivas plantas iluminadas, além de diários de obra e outras documentações necessárias ao acompanhamento dos serviços pelo(s) fiscal(ais) ou executor(es) do contrato.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10306.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10306.htm


28. TITULARIDADE DO TERRENO:

28.1. O terreno onde será implantado o Centro de Apoio BioPsicossocial (CAB),  objeto desta contratação, pertence à CONTRATANTE, conforme pode ser observado no documento  "Documento Titularidade Terreno -
SSP/DF (122084529)", conforme Anexo B-I do item 25 do presente Projeto Básico;

28.2. O terreno é registrado no Cartório do 2° Ofício de Registro de Imóvel do Distrito Federal, com a Matrícula nº 7969: imóvel de propriedade do Distrito Federal, CNPJ nº 00.037.457/0001-70, incorporado à carga patrimonial da
Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, conforme documento  "Documento Matrícula do Terreno nº 7969 - 2º Registro Imóveis (111523633)", conforme Anexo B-II do item 25 o presente Projeto Básico.

 

29. FONTE DE CONSULTA DAS PLANILHAS DE CUSTOS:

29.1. Conforme Decreto nº 7.983/2013, os custos de referência foram obtidos a partir das composições dos custos unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI);

29.2. Quando inviável a definição dos custos conforme essa base de referência, foram empregados, subsidiariamente pesquisas em sistema de referência de custos de outros órgãos públicos, de preços públicos (Portal de
Compras Governamentais) e pesquisa de mercado;

29.3. O orçamento analítico e composição de custos apresenta, quando existente, os códigos das respectivas composições e insumos do SINAPI. Ademais, foi anexada ao processo, mapa de cotação de preços para itens que, por
ausência de composição ou insumo no SINAPI, tiveram seus valores cotados por intermédio de preços públicos ou itens de mercado.

 

30. NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO PARA A PRETENSA CONTRATAÇÃO:

30.1. Para o presente processo não será aplicado o parcelamento do objeto, uma vez que não implicará em ampliação da competitividade e em ganhos econômicos, uma vez que provavelmente as mesmas empresas participarão
da licitação;

30.2. No entender dos técnicos da Coordenação de Engenharia e Arquitetura (COENG), o objeto da contratação é comum do ponto de vista da Engenharia predial e não pode ser considerado de grande vulto nos termos do art. 6º,
inc. V, da Lei nº 8.666/1993.

30.3. Ademais, os requisitos de qualificação técnica restringem-se às parcelas de maior relevância e valor significativo, como estrutura em concreto armado, o que pode ser verificado por meio de curva ABC anexada ao processo.
Tratam-se de atividades inerentes à quase totalidade dos edifícios nacionais. Soma-se a isso o fato de que somente para qualificação técnico-operacional foram requeridos quantitativos mínimos.  Assim, inúmeras empresas serão capazes
de executar a totalidade dos serviços e estarão aptas a suprir as exigências editalícias para habilitação técnica;

30.4. Como existe interface e interdependência nos serviços que compõem os serviços de Engenharia e Arquitetura em tela, é preciso acrescentar o fato de que a divisão do objeto criaria sérias dificuldades para responsabilização
por eventuais resultados negativos, descumprimentos contratuais e danos, comprometendo a garantia, o prazo de execução, a qualidade e, consequentemente, prejudicando o conjunto dos serviços.

30.5. Além disso, o agrupamento de atividades congêneres reduz os custos fixos, esperando-se, a princípio, significativa economia de escala e redução dos preços ofertados. Nessa linha de raciocínio, a simples divisão de serviços
implicaria apenas em aumento de despesas para a Administração, seja para contratá-los, seja para geri-los.

30.6. Com efeito, lidar com um quantitativo racionalizado de fornecedores diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação. E mais, o aumento da eficiência administrativa do setor público
passa pela otimização do gerenciamento de seus contratos de fornecimento. Essa eficiência administrativa também é de estatura constitucional e deve ser buscada pela administração pública.

 

31. RESPONSABILIDADE TÉCNICA: 

31.1. Seguem os nomes dos responsáveis técnicos dos Estudos, Projetos e Memoriais Descritivos dos serviços de Engenharia e Arquitetura para adequação de edificação que abrigará o futuro Centro de Apoio Biopsicossocial
(CAB), da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, com suas respectivas ART/RRT:

RESPONSABILIDADE TÉCNICA

DESCRIÇÃO DOS PROJETOS NOME CREA/CAU

Projeto Básico e Projeto Executivo Arquitetônico; Memorial Descritivo
Arquitetônico; Coordenação e Compatibilização de projetos. Isa Paula Corrêa Guimarães. CAU A45948-8

Estudo de reforma de edificação de alvenaria; Laudo diagnóstico de
patologias; Anteprojeto, Projeto Básico e Projeto Executivo Estrutural

de materiais mistos; Anteprojeto e Projeto Básico de Fundações;
Memorial Descritivo de Estruturas e Fundações.

Glauco Ribeiro de Lucena. CREA 28389/D-DF

Projeto Executivo Estrutural; Memorial Descritivo de Estruturas. Newton Motta Tribuzi Neves. CREA 7916/D - PB

Anteprojeto, Projeto Básico e Projeto Executivo de instalação de
sistema de esgoto sanitário; Anteprojeto, Projeto Básico e Projeto

Executivo de sistema de água potável; Anteprojeto, Projeto Básico e
Projeto Executivo de sistema de redes de águas pluviais; Memorial

Descritivo Hidrossanitário.

Paulo Henrique Vieira Bezerra. CREA 25108/D-DF

Anteprojeto, Projeto Básico e Projeto Executivo Combate a Incêndio e
Pânico, Sinalização de Emergência, Sistema de Proteção de Descargas

Atmosféricas - SPDA. Memorial Descritivo Incêndio e SPDA.
Jan Crisley Alves Silva. CREA 28090/D-DF

Mensuração e Estudo de Reforma de edificação de alvenaria;
Anteprojeto, Projeto Básico e Projeto Executivo de Instalações

elétricas de média tensão para fins institucionais; Anteprojeto ,Projeto
Básico e Projeto Executivo de equipamentos de telecomunicação e

cabeamento estruturado; Memorial Descritivo de Instalações Elétricas
e Cabeamento.

Adelmo Jerônimo Silva. CREA 8505/D-GO

Mensuração e Estudo de Reforma de edificação de alvenaria;
Elaboração de Planilha Orçamentária, Cronograma físico-financeiro,
Cálculo de BDI; Elaboração de Projeto Básico para Licitação Pública.

Welly Lacerda Bonfim. CREA 16715/D-DF

 

32. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL:

32.1. Em atenção à Lei nº 4.770/2012, a CONTRATADA deverá observar os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

32.2. Em relação ao FABRICANTE, ao PRODUTOR ou ao FORNECEDOR, conforme art. 1º, inciso I, da Lei nº 4.770/2012; a CONTRATADA deverá aplicar como critérios de sustentabilidade ambiental para a execução do contrato,
conforme se segue:

32.2.1. A adoção de processos de extração, fabricação e utilização de produtos e matérias-primas de forma ambientalmente sustentável;

32.2.2. A deposição e o tratamento adequados de dejetos e resíduos da indústria, comércio ou construção civil, bem como, da água utilizada;

32.2.3. A utilização de matéria-prima renovável, reciclável, biodegradável e atóxica;

32.2.4. A utilização de tecnologia e material que reduzam o impacto ambiental;

32.2.5. A logística reversa.

32.3. Em relação ao FORNECEDOR, conforme art. 2º, inc. I, da Lei nº 4.770/2012:

32.3.1. A recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis por essa Administração pública;

32.3.2. A comprovação de que adota práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reutilização;

32.4. Conforme art. 8º, incisos I a V, da Lei nº 4.770/2012, a CONTRATADA deverá comprovar que tem condições de adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do serviço, especialmente:

32.4.1. Utilização de produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e às especificações determinadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);

32.4.2. Adoção de medidas, equipamentos ou técnicas que:

32.4.2.1. Reduzam o consumo de água e energia;

32.4.2.2. Eliminem o desperdício de materiais e energia utilizados;

32.4.2.3. Reduzam ou eliminem a emissão de ruídos;

32.4.3. Realização de treinamento interno de seus empregados, para redução da produção de resíduos e do consumo de energia elétrica e água, observadas as normas ambientais vigentes;

32.4.4. Observância das Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

 

33. PRAZO DE CONCLUSÃO DOS SERVIÇOS:

Os serviços deverão ser totalmente concluídos no prazo máximo de 10 (dez) meses, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço pela CONTRATADA.

Será considerada concluída, para fins de garantia dos itens dos serviços de Engenharia e Arquitetura prestados, após os seguintes procedimentos:

A CONTRATADA enviará documento notificando a contratante sobre a finalização das obras/reformas;

A CONTRATANTE em pose do documento que informa o término das obras/reformas, realizará vistoria de todos os serviços executados e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

Todos os ambientes da edificação deverão estar finalizados, com acabamento e limpeza concluídos, estando totalmente prontos para uso, com segurança.

34. GARANTIAS DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA: 

Após o recebimento definitivo dos serviços, a CONTRATADA garantirá integralmente e quando necessário dará manutenção e resolverá as pendências apontada pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus para Secretaria de
Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, pelo período mínimo de 5 anos, sem prejuízo do que é previsto em legislação específica.

A CONTRATADA terá o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, para realizar a correção apontada, após notificação da CONTRATANTE.



 

35. DOS ANEXOS AO PROJETO BÁSICO

35.1. Anexo I Declaração de Vistoria ou Desinteresse de Vistoriar;

35.2. Anexo II Avaliação de Programa de Integridade Relatório de Perfil;

35.3. Anexo III Avaliação de Programa de Integridade Relatório de Conformidade.

 

36. CONSIDERAÇÕES FINAIS

36.1. Eventuais esclarecimentos a respeito do serviço poderão ser solicitados na Coordenação de Engenharia e Arquitetura, da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, situado no SAM, Conjunto “A”, Bloco
“A” - Edifício Sede da SSP/DF - CEP: 70.620-000, Brasília/DF, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 17h00 - Telefone: (61) 3441 8815.

À Vossa apreciação com a informação que o presente Projeto Básico foi Instruído para atender à legislação vigente. 

 

DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO:

 

 

LINDOMAR DOS REIS PEREIRA
Gerente de Análise de Projetos

Matrícula nº 1.682.859-3

Arqª ISA PAULA CORRÊA GUIMARÃES
Chefe do Núcleo de Execução de Obras

Matrícula nº 1.708.974-3 / CAU A45948-8

ADELMO JERÔNIMO SILVA
Coordenador de Engenharia e Arquitetura

Matrícula nº 1.691.693-X / CREA-GO 8.505/D

 

DESPACHO:

1. Ciente.

2. Encaminhem-se os autos à Subsecretaria de Administração Geral (SUAG) para conhecimento, análise, aprovação deste Projeto Básico.

 
 

LEUTON RODRIGUES DA SILVA

Diretor de Planejamento de Contratações e Aquisições

 

 

 

ANEXO I

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA OU DESINTERESSE DE VISTORIAR

(Apresentar devidamente preenchido, no momento da visita)

 

 

Nome da empresa: ___________________________________________________

CNPJ nº: ___________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________

Fone: __________________E-mail: _____________________________________

 

Declaro que:

(  ) Vistoriei minuciosamente.

(  ) Abri mão de vistoriar.

Os locais para a prestação dos serviços constantes do objeto do Edital de Licitação nº ________/2023, e tomei conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem como, coletei informações de todos os dados e elementos
necessários à perfeita elaboração da proposta comercial. Ou optamos pela não realização de vistoria assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vincularem nossa proposta
ao presente processo licitatório, em nome da empresa que represento.

 

Brasília/DF ____ de ____________ de 2023.

 

Visto do representante legal ou procurador da empresa:

 

_______________________________________________

Carteira de identidade: _______________ Órgão Expedidor:_____________

 

ANEXO II

Avaliação de Programa de Integridade

Relatório de Perfil 

 

Identificação

Órgão/entidade contratante:

Pessoa jurídica contratada:

CNPJ nº:

Nº do contrato:

Responsável pelas informações prestadas:

CPF nº:

Cargo:

E-mail e telefone do responsável:

I. Indicar os setores do mercado em que atua (no Distrito Federal, no Brasil e, conforme aplicável, no exterior).

1. Informar as atividades desenvolvidas pela pessoa jurídica no Brasil e no exterior, indicando as principais localidades em que atua;

2. Se for sociedade empresária de capital aberto, informar onde são negociados seus valores mobiliários.

II. Apresentar sua estrutura organizacional, hierarquia interna, processo decisório e principais competências de conselhos, diretorias, departamentos ou setores.

1. Apresentar a estrutura de governança da pessoa jurídica, deve-se anexar organograma e cópia do contrato/estatuto social registrado;

2. Informar se a pessoa jurídica necessita de autorizações ou determinações de outras pessoas jurídicas (matriz ou outra empresa do grupo econômico);

3. Informar se a pessoa jurídica já foi condenada administrativa ou civilmente por atos de corrupção e/ou fraude a licitações e contratos administrativos;

III. Descrever as participações societárias em que está envolvida na condição de controladora, controlada, coligada ou consorciada.

1. Indicar a composição do capital social da pessoa jurídica, destacando quem são os principais sócios/acionistas e qual o percentual detido por cada um deles;

2. Informar se a pessoa jurídica detém participação em outras empresas, destacando quais são e o percentual detido;

3. Informar se a pessoa jurídica integra grupo econômico e, caso positivo, encaminhar organograma do grupo, bem como informar em que países atuam as demais empresas do grupo;

4. Indicar se a pessoa jurídica realizou ou realiza alguma das seguintes operações: fusão, aquisição, incorporação, joint venture, consórcios, parcerias e associações. Caso positivo, informar quais operações realiza / realizou e a razão social
das demais pessoas jurídicas envolvidas na operação.

IV. Informar o quantitativo de empregados, funcionários e colaboradores.

 

Cargo/Perfil Quantidade Acesso à Internet (Sim/não)



Dirigente     

Administrativo    

Operacional    

Estagiários    

Terceirizados    

Outros    

Total    

V. Sobre as interações com a administração pública distrital, nacional ou estrangeira, informar:

1. Informar quais autorizações, licenças ou permissões são necessárias para o exercício das atividades da pessoa jurídica e os órgãos responsáveis pelas respectivas emissões.

2. Informar se a pessoa jurídica exerce uma atividade regulada e, se for o caso, indicar o ente regulador.

3. Quantitativo e valores de contratos celebrados ou vigentes com entidades e órgãos públicos brasileiros nos últimos três anos e a participações destes no faturamento anual da jurídica:

 

Ano Quantidade de Contratos Valor Percentual do Faturamento bruto/anual

       

       

       

 
 

4. Informar se utiliza intermediários nas interações com o setor público, destacando a frequência e em quais situações (exemplos: participação em licitações, execução de contratos administrativos, obtenção de autorizações, licenças e
permissões, protocolo de documentos, desembaraço aduaneiro) eles são utilizados.

VI. A pessoa jurídica pode ser qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n. 123/2016?

( ) Sim

( ) Não

Faturamento bruto obtido no último ano: R$ ___________________________.

VII. Sobre o Programa de Integridade, informar:

1. Data em que a pessoa jurídica entende que o programa foi instituído.

O responsável declara para todos os fins que as informações prestadas e os documentos apresentados são verdadeiros, estando ciente das sanções cabíveis aquele que prestar informação falsa e apresentar documento falso.

Assinatura do responsável pelas informações

Cidade e data.

 

ANEXO III

Avaliação de Programa de Integridade

Relatório de Conformidade

 

Avaliação de Programa de Integridade

Relatório de Conformidade

Identificação

Órgão/entidade contratante:

Pessoa jurídica contratada:

CNPJ nº:

Nº do contrato:

Responsável pelas informações prestadas:

CPF nº:

Cargo:

E-mail e telefone do responsável:

I - Cultura Organizacional de Integridade

1. Sobre a estrutura organizacional da pessoa jurídica e sua relação com a integridade.

1.1. Apresentar documento em que seja possível verificar a formalização da estrutura organizacional da pessoa jurídica e indicar, caso existam, os locais em que as informações sobre a estrutura organizacional estão disponibilizadas para
os públicos interno e externo.

(Exemplo: contrato / estatuto social, regimento interno ou outro documento oficial que regulamente o funcionamento da pessoa jurídica e demonstre a sua estrutura organizacional. A disponibilização da estrutura organizacional para os
diferentes públicos pode ser comprovada, por exemplo, com o envio de telas da intranet ou com a indicação do link em que as informações estão divulgadas.)

1.2. Informar se a pessoa jurídica possui órgão(s) colegiado(s) para tratar de temas de ética e integridade, como Comitês e Conselhos de Ética. Caso possua, enviar os regulamentos que regem esse(s) órgão(s) colegiado(s) e documentos
que comprovem o seu funcionamento, como atas de reunião.

2. Sobre o Comprometimento da Alta Direção

2.1. Informar se são adotados critérios de integridade para escolha dos membros da alta direção. Caso existam, enviar o documento formal em que os critérios estão expressamente previstos.

2.2. Informar se existem membros da alta direção envolvidos nos atos investigados em processos administrativos no GDF. Em caso positivo, informar se eles permanecem nos cargos da alta direção da pessoa jurídica.

2.3. Informar se os membros da alta direção participam das atividades relacionadas ao Programa de Integridade e apresentar os respectivos documentos comprobatórios.

(Exemplo: aprovação das principais políticas relacionadas ao Programa de Integridade; supervisão e acompanhamento das atividades relacionadas ao Programa de Integridade; participação em treinamentos sobre o Programa de
Integridade).

2.4. Informar se os membros da alta direção manifestam seu apoio ao Programa de Integridade.

Apresentar as cópias das manifestações ou indicar o local em que elas podem ser acessadas. Destacar o conteúdo das mensagens, a frequência com que são feitas, os responsáveis pela sua emissão e o público alvo.

3. Sobre a instância interna responsável pelo Programa de Integridade

3.1. Informar se a pessoa jurídica possui uma instância interna responsável pelas atividades relacionadas ao programa.

Observação: não aplicável à microempresa e pequena de pequeno porte.

Caso possua, os seguintes pontos devem ser destacados no relatório:

¸estrutura (formalização de criação da área);

¸ atribuições (formalização das atribuições, se ela se dedica apenas às atividades relacionadas ao programa);

¸ recursos disponíveis (o número de empregados que compõem a instância; se os empregados estão dedicados exclusivamente ou não às atividades relacionadas ao Programa de Integridade);

¸as garantias conferidas aos responsáveis pela instância e a quem eles estão subordinados.

Caso o responsável pela instância tenha a prerrogativa de se reportar diretamente à instância mais elevada da pessoa jurídica, é necessário enviar comprovações de que essa prerrogativa é de fato exercida, como atas de reunião, e-mails,
comunicados, apresentação de relatórios, etc.

4. Sobre os padrões de conduta e ética

4.1. Apresentar o(s) documento(s) em que estão estabelecidos os padrões de conduta e ética esperados de todos os empregados e administradores da pessoa jurídica.

Em geral, esses padrões estão estabelecidos em um Código de Ética, informando quando o documento foi publicado e o responsável pela aprovação.

4.2. Indicar os meios de divulgação do(s) documento(s). Informar a forma de acesso assegurada aos diferentes públicos; indicar se está disponível na internet; indicar as ações de divulgação do documento realizadas nos últimos (doze)
meses.

4.3. Informar se foram realizados treinamentos sobre esse documento e o público alcançado por esses treinamentos nos últimos 12 (doze) meses.

4.4. Informar se esse(s) documento(s) ou documento equivalente é aplicável a terceiros (não aplicável à microempresa e pequena de pequeno porte).

4.5. Informar como esse documento é disponibilizado a terceiros e se são ofertados treinamentos sobre esse documento para terceiros, sobretudo para agentes intermediários, caso a pessoa jurídica utilize agentes intermediários.

5. Sobre a estrutura para realização de treinamentos relacionados ao Programa de Integridade.

5.1. Apresentar o planejamento dos treinamentos relacionados ao Programa de Integridade, se existente.



5.2. Informar quem são os responsáveis pelo planejamento, elaboração, aplicação e/ou contratação dos treinamentos.

5.3. Apresentar, se existentes, os controles utilizados para verificar a participação dos empregados nos treinamentos.

5.4. Apresentar, se existentes, os mecanismos utilizados para verificar a retenção dos conteúdos apresentados nos treinamentos.

II - Mecanismos, Políticas e Procedimentos de Integridade 6. Sobre a realização de análise de riscos para elaboração ou aperfeiçoamento do programa.

6.1. Informar se foi realizada uma análise que contempla expressamente riscos relacionados a corrupção e fraude, destacando, caso tenha sido realizada, os responsáveis pela análise; quando ela foi realizada e se há planejamento
definido sobre a periodicidade em que deve ser refeita.

7. Sobre a prevenção de ilícitos nas interações com a Administração Pública

7.1. Apresentar suas políticas e procedimentos de integridade, destacando aquelas relacionadas à interação com a administração pública, bem como enviar documentos comprobatórios de sua aplicação e monitoramento.

Exemplos de políticas e procedimentos: brindes e presentes, conflito de interesses, contratações de agentes públicos, contatos com agentes públicos em reuniões, fiscalizações e outras atividades.

7.2. Indicar a forma como as políticas podem ser acessadas pelos empregados.

7.3. Indicar os treinamentos realizados nos últimos 12 (doze) meses que abordaram os conteúdos dessas políticas, destacando o público-alvo desses treinamentos. 8. Políticas e procedimentos específicos para prevenção de fraudes e
ilícitos no âmbito de processos licitatórios e na execução de contratos administrativos.

8.1. Apresentar, se existentes, as políticas e procedimentos específicos para prevenção de fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios e na execução de contratos administrativos, bem como enviar documentos que comprovam
sua aplicação e monitoramento.

8.2. Indicar a forma como as políticas podem ser acessadas pelos empregados.

8.3. Informar se é dada transparência sobre as licitações das quais participa e os contratos administrativos que celebra, indicando obrigatoriamente onde os dados podem ser acessados.

9. Precisão, Clareza e Confiabilidade dos Registros Contábeis e Demonstrações Financeiras

9.1. Indicar os mecanismos e controles utilizados para assegurar a precisão e a clareza dos registros contábeis, bem como a confiabilidade dos relatórios e demonstrações financeiras produzidos.

Apresentar os fluxos de trabalho para elaboração de lançamentos contábeis; se possui regras que estabelecem segregação de funções e definição de níveis de aprovação de receitas e despesas; se possui "red flags" durante a realização de
lançamentos contábeis; se exige a verificação do cumprimento do objeto de contrato para realização de pagamento; se possui auditoria interna e se é submetida à auditoria contábil independente periodicamente.

10. Diligências para contratação e supervisão de terceiros (não aplicável à microempresa e pequena de pequeno porte.)

10.1. Indicar quais diligências relacionadas ao tema de integridade realizadas para contratação e supervisão de terceiros, bem como enviar documentos que comprovam sua realização.

Destacar a frequência com que as diligências são realizadas e refeitas; os responsáveis pela realização; os impactos que podem causar na contratação.

Caso a pessoa jurídica participe ou já tenha participado de consórcios, joint ventures, sociedades de propósito específico ou outros tipos de parcerias, indicar se realiza diligências específicas para seleção do parceiro.

10.2. Informar se insere em seus contratos cláusulas que versam sobre a necessidade de cumprimento de normas éticas e vedação de práticas de fraude e corrupção (cláusulas anticorrupção). Enviar cópias de contratos que comprovam a
aplicação da cláusula.

11. Sobre diligências prévias a processos de fusões e aquisições (não aplicável à microempresa e pequena de pequeno porte.)

11.1. Indicar se realiza diligências relacionadas ao tema de integridade antes de efetuar operações societárias de fusão e aquisição relacionadas a questões de integridade.

Destacar se as diligências buscam verificar se as pessoas jurídicas envolvidas nas operações societárias possuem histórico de prática de atos lesivos previstos na Lei n. 12.846/2013; se as diligências alcançam os sócios das pessoas jurídicas
envolvidas nas operações; se a instância responsável pelo Programa de Integridade participa dessas diligências e da apuração de seus resultados; o impacto das diligências na realização da operação.

12. Canais de denúncia

12.1. Informar se são disponibilizados canais de denúncia para os públicos interno e externo.

Na avaliação, serão considerados:

¸o alcance dos canais,

¸as garantias oferecidas aos denunciantes,

¸a previsão expressa de que os canais podem ser utilizados para realização de denúncias relacionadas à prática de atos lesivos previstos na Lei n. 12.846/2013,

¸a possibilidade de acompanhamento da denúncia por parte do denunciante.

12.2. Indicar os meios utilizados para apuração e tratamento das denúncias recebidas, bem como as medidas disciplinares a que estão submetidos aqueles que violarem os padrões éticos estabelecidos.

12.3. Apresentar, se existentes, as estatísticas e dados sobre o funcionamento do canal de denúncias. Na avaliação, será considerada a proporcionalidade entre o número de denúncias e número de denúncias apuradas.

13. Monitoramento contínuo do Programa de Integridade visando ao seu aperfeiçoamento na prevenção, detecção e combate dos atos lesivos referidos no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e na legislação correlata

13.1. Informar qual instância da empresa é responsável pelo monitoramento do Programa de Integridade.

13.2. Informar as metas e indicadores utilizados na avaliação de efetividade do Programa de Integridade. Apresentar documento com a definição de metas a serem alcançadas e indicadores utilizados para aferir a efetividade do Programa
de Integridade.

13.3. Informar o fluxo de disponibilização de informações sobre o Programa de Integridade.

Apresentar documentos (relatórios, informativos, etc.) demonstrando a comunicação sobre o monitoramento do Programa de Integridade às partes interessadas, inclusive para a alta gestão da empresa.

13.4. Informar as alterações propostas, a partir do monitoramento contínuo do Programa de Integridade, para o aperfeiçoamento na prevenção, detecção e combate dos atos lesivos.

14. Ações de promoção da cultura ética e de integridade por meio de eventos e instrumentos que comprovem a sua realização.

14.1. Informar a programação de eventos relacionados à promoção da cultura ética e de integridade. Apresentar lista de presenças, registros dos eventos em site/intranet.

III - Atuação da Pessoa Jurídica em Relação ao Ato Lesivo

15. Informar se a pessoa jurídica conseguiu evitar a consumação da infração por meio dos controles previamente existentes.

16. Informar se a pessoa jurídica comunicou esses fatos às autoridades competentes.

17. Informar as ações que foram adotadas em relação aos envolvidos nos atos lesivos.

18. Informar se eles foram afastados dos seus quadros funcionais; ou se foram afastados dos cargos/funções que exerciam; ou, se mantidos nos cargos/funções, estão sendo monitorados.

19. Informar se foram adotados novos procedimentos preventivos, ou aperfeiçoados os já existentes, para evitar que o ato lesivo ocorra novamente.

20. Informar se foram realizadas investigações internas ou contratada organização independentes para verificar se ocorreram atos semelhantes.

O responsável declara para todos os fins que as informações prestadas e os documentos apresentados são verdadeiros, estando ciente das sanções cabíveis aquele que prestar informação falsa e apresentar documento falso.

 

 

Documento assinado eletronicamente por ADELMO JERÔNIMO SILVA -
Matr.1691693-X, Coordenador(a) de Engenharia e Arquitetura, em
06/11/2023, às 16:58, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de
2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ISA PAULA CORREA GUIMARÃES
- Matr.1708974-3, Assessor(a)., em 06/11/2023, às 17:04, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LINDOMAR DOS REIS PEREIRA -
Matr.1682859-3, Gerente de Análise de Projetos, em 06/11/2023, às 17:27,
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ANEXO II AO EDITAL – MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

(INSERIR O MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – PLANILHA A CARGO DO SETOR TÉCNICO RESPONSÁVEL PELA ESPECIFICAÇÃO)

 

 

Documento Disponível no sítio www.ssp.df.gov.br/licitaçoes

 

 

 

ANEXO III AO EDITAL – MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

(INSERIR O MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO – CRONOGRAMA A CARGO DO SETOR TÉCNICO RESPONSÁVEL PELA ESPECIFICAÇÃO)

 

 

Documento Disponível no sítio www.ssp.df.gov.br/licitaçoes

 

 

 

 

ANEXO IV AO EDITAL – MODELO DE CARTA PROPOSTA

 

CARTA PROPOSTA

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

À

Comissão Especial de Licitação - RDC

Coordenação de Planejamento, Licitações e Compra Direta - SSPDF

Endereço: Setor de Administração Municipal - SAM Quadra “A” Bloco “A”, CEP 70620-600, Brasília - DF (ao lado da TERRACAP), tel. (0XX61) 3441-8814/8824.

Apresentamos proposta de PREÇOS acordo com as especificações, condições e prazos estabelecidos no RDC n.º 01/2023 - SSPDF, dos quais nos comprometemos a cumprir integralmente.

Declaramos que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e seus respectivos Anexos.

O preço global para a execução da obra é de R$ ________________________,_____ (______________________________), de acordo com os quantitativos e preços unitários cotados por nossa empresa.

Declaramos que esta proposta tem validade de ___ (_________) dias corridos, contados da data de abertura da licitação.

O prazo para conclusão dos serviços será de ______ (__________) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço autorizando o início das obras.

Declaramos que os serviços serão prestados da forma especificada no Projeto Básico que segue como Anexo I ao Edital do RDC nº _____/_____ - SSPDF, assim como no _________________________________,
_______________________________, ___________________, ___________________ e _____________________ (Caderno de Especificações, Memorial de Projeto, Cronograma Físico-Financeiro, etc).

Declaramos que nos preços estão inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;

Declaramos, outrossim, que em nosso preço proposto estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução dos serviços de obra, inclusive as despesas com materiais, mão-de-obra especializada ou não, seguros em
geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos,
taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa dos serviços de obra, conforme projetos e especificações constantes do edital, sem que nos caiba, em
qualquer caso, direito regressivo em relação ao SSPDF.

Acompanham a nossa proposta de preços os documentos previstos no RDC n.º 01/2023 - SSPDF, bem como todos os demais julgados oportunos para perfeita compreensão e avaliação da proposta.

Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica administrativa que forem necessários para a perfeita execução dos serviços, comprometendo-nos, desde já, a substituir ou aumentar a quantidade dos equipamentos e do pessoal, desde
que assim exija a fiscalização da SSPDF.

Na execução dos serviços observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e instruções da fiscalização da
SSPDF, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, em conformidade com as normas mencionadas.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

a) Dados necessários à elaboração do contrato:

· nome completo, nº da carteira de identidade, nº do CPF, estado civil, profissão e domicílio do representante legal;

· razão social da licitante; e

· nº do telefone e fax, se houver.

Atenciosamente,

 

____________________________ , _______ de ______________ de 20___.

_____________________________________________________________

Assinatura e Identificação do Representante legal da Licitante

 

 

 

 

 

ANEXO V AO EDITAL – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DISPONÍVEIS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

 

Ref.: RDC n.º 01/2023 - SSPDF.

A empresa: ___________________________________________________________, CNPJ/MF: ___________________________, Endereço: ________________________ DECLARA, para os devidos fins que possui as seguintes instalações,
equipamentos e materiais, em perfeitas condições de uso e disponíveis para os serviços contratados:

1. INSTALAÇÕES:

___________________________________

___________________________________

___________________________________

2. EQUIPAMENTOS:

___________________________________

___________________________________

___________________________________

3. MATERIAIS

___________________________________

___________________________________

___________________________________

4. OUTROS (CITAR):

___________________________________

___________________________________

___________________________________

 

Brasília-DF, _________de ___________________ de ___________.

_____________________________________________________________

Assinatura e Identificação do Representante legal da Licitante

 

 



 

 

 

ANEXO VI AO EDITAL – INDICAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA / DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

 

Ref.: RDC n.º 01/2023 - SSPDF.

Indicamos abaixo o técnico e/ou equipe técnica com que nos comprometemos a realizar o objeto da licitação.

Declaramos, para efeito da licitação em epígrafe, junto a SSPDF, conforme disposto no Edital e seus anexos, que indicamos para ser(em), responsável(eis) técnico(s) pela obra, e declaramos ainda que tal indicação está em consonância com
as Resoluções nºs. 317 de 31/10/86, 336 de 27/10/89, 1.010, de 22/08/2005 e Lei nº 5.194 de 24/12/66, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia:

1. COORDENAÇÃO

Nome: _____________________ CREA nº ____________ Data de registro:__/___/___

Especialidade: ____________________ Assinatura: ____________________________

2. SUPERVISÃO

Nome: _____________________ CREA nº ____________ Data de registro:__/___/___

Especialidade: _____________________ Assinatura: ___________________________

3. EXECUTOR

Nome: ____________________ CREA nº ____________ Data de registro:__/___/___

Especialidade: ________________________ Assinatura: ________________________

4. EXECUTOR

Nome: ______________________CREA nº ____________ Data de registro:__/___/___

Especialidade: ______________________ Assinatura: __________________________

Declaramos, outrossim, que todos as pessoas relacionadas pertencem ao nosso quadro técnico de profissionais permanentes ou com relacionamento junto à empresa, dentro das leis trabalhistas vigentes, e que nenhum destes
profissionais é responsável técnico de outra empresa em outra região, sem autorização do CREA/DF.

O(s) profissional(is) executor(es) será(ão) obrigatoriamente os Responsável(eis) Técnico(s) e o Coordenador e o Supervisor serão obrigatoriamente os Corresponsáveis Técnicos.

 

Brasília-DF, _________de ___________________ de ___________.

_____________________________________________________________

Assinatura e Identificação do Representante legal da Licitante

 

 

 

 

 

ANEXO VII AO EDITAL – MODELO DE DECLARAÇÃO VISTORIA E CONHECIMENTO DO LOCAL DECLARAÇÃO DE VISTORIA E CONHECIMENTO DO LOCAL

 

 

A empresa: ______________________________________________________________________, CNPJ/MF: ______________________________, Endereço: _______________________ DECLARA, para os devidos fins que às ____ horas,
do dia ____ de ______________ de 20__, por meio do nosso representante oficial, ___________________________________________ (nome e cargo na empresa da pessoa que fez a visita técnica), RG n°_______________ e CPF
n°_______________, realizamos uma visita técnica no____________________________________________________ (endereço), objeto do RDC n.º 01/2023  - SSPDF e que recebemos todos os documentos ou possuímos pleno
conhecimento da situação e das condições do objeto da licitação para elaboração da nossa proposta financeira.

_____________________________________________________________

 

Nome e Ass. do Responsável Técnico da empresa e nº CREA

_____________________________________________________________

Representante da SSPDF

 

 

 

 

ANEXO VIII AO EDITAL – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISTORIA DECLARAÇÃO FORMAL DE QUE ASSUME AS RESPONSABILIDADES PELA NÃO REALIZAÇÃO DA VISTORIA

 

 

A empresa: _____________________________________________________________, CNPJ/MF: ______________________________, Endereço: _____________________    DECLARA, FORMALMENTE, QUE ASSUME AS
RESPONSABILIDADES PELA NÃO REALIZAÇÃO DA VISTORIA, declara, ainda, para fins de participação no RDC n.º 01/2023 - SSPDF, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e sobre
o local do serviço, assumindo total RESPONSABILIDADE pela qualidade dos serviços a serem prestados, estando cientificada do impedimento de pleitear futuramente, por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações
contratuais, de natureza técnica e/ou financeira.

 

_____________________________________________________________

Nome e Ass. do Responsável Técnico da empresa e nº CREA

 

 

 

 

 

ANEXO IX AO EDITAL – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DECLARAÇÃO

 

 

Ref.: RDC n.º 01/2023 - SSPDF

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ n° ________________/______-___, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _______________________________________, portador(a) da Carteira
de Identidade nº _____________________ e do CPF nº _____________________, DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos e mão-de-obra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

 

____________________________, _______ de ______________ de 20___.

_____________________________________________________________

Assinatura e Identificação do Representante legal da Licitante

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

 

 

 

 

ANEXO X - DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019



(Portaria nº 356/2019-CGDF)

 

ÓRGÃO: Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal

PROCESSO:

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: RDC ELETRÔNICO

NÚMERO DA LICITAÇÃO: 01/2023

LICITANTE:

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

 

 

A pessoa jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de
maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

 

Brasília, _____ de ______________________ de _______

 

 

_______________________________________________

Assinatura

 

 

 

 

ANEXO XI AO EDITAL – MINUTA DE CONTRATO DE OBRAS

 

 

Contrato de Execução de Obras n.º ___/20__ - SSPDF,

nos termos do Padrão n.º 09/2002.

Processo nº 00050-00044400/2019-69.

Cláusula Primeira – Das Partes

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Segurança Pública, representado por _________________, na qualidade de Secretário de Estado de Segurança Pública, com delegação de competência prevista nas Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e ________________, doravante denominada Contratada, CNPJ n.º ________________, com sede em _________, representada por ______________, na qualidade de
______________.

Cláusula Segunda – Do Procedimento

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Projeto Básico (Orçamento Estimativo; Proposta de Cronograma Físico/Financeiro; Plantas/Projetos; Caderno de Especificações Técnicas, Caderno de Encargos, Memorial de Projetos, etc),
Doc. SEI/GDF nº ______, do Edital de RDC n.º 01/2023 - SSPDF, Doc. SEI/GDF nº , da Proposta de Doc. SEI/GDF nº ______, da Lei nº 12.462/2011 e da Lei n.º 8.666/93, com suas alterações posteriores.

2.2. Este contrato reger-se-á pelas normas da Lei federal nº 8.666/1993.

Cláusula Terceira – Do Objeto

O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de engenharia para realização de Obra de __________________________________ (construção ou reforma) do _________________,
situado(a) no ____________________, CEP ______________), conforme exigências o Edital de RDC n. º 01/2023 - SSPDF e seus anexos (Doc. SEI/GDF nº                              ), o Projeto Básico (Orçamento Estimativo; Proposta de Cronograma
Físico/Financeiro; Plantas/Projetos; Caderno de Especificações Técnicas, Caderno de Encargos, Memorial de Projetos, etc) Doc. SEI/GDF nº ______, a Proposta (Doc. SEI/GDF nº ______), Composição Analítica do BDI (Doc. SEI/GDF nº
______) e seus respectivos anexos, que passam a integrar o presente Termo.

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, segundo o disposto nos Artigos 2º e 8º da Lei nº 12.462/2011.

Cláusula Quinta – Do Valor

O valor total do Contrato é de ______ (______), devendo a importância de _______(_______) ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária n.º ______, de ______, enquanto a
parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL.

II – Programa de Trabalho: 14.122.6211.4220.0023

III – Natureza da Despesa: 44.90.51

IV – Fonte de Recursos: 382

6.2. O empenho inicial é de ___________ ( _________), conforme Nota de Empenho n.º _____, emitida em _______, sob o evento n.º ________, na modalidade ____________.

Cláusula Sétima – Do Pagamento

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até ___ (_____) dias de sua apresentação,
devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.1.1. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ: 00.394.718/0001-00.

7.1.2. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante na proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU – Plenário).

7.1.2.1. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas matriz e filial (cláusula 7.1.2.1, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão de Nota Fiscal com
o CNPJ correto).

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar, além das Notas Fiscais/Faturas, os documentos abaixo relacionados:

I – Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida Ativa da União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de
24 de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por meio da Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

III – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou certidão positiva com efeito de negativa, em plena validade e expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, (Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943).

IV – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

7.2.1. Para as comprovações elencadas na cláusula 7.2, serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa.

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços
ou correção monetária (quando for o caso).

7.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será

atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação pro rata tempore do IPCA (art. 2º do Decreto Distrital nº 37.121, publicado no DODF nº 31, de 17 de fevereiro de
2016).

7.5. Os pagamentos, pela SSPDF, de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB (Decreto
Distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011).

7.5.1. Excluem-se das disposições da cláusula 7.5:

a) os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

b) os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

c) os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência e Recebimento do Objeto da Contratação

8.1. O Contrato terá vigência de 15 (quinze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas no artigo 57 da Lei nº 8.666/93.

8.2. O prazo de execução do objeto do contrato será de 16 (dezesseis) meses, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço autorizando o início dos serviços de obra.



8.3. O prazo para início das obras será de 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da respectiva Ordem de Serviço autorizando o início dos serviços de obra.

8.4. Os serviços de obra objeto desta licitação, só se darão por concluídos após o término de todas as etapas especificadas no Edital de RDC n.º 01/2023 - SSPDF e seus Anexos, entre elas a retirada dos entulhos, completa limpeza de todas
as áreas trabalhadas, teste de todos os equipamentos e pontos e entrega da documentação referente à obra.

8.5. Os serviços concluídos poderão ser recebidos PROVISORIAMENTE pela Comissão Executora do Contrato, mediante a lavratura de um TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, após realização de vistoria e constatação de que os serviços
contratados foram integralmente concluídos.

8.5.1. A Comissão Executora do Contrato terá um prazo de 15 (quinze) dias, após a solicitação formal da CONTRATADA para entrega dos serviços de construção, para elaborar o Termo de Recebimento Provisório.

8.5.2. No Termo de Recebimento Provisório serão assinaladas as falhas que porventura ainda tenham ficado pendentes de solução.

8.5.2.1. As falhas de que trata a cláusula 8.5.2 deverão estar sanadas quando da lavratura do Termo de Recebimento Definitivo, nos termos do Código Civil Brasileiro.

8.5.2.2. A última parcela de pagamento remetida, juntamente com o recebimento provisório ou não, somente será adimplida no recebimento definitivo da obra, com a comprovação de saneamento de todas as pendências, conforme a
cláusula 8.5.2.1.

8.5.2.3. Discriminar-se-ão, em termo circunstanciado, em 2 (duas) vias, as irregularidades encontradas, ficando a CONTRATADA com uma das vias para as devidas providências, até o prazo previsto para o adimplemento da obrigação,
cientificada de que está sujeita à aplicação das penalidades cabíveis previstas no instrumento contratual.

Cláusula Nona – Das garantias

9.1. Após a celebração do contrato, a licitante vencedora deverá no prazo de 5 (cinco) dias, prorrogável por igual período, prestar uma das seguintes garantias, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato:

I - caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004)

II - seguro-garantia; ou,

III - fiança bancária.

9.1.1. A garantia deverá ter validade igual ou superior a 90 dias após a vigência do contrato.

9.1.2. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não participem do capital ou da direção da licitante vencedora, sendo
indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do Código Civil de 2002.

9.1.3. Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora:

a) somente poderá ser levantada 90 (noventa) dias após a extinção do contrato, e quando em dinheiro,

atualizada monetariamente;

b) poderá, a critério da Administração da SSPDF, ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da notificação regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída;

c) ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas ou judiciais.

9.1.4. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garantia exigida será considerada descumprimento de cláusula contratual.

9.1.5. A garantia prestada deverá ser comprovada junto a Diretoria de Contratações e Aquisições no prazo previsto no item 9.1.

9.1.6. Caso a contratada opte pela caução em dinheiro, a empresa deverá realizar TED ou depósito para a Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, CNPJ 00.394.684/0001-53, no Banco Regional de Brasília (BRB) Agência 100;
Conta 800482-8.

9.2. O prazo de garantia dos serviços realizados, solidez, defeitos, material empregado, segurança do trabalho, etc., será conforme o item 5.5.5 do projeto básico, sob as penas da Lei, contra defeitos de fabricação e instalação dos serviços,
o qual será contado a partir da data do Recebimento Definitivo da Obra, obrigando-se a Contratada a efetuar, a qualquer tempo, os reparos ou substituições de materiais que apresentar(em) defeito(s) de fabricação ou divergência com as
especificações fornecidas, sem ônus para a contratante, necessários à adequada execução do Contrato.

9.3. Em caso de eventuais vícios encontrados nos serviços entregues, fará as correções necessárias no prazo máximo de ______ (___________) dias úteis a contar da devolução dos mesmos.

Cláusula Décima – Das Obrigações da Contratante.

10.1. O Distrito Federal por meio da SSPDF responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Indicar a Comissão Executora do Contrato, conforme as disposições das Leis 12.462/2011 e 8.666/93 e no Decreto Distrital nº 32.598/2010.

10.3. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as especificações técnicas presentes neste Edital, no Projeto Básico e seus anexos, no contrato, nas Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis.

10.4. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.

10.5. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA, todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços.

10.6. Notificar, formal e tempestivamente, salvo em situações de urgência ou emergência, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no serviço.

10.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado.

 

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, à SSPDF:

11.1.1. Até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

11.1.2. Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação do serviço descrito no Edital de RDC nº 01/2023 – SSPDF e seus Anexos.

11.2.1. A contratada é obrigada a cumprir a Lei Distrital nº 6.112, de 02 de fevereiro de 2018, que estabelece a obrigatoriedade da implantação do Programa de Integridade nas empresas que contratarem com o Distrito Federal.

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes, assumindo total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo, quando da execução dos serviços objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade, mesmo que haja a fiscalização ou acompanhamento pelos contratantes.

11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação prévia e qualificação exigidas na licitação.

11.4.1.  A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao Distrito Federal a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a
regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis, e ainda não gera a formação de vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração.

11.5. São obrigações da contratada:

11.5.1. Executar a obra em conformidade com especificações técnicas e demais documentos em anexo a este Projeto Básico.

11.5.2. Executar os serviços nos períodos de segunda a sexta, entre as 07h00 e às 17h00. Tal escala de atividade poderá ser modificada, a critério da Administração da SSPDF.

11.5.3. Observar Leis, Decretos, Portarias, Normas Federais, Distritais, Regulamentos, Resoluções e Instruções Normativas aprovadas no âmbito da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal– SSPDF, direta ou indiretamente
aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas e fornecedores.

11.5.4. Garantir a execução integral dos trabalhos por mão-de-obra qualificada, conforme as diretrizes das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e de Segurança no Trabalho concernentes a cada item das
especificações técnicas.

11.5.5. Providenciar junto aos conselhos de profissionais do DF os documentos comprobatórios de responsabilidade técnica referentes ao objeto do Contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei no 6.496/1977. O documento é
necessário tanto para o responsável técnico da Contratada quanto para os profissionais autores dos projetos executivos eventualmente elaborados pela Contratada;

11.5.6. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado na obra objeto do contrato;

11.5.7. Atender às normas técnicas, além das normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em lei e no caderno de encargos, na condição de única responsável por acidentes e danos que
eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na execução da obra objeto do contrato;

11.5.8. Obedecer rigorosamente às práticas estabelecidas no Código de Obras e Edificações do Distrito Federal;

11.5.9. Observar o Decreto nº 5.296/2004, relativo aos critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de necessidades especiais ou com mobilidade reduzida.

11.5.10. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo da obra;

11.5.11. Obter junto ao INSS o certificado de matrícula relativo ao objeto do contrato para possibilitar o licenciamento da execução da obra, nos termos do artigo 220 do Decreto no 3.048/1999;

11.5.12. Apresentar à Delegacia Regional do Trabalho, antes do início dos trabalhos, as informações pertinentes à sua identificação e ao objeto do contrato, bem como o Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria
da Construção - PCMAT, de conformidade com a Portaria nº 4/1995 da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho e modificações posteriores, se necessário;

11.5.13. Recolher preço público, taxas aluguel ou quaisquer outras despesas pela ocupação de terrenos contíguos à obra para viabilizar sua execução.

11.5.14. Elaborar os projetos finais (as built) em planta, cortes, detalhes e isométricos, quando for o caso. Os arquivos editáveis, desenvolvidos no AutoCAD, deverão ser fornecidos à Comissão Executora do Contrato, juntamente com
cópias impressas em duas vias, até o recebimento definitivo da obra.

11.5.15.  Cumprir integralmente o escopo do objeto desta Licitação, respeitando-se as quantidades e valores unitários constantes da planilha de composição de custos e formação de preços apresentada no Anexo E, ratificada e/ou
retificada através da Proposta Comercial apresentada no ato da Licitação. Não serão admitidas modificações ou trabalhos adicionais sem a prévia formalização de consulta ao executor do contrato, e emissão do correspondente Termo
Aditivo ao Contrato, suprimindo e/ou incrementando serviços/itens de fornecimento, e da Nota de Empenho, quando for o caso;

11.5.16. Observar minuciosamente todos os elementos de projeto antes e durante a execução da obra, devendo a mesma relatar à fiscalização qualquer eventual incoerência, falha ou omissão, porventura constatada quando da sua
interpretação.

11.5.17. Documentar todas as eventuais modificações no projeto durante a execução das parcelas da obra; e registrar as revisões e complementações dos elementos integrantes do projeto, as incluindo nos desenhos as built (desenhos
finais, como construído).

11.5.18. Responder pela qualidade e segurança do objeto, nos termos do artigo 618 do Código Civil Brasileiro, ao longo dos 5 (cinco) anos subsequentes ao recebimento definitivo da obra, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas,
vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, independentemente de qualquer pagamento do Contratante.

11.5.19. Responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus empregados e prepostos, fornecedores e
subcontratadas, bem como originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar a Contratante por quaisquer pagamentos que seja obrigada a fazer a esse
título, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora.

11.5.20.  Responsabilizar-se integralmente pelo:  (a)  O fornecimento de todo ferramental, instrumentos de medição, de pelo menos um conjunto completo de cópias heliográficas atualizadas permanentemente na obra, para
acompanhamento pela fiscalização; (b) emprego de mão-de-obra especializada, equipamentos de proteção individual e coletiva – EPI e EPC; (c) as despesas com obrigações trabalhistas, despesas decorrentes de acidentes de trabalho,
despesas com uniformes, crachás de identificação, custos fiscais, impostos, taxas, emolumentos, materiais diversos e (d) quaisquer trabalhos especializados que porventura se façam necessários à perfeita e completa execução do escopo
contratual, além de (e) providências quanto à legalização dos trabalhos perante os órgãos públicos, no âmbito da União ou do Distrito Federal, por conta exclusiva da Contratada.



11.5.21. Apresentar à fiscalização antes do início dos trabalhos, as medidas de segurança a serem adotadas durante a execução das parcelas da obra, atendendo aos princípios e disposições da NR 18 – Condições e Meio Ambiente do
Trabalho na Indústria da Construção.

11.5.22. Manter no canteiro de obra medicamentos básicos e pessoal orientado para os primeiros socorros nos acidentes que eventualmente ocorram durante a execução dos trabalhos.

11.5.23. Fornecer a seus empregados todos os equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, avental de
couro para solda, luvas e mangas de proteção, luvas e botas de borracha ou com biqueira de aço, cintos de segurança, e demais equipamentos em conformidade com a natureza dos trabalhos em execução.

11.5.24. Manter organizadas e limpas, em bom estado de higiene, as instalações do canteiro de obra, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e removendo regularmente as sobras
de materiais, entulhos e detritos em geral.

11.5.25. Sinalizar com placas de advertência, cones, faixas de alerta e interdição, os locais em que a execução da obra estiver próximo às áreas de circulação ou de trabalho dos servidores, empregados cedidos e terceirizados da SSPDF.

11.5.26. Estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pessoas e a circulação de materiais, não obstruir portas e saídas de emergência e nem impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio.

11.5.27. Comunicar eventuais acidentes à fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, sempre que o mesmo ocorrer durante a execução da obra, inclusive
princípios de incêndio.

11.5.28.  Manter os locais afetados pela execução da obra em perfeito estado de conservação e segurança, recompondo as partes eventualmente danificadas, providenciando a retirada de detritos, remoção da poeira e o pronto
restabelecimento da energia em casos de desligamento não programado.

11.5.29. Garantir que todo serviço envolvendo transporte vertical de materiais e pessoas será executado com os equipamentos e precauções preconizadas nas normas pertinentes.

11.5.30. Disponibilizar ao responsável técnico e ao diretor técnico da empresa serviço móvel pessoal – SMP (aparelho celular ou rádio comunicação) que permita comunicação em período integral (vinte e quatro horas por dia, sete dias
por semana), enquanto a obra objeto da presente licitação estiver sendo executada, de modo que a Comissão Executora do Contrato possa se comunicar com o preposto da Contratada de forma rápida, mesmo fora do horário comercial.

11.5.31. Compatibilizar as ações para a execução do objeto deste projeto básico com o pleno funcionamento das demais atividades no local. As atividades da construção não poderão prejudicar os serviços prestados pela Administração do
órgão.

11.5.32. Promover, sem ônus à Contratante, a adequada Gestão dos Resíduos Sólidos (coleta, armazenamento e destinação) decorrentes da obra, cumprindo a Legislação em vigor, em especial a Resolução do CONAMA nº 307, de 5 de
julho de 2002, e os artigos 46, 49 e 60 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

11.5.33. Deverá observar as condicionantes ambientais estabelecidas pelo Instituto Brasília Ambiental - IBRAM em razão do processo de licenciamento ambiental.

11.5.34. Respeitadas as especificações constantes dos Anexos A e B, deverá utilizar produtos, equipamentos e serviços que comprovadamente reduzam o consumo de energia e recursos naturais.

11.5.35. Promover a recuperação ou restauração por impacto ao meio ambiente que, por sua culpa, tenha ocorrido, em especial aqueles decorrentes de ameaça ou dano ao patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial do
Distrito Federal e da União.

11.6. Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos ou imperfeições apontadas, poderá a Contratante efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros,
transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da Contratada.

 

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no Artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.1.1. Todo e qualquer pedido de alteração do Contrato será dirigido a Comissão Executora do Contrato, a quem caberá análise do pedido e encaminhamento ao Secretário de Estado de Segurança Pública a quem caberá o deferimento
ou não do pedido.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor,
dispensa a celebração de aditamento.

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

13.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Edital de RDC. e do contrato dele decorrente, em face do disposto no art. 47 da Lei nº 12.462/2011 e nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, obedecerá às
normas estabelecidas no Decreto Distrital nº 26.851/2006 e alterações posteriores.

13.2. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das normas previstas no edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 47
da Lei nº 12.462/2011 serão obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido Decreto Distrital.

13.3. As multas serão aplicadas nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de
atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter
excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material,
recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão Amigável

14.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração devendo, para tanto, o ato ser precedido de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

14.2. A rescisão amigável deve ser antecedida de manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato.

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido conforme o disposto nos Artigos 77 e 78, reduzido a termo no respectivo processo, com os desdobramentos dos Artigos 79 e 80 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Cláusula Décima Sexta – Dos Débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão
unilateral do Contrato.

Cláusula Décima Sétima – Do Executor

O Distrito Federal, por meio da SSPDF, designará uma Comissão Executora para o Contrato, que desempenhará as atribuições contidas na Lei 8.666/93 e Decreto nº 32.598/10 (Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil).

Cláusula Décima Oitava – Do Reajuste

18.1. Os preços relativos ao presente contrato são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com o art. 28 da Lei 9.069/95.

18.2. Ultrapassado o período citado na cláusula 18.1, desde que inexista culpa da futura contratada pela extensão do prazo de execução contratual, os preços serão reajustados anualmente, nos termos da Lei nº 10.192/01, observada a
Decisão nº 746/2018 – TCDF ou decisão posterior que vier a substituí-la.

18.2.1. O reajuste será contado a partir da data prevista para a apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa se referir, até a data do adimplemento de cada parcela ou adimplemento total e suas prorrogações, conforme o caso.

18.2.2. A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida pelo índice INCC (Índice Nacional da Construção Civil da FGV - ICC Brasília) apurado durante o período ou aquele que vier a substituí-lo, devendo a CONTRATADA para
tanto, apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, com demonstração analítica.

Cláusula Décima Nona – Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o
que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal.

Cláusula Vigésima – Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060. (Decreto Distrital n.º
34.031/2012).

Brasília, _____ de ___________ de 20___.

Pelo Distrito Federal: Pela Contratada:

 

 

 

 

ANEXO XIII – REGULAMENTAÇÃO DAS PENALIDADES NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL DECRETO DO DF Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Regula a aplicação de sanções administrativas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão), e dá outras providências.

 

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso VII, art. 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de
1993, e no art. 7o da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de compras instituída nos termos da Lei Distrital no 2.340, de
12 de abril de 1999, e as competências instituídas pela Lei Distrital no 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

 

Art. 1o A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de
1993, e no art. 7o da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto.



Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas pelas Administrações
Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1o do art. 2o da Lei Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999.

 

SEÇÃO II

Das Espécies de Sanções Administrativas

 

Art. 2o As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa; e

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será
descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

 

SUBSEÇÃO I

Da Advertência

 

Art. 3o A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de
compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

SUBSEÇÃO II

Da Multa

Art. 4o A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove
décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter
excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material,
recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de
defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro
dia útil seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será
penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste artigo não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove
décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter
excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração;

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual;

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, respeitado o disposto nos
incisos I e II.

 

SUBSEÇÃO III

Da Suspensão

 

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro
cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os
prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante e/ou contratada permanecer
inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de
forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução
do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar o pagamento.

§ 1o São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra
para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços; e

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

§ 2o A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

§ 3o O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

 

SUBSEÇÃO IV

Da Declaração de Inidoneidade

 

Art. 6o A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.



§ 1o A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será
concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

§ 2o A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à
Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

 

Art. 7o As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto.

Parágrafo único. Aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto.

Art. 8o As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados.

 

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

 

Art. 9o É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.

§ 1o O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado,
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;

§ 3ºOs prazos referidos neste artigo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.

REVOGADO

§ 4ºAssegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal,
devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

§ 5º Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio
da senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal - e-Compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos ou entidades da
Administração Pública do Distrito Federal.

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste Decreto, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65,
§8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

 

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

 

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

 

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo

descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

 

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade específica.

Art. 13. As sanções previstas nos artigos 3º, 4º e 5º do presente Decreto serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato oriundo do Sistema de
Registro de Preços.

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília,30 de maio de 2006.
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